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_______________________________________________ 

Análise Gerencial 
 
Chefe,  
 
 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n.º 201601512, e consoante 
o estabelecido na Seção III, Capítulo VII da Instrução Normativa SFC n.º 01, de 
06/04/2001, apresentamos os resultados dos exames realizados sobre a prestação de 
contas anual apresentada pela Universidade Federal de Goiás (UFG). 
 
1. Introdução 
 
 

Os trabalhos de campo foram realizados no período de 10/05/2016 a 28/06/2016, por meio 
de testes, análises e consolidação de informações coletadas ao longo do exercício sob 
exame e a partir da apresentação do processo de contas pela unidade auditada, em estrita 
observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. 
 
Destaca-se que os exames realizados foram impactados de forma significativa em 
decorrência da disponibilização intempestiva de determinados documentos e de 
informações solicitadas formalmente pela equipe de auditoria da CGU. Essa situação 
impactou na extensão e na profundidade dos exames realizados em relação à área de 
pessoal e em relação ao controle interno no atendimento às recomendações da CGU. 
 
O Relatório de Auditoria encontra-se dividido em duas partes: Resultados dos Trabalhos, 
que contempla a síntese dos exames e as conclusões obtidas; e Achados de Auditoria, que 
contém o detalhamento das análises realizadas. Consistindo, assim, em subsídio ao 
julgamento das contas apresentadas pela Unidade ao Tribunal de Contas da União – TCU. 
 
Registra-se que os Achados de Auditoria apresentados neste relatório foram estruturados, 
preliminarmente, em Programas e Ações Orçamentárias organizados em títulos e 
subtítulos, respectivamente, segundo os assuntos com os quais se relacionam diretamente.  
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Posteriormente, apresentam-se as informações e as constatações que não estão 
diretamente relacionadas a Programas/Ações Orçamentários específicos. 
 

 
2. Resultados dos trabalhos 
 
 

De acordo com o escopo de auditoria firmado, por meio das Atas de Reunião realizadas 
em 18 de novembro de 2015 e 04 de fevereiro de 2016, entre as unidades técnicas do TCU 
e da CGU, Secretaria de Controle Externo no Estado de Goiás – Secex-GO (TCU) e 
Controladoria Regional da União no Estado de Goiás (CGU-Regional/GO), 
respectivamente, foram efetuadas as seguintes análises: 
 
1. Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 
eficácia e a eficiência no cumprimento dos objetivos estabelecidos no plano estratégico e 
da execução física e financeira das ações da LOA vinculadas a programas temáticos, 
identificando as causas de insucessos no desempenho da gestão. 
 
2. Avaliação dos indicadores instituídos pela UFG para aferir o desempenho da sua 
gestão, pelo menos, quanto à: 
 
a) capacidade de representar, com a maior proximidade possível, a situação que a UFG 
pretende medir e de refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão; 
b) capacidade de proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo, por 
intermédio de séries históricas; 
c) confiabilidade das fontes dos dados utilizados para o cálculo do indicador, avaliando, 
principalmente, se a metodologia escolhida para a coleta, processamento e divulgação é 
replicável por outros agentes, internos ou externos à UFG; 
d) facilidade de obtenção dos dados, elaboração do indicador e de compreensão dos 
resultados pelos usuários da informação; e 
e) razoabilidade dos custos de obtenção do indicador em relação aos benefícios da 
medição para a melhoria da gestão da unidade. 
 
3. Avaliação, considerando a natureza jurídica e o negócio da unidade prestadora da 
conta, UFG, da conformidade das peças exigidas nos incisos I, II, III do art. 13 da IN 
TCU nº 63/2010 com as normas e orientações que regem a elaboração de tais peças. 
 
4. Avaliação da gestão de pessoas contemplando, em especial: 
 
a) observância da legislação sobre remuneração, em especial, ao pagamento de vantagens, 
vencimento básico, assistência pré-escolar, fundamentos de aposentadoria, adiantamento 
de férias, pagamentos em duplicidade, remuneração superior ao teto, pagamentos a filha 
maior solteira, pagamento de pensão em duplicidade, dentre outros; 
b) tempestividade e qualidade dos registros pertinentes a atos de admissão de pessoal e 
de concessão de aposentadoria, reforma e pensão no Sistema de Apreciação e Registro 
dos Atos de Admissão e Concessões (Sisac); 
c) qualidade dos controles da UFG para identificar e tratar as acumulações ilegais de 
cargos;  
d) ações e iniciativas da UFG para a substituição de terceirizados irregulares, inclusive 
estagiários, e qualidade de execução do plano de substituição ajustado com o Ministério 
do Planejamento. 
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5. Avaliação sobre a execução do Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES 
abrangendo a adequação: da escolha das áreas de atuação; dos critérios de seleção dos 
beneficiários; da divulgação do programa; e da suficiência dos controles administrativos 
instituídos pela área responsável pela gestão do programa. As análises foram 
contextualizadas a part5ir da descrição das seguintes informações: (i) execução 
orçamentária e financeira do Programa; (ii) áreas de atuação; (iii) critérios de seleção 
adotados; (iv) mecanismos de divulgação do Programa; e (v) avaliações realizadas sobre 
a execução do Programa.   
 
6. Avaliação da qualidade e suficiência dos controles internos administrativos instituídos 
pela Universidade em relação à gestão dos instrumentos firmados com as Fundações de 
Apoio, especialmente, em relação aos seguintes aspectos: normativos existentes que 
regulam essa relação; diretrizes para pactuação de contratos/convênios; transparência das 
informações; acompanhamento e controle dos contratos/convênios, inclusive suas 
prestações de contas. As análises foram contextualizadas, a partir da descrição dos ajustes 
celebrados entre a Universidade e fundações de apoio, e abrangeram, no mínimo, as 
seguintes informações: (i) número do contrato/convênio; (ii) objeto; (iii) identificação da 
Fundação e dos subcontratados; (iv) valores contratados/conveniados; e (v) situação da 
execução (inclusive da prestação de contas, se for o caso). 
 

 
2.1 Avaliação dos Indicadores de Gestão da UJ 

A Universidade Federal de Goiás (UFG) adota os indicadores utilizados pelas Instituições 
Federais de Ensino (IFES), segundo modelo mínimo determinado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) em seu Acórdão nº 408/2002 – Plenário, atualizado em 2006, 
conforme descrição a seguir: 
 
a) Custo Corrente com HU / Aluno Equivalente; 
b) Custo Corrente sem HU / Aluno Equivalente; 
c) Aluno Tempo Integral / Professor Equivalente; 
d) Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente com HU; 
e) Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente sem HU; 
f) Funcionário Equivalente com HU / Professor Equivalente; 
g) Funcionário Equivalente sem HU / Professor Equivalente; 
h) Grau de Participação Estudantil (GPE); 
i) Grau de Envolvimento Discente com Pós-Graduação (CEPG); 
j) Conceito CAPES/MEC para a Pós-Graduação; 
k) Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 
l) Taxa de Sucesso na Graduação (TSG); 
m) Taxa de Sucesso na Pós-Graduação (TSPG) 
 
O indicador “Taxa de Sucesso na Pós-Graduação” (TSPG) foi criado, adicionalmente, 
pela UFG e acompanha a lógica e metodologia sugerida pelo TCU. 
 
Considera-se, pela nossa análise, que os indicadores utilizados pela UFG, a partir da 
determinação e orientação da Corte de Contas Federal, atendem aos requisitos de 
completude, comparabilidade, confiabilidade, acessibilidade e economicidade. 
  
##/Fato## 

 
 
2.2 Avaliação do Cumprimento das Determinações/Recomendações do TCU 
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A avaliação pautou-se no escopo delimitado junto ao TCU, ou seja, a verificação quanto 
à existência de Acórdãos e/ou Decisões dirigidos à UPC (Unidade Prestadora de Contas) 
que ainda se encontrem pendentes de atendimento ou que tenham sido atendidos no 
exercício em exame, e que contenham determinação expressa para acompanhamento pelo 
Órgão de Controle interno. 

A metodologia consistiu em levantamento de informações junto aos sistemas 
administrativos desta Controladoria; pesquisa ao site do TCU e, de forma subsidiária, 
consulta ao Relatório de Gestão da Unidade.   

Como resultado, verificou-se a inexistência de determinações e/ou recomendações 
enquadradas nos critérios aplicados. 

  
##/Fato## 

 
 
2.3 Avaliação do Cumprimento das Recomendações da CGU 

A UPC não dispõe de uma sistemática efetiva, previamente delineada, para monitorar a 
implementação e o atendimento das recomendações expedidas pela CGU. Constatou-se 
um número significativo de recomendações pendentes de implementação e com prazo de 
atendimento expirado, inclusive sem manifestações atualizadas por parte da UPC no 
Sistema Monitor, o que denota deficiências no monitoramento realizado pela Unidade, 
aspecto tratado em item específico deste relatório. 

Sobre este aspecto, releva destacar que dentre as recomendações pendentes de 
atendimento com prazo expirado encontram-se 54 recomendações voltadas ao 
aprimoramento da gestão e o alcance dos objetivos institucionais da Unidade, o que 
evidencia o risco envolvido na não implementação das ações corretivas, aspecto que deve 
ser considerando pela Unidade na alocação de esforços complementares visando o 
aperfeiçoamento da sistemática de monitoramento e atendimento das recomendações 
emanadas pelo Controle Interno.  

  
##/Fato## 

 
 
2.4 Avaliação dos Resultados Quantitativos e Qualitativos da Gestão 

Para a realização da presente Auditoria Anual de Contas (AAC), selecionou-se 07 Ações 
cujas realizações orçamentárias possuíam representação no Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento do Governo (SIOP), independente de sua materialidade e 
relevância perante a execução financeira global. Optou-se por tal seleção amostral para 
que fossem conferidos os dados inseridos pela UFG em seu Relatório de Gestão 2015 em 
comparação àqueles extraídos do SIOP, haja vista não serem todas as Ações da UJ que 
possuem registros no referenciado sistema do Governo Federal. Os Programas e Ações 
da UFG abordados neste relatório de auditoria são os seguintes: 
 

Tabela – Programas e Ações da UFG em 2015 selecionados para análise 

Programa 
– Descrição 

Ação – 
Descrição 

Dotação 
Orçamentária 
(R$) 

Despesa 
Liquidada 
(R$) 

RPNP (R$) 
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2030 – 
Educação 
Básica 

20RJ – Apoio 
à Capacitação 
e Formação 
Inicial 

6.423.304,00 2.688.832,78 1.859.692,18 
 

2030 – 
Educação 
Básica 

20RI - 
Funcionamento 
das Instituições 
Federais de 
Educação 
Básica 

616.146,00 
 

66.842,14 171.061,93 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

20RK - 
Funcionamento 
de Instituições 
Federais de 
Ensino 
Superior 

136.858.683,00 
 

89.597.235,05 8.722.888,62 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

20GK - 
Fomento às 
Ações de 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

3.898.612,00 
 

1.722.911,85 690.015,11 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

4002 - 
Assistência ao 
Estudante de 
Ensino 
Superior 

28.762.303,00 
 

18.575.956,13 2.713.894,39 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

8282 - 
Reestruturação 
e Expansão de 
Instituições 
Federais de 
Ensino 
Superior 

54.155.136,00 
 

25.972.747,18 31.696.360,18 
 

2109 - 
Programa 
de Gestão e 
Manutenção 
do 
Ministério 

4572 - 
Capacitação de 
Servidores 
Públicos 
Federais em 
Processo de 

938.743,00 
 

639.581,14 230.399,64 
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da 
Educação 

Qualificação e 
Requalificação 

Fonte: Relatório de Gestão UFG 2015. 
 
As Ações selecionadas, por sua vez, possuem as seguintes finalidades, conforme registro 
presente no SIOP: 
 

Quadro – Finalidade dos Programas/Ações selecionados em amostra. 

Programa/Ação Finalidade 
2030/20RJ Promover, em articulação com os sistemas de ensino 

estaduais e municipais, a valorização dos profissionais 
da educação, apoiando e estimulando a formação inicial 
e continuada, a estruturação de planos de carreira e 
remuneração, a atenção à saúde e à integridade e as 
relações democráticas de trabalho. 

2030/20RI Apoiar o educando, a escola e os entes federados com 
ações direcionadas ao desenvolvimento da educação 
básica, à ampliação da oferta de educação integral e à 
alfabetização e educação de jovens e adultos segundo os 
princípios da equidade, da valorização da pluralidade, 
dos direitos humanos, do enfrentamento da violência, 
intolerância e discriminação, da gestão democrática do 
ensino público, da garantia de padrão de qualidade, da 
igualdade de condições para acesso e permanência do 
educando na escola, da garantia de sua integridade 
física, psíquica e emocional, e da acessibilidade, 
observado o regime de colaboração com os entes 
federados. 

2032/20GK Apoiar a formação de pessoal qualificado em nível 
superior para fortalecer o sistema nacional de educação, 
contribuindo para a melhoria da educação básica e para 
o fortalecimento e o crescimento da ciência, da 
tecnologia e da inovação, visando ao desenvolvimento 
sustentável do Brasil. 

2032/20RK 
2032/4002 
2032/8282 

Ampliar o acesso à educação superior com condições de 
permanência e equidade por meio, em especial, da 
expansão da rede federal de educação superior, da 
concessão de bolsas de estudos em instituições privadas 
para alunos de baixa renda e do financiamento 
estudantil, promovendo o apoio às instituições de 
educação superior, a elevação da qualidade acadêmica e 
a qualificação de recursos humanos. 

2109/4572 Promover a qualificação e a requalificação de pessoal 
com vistas à melhoria continuada dos processos de 
trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços 
prestados à sociedade e do crescimento profissional 

Fonte: SIOP. 
 
A execução da despesa pela UFG, no exercício 2015, apresentou como principal 
característica o considerável índice de inscrição de Restos a Pagar Não Processados 
(RPNP) em relação à despesa liquidada. Tal situação vincula-se diretamente à crise 
financeira pela qual passou o País por todo o exercício de 2015, com os créditos 
financeiros restringidos a todos os Órgãos da Administração Pública Federal. Alia-se a 
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isso a correta política da UFG em zerar os Restos a Pagar Processados, oriundos do 
exercício de 2014, completamente quitados ao final do exercício de 2015. Ao se 
considerar a seriedade dos problemas financeiros que assolaram o País no exercício sob 
análise, entende-se que o volume de RPNP apenas seguiu a lógica da impossibilidade de 
cumprimento das obrigações assumidas em decorrência da indisponibilidade financeira 
verificada.  
 
No que tange ao atingimento das metas físicas pactuadas pela UFG para o exercício de 
2015, verificou-se que, das 07 Ações selecionadas em amostra, 03 não atingiram o 
objetivo proposto, conforme descrição a seguir: 
 

Tabela - Análise do Espelho do Programa/Ação da UFG em 2015 - SIOP 

Programa/Aç
ão 

Descrição 
da Meta 

Meta 
Pactuad
a 

Meta 
Executad
a 

% de 
Execução 

Há justificativas 
do Gestor? 

2030/20RI Estudante 
Matricula
do 

760 767 100,92 N.A. 

2030/20RJ Projeto 
Apoiado 

21 16 76,19 1) os recursos 
orçamentários 
foram 
destinados apenas 
para a continuidade 
das ações de 2014 
e não houve 
financiamento de 
novas ações, o que 
causou prejuízos 
para a política de 
formação 
continuada dos 
professores; 2) os 
atrasos na 
liberação do 
orçamento 
prejudicaram o 
andamento das 
ações. 

2032/20GK Iniciativa 
Apoiada 

26 57 219,23 N.A. 

2032/20RK Estudante 
Matricula
do 

26.011 24.345 93,60 Não houve 
liberação de cota 
de limite para 
emissão de nota de 
empenho 

2032/4002 Benefício 
concedido 

5.535 5.846 105,62 N.A. 

2032/8282 Projeto 
Viabilizad
o 

2 2 100,00 N.A. 

2109/4572 Servidor 
Capacitad
o 

1.400 873 62,36 01) A greve de 
servidores técnico-
administrativos 



 

    Dinheiro público é da sua conta                                                         
www.portaldatransparencia.gov.br 

8 

(TAEs) durante o 
ano de 2015 durou 
04 meses (inicio da 
greve: 28/05/2015; 
término da 
greve: 
07/10/2015); 02) 
Corte linear de 
30% no recurso 
orçamentário 
destinado à 
capacitação de 
servidores públicos 
federais 

Fonte: SIOP. 
 
As justificativas apresentadas pela UJ adotam a mesma linha de raciocínio relativa aos 
RPNP e estão, na avaliação da equipe de auditoria da CGU, condizentes com a realidade 
verificada. Chama a atenção, ainda, o atingimento acima da meta pactuada para outras 03 
Ações selecionadas, o que demonstra comprometimento e boa administração dos recursos 
disponíveis pela UJ. 
  
##/Fato## 

 
 
2.5 Avaliação da Gestão de Pessoas 

Foram analisados os dados da folha de pagamento dos servidores da unidade, com vistas 
a avaliar a gestão de pessoas, por meio da observância à legislação sobre a remuneração, 
cessão, requisição de pessoal, bem como sobre a concessão de aposentadorias, reformas 
e pensões. Da aplicação dos testes de auditoria por parte da equipe, conforme escopo 
definido antes do início dos trabalhos na unidade, foram detectadas as seguintes 
inconsistências:  
 
Foi constatado o descumprimento do Acórdão TCU nº 2.681/2011-Plenário, para 
substituição de terceirizados, em desacordo com o Decreto 2.271/97, conforme o Termo 
de Conciliação Judicial Geral, de 5/11/2007, fato tratado em item específico deste 
Relatório. 
 
Com relação ao controle efetivo dos servidores em situação de acumulação de cargos, a 
Universidade demonstrou que vem envidando esforços no sentido de regularizar situações 
de acumulações ilícitas de cargo.  
 
Os registros no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões do 
TCU - SISAC não estão sendo feitos de maneira tempestiva pela unidade, uma vez que 
60% dos casos houve o descumprimento dos prazos previstos no art. 7º da IN TCU, 
conforme item específico deste Relatório. 
  
##/Fato## 

 
 
2.6 Avaliação do CGU/PAD 

A Instituição está registrando as informações referentes aos procedimentos disciplinares 
instaurados no sistema CGU-PAD. No entanto, o Gestor informou que não vêm 
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cumprindo o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ocorrência do fato ou ato, para 
cadastrar as informações dos processos, pois detém número reduzido de pessoal, 
conforme citado em item específico deste Relatório. 
  
##/Fato## 

 
 
2.7 Avaliação Sobre a Execução do Programa Nacional de Assistência Estudantil - 
PNAES 

Foi realizado trabalho de auditoria no âmbito dos recursos do Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES) tendo sido selecionado o macroprocesso denominado 
Ação 4002 (Assistência ao Estudante do Ensino de Graduação) por estar estreitamente 
relacionado à missão institucional da unidade, qual seja, “gerar, sistematizar e socializar 
o conhecimento e o saber, formando profissionais e indivíduos capazes de promover a 
transformação e o desenvolvimento da sociedade”. 
 
Neste contexto, o resultado dos trabalhos decorrente da realização dos procedimentos de 
auditoria, no âmbito do Relatório de Avaliação dos Resultados da Gestão nº 201505033, 
objetivou responder às seguintes questões: 
 
Os mecanismos de controles internos administrativos nas fases de planejamento, 
execução, controle e avaliação, no âmbito do setor responsável pela gestão do 
PNAES, estão adequados?  

Na Universidade Federal de Goiás – UFG, a área responsável pelo Programa Nacional de 
Assistência Estudantil – PNAES é a Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade 
Universitária – PROCOM, integrante da administração central da UFG, tendo como 
atribuições supervisionar e coordenar as atividades relacionadas à comunidade 
universitária, promovendo as condições necessárias à consecução dos objetivos nesta 
área. 
O orçamento do PNAES na UFG atingiu o montante de R$ 24.402.786,00 em 2015, 
conforme se verifica na tabela a seguir: 
 
Tabela: Orçamento PNAES para a Assistência Estudantil – Exercício de 2015 (atualizado em 19.10.2015) 
REGIONAL % CUSTEIO CAPITAL TOTAL 

Goiânia 66,98%  R$       13.699.663,10   R$         2.645.784,75   R$       16.345.447,85  

Cidade 
de Goiás 

3,28%  R$             670.457,41   R$             129.483,91   R$             799.941,32  

Catalão 15,22%  R$         3.113.611,65   R$             601.324,73   R$         3.714.936,38  

Jataí 14,52%  R$         2.969.053,84   R$             573.406,61   R$         3.542.460,45  

Total 100,00%  R$       20.452.786,00   R$         3.950.000,00   R$       24.402.786,00  

Fonte: Anexo do e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015, intitulado 

“ORÇAMENTO-PNAES 2015-Atualizado em 19.10.2015”, encaminhado pelo Coordenador de Assuntos de 

Informática da PROCOM/UFG. 

 

A Assistência Estudantil na UFG, em 2015, abrangeu estudantes das seguintes regionais: 
- Regional Goiânia (Campus Colemar Natal e Silva, Campus Samambaia e Campus 
Aparecida de Goiânia); 
- Regional Catalão; 
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- Regional Goiás; e 
- Regional Jataí. 
 
Atualmente, a UFG tem cerca de 25.000 alunos e cerca de 20% deles solicitam 
participação nos projetos da assistência social, principalmente alimentação, renda e 
moradia. De acordo com a Pesquisa Nacional sobre o Perfil Socioeconômico e Cultural 
dos Estudantes de Graduação das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), da 
Associação Nacional dos Dirigentes das IFES (ANDIFES), realizada em 2010, 44% dos 
estudantes das Universidades Federais são pertencentes às classes C, D e E, representando 
uma potencial demanda para a assistência social ao estudante. Na UFG esse percentual 
chega a 48%, segundo essa mesma pesquisa. Considerando um atendimento em torno de 
20% do corpo discente, a UFG tem uma potencial demanda reprimida de 28% do total de 
estudantes que poderiam precisar destes atendimentos.  
 
Com a adoção da política de cotas, a expansão pós Programa do Governo Federal de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais Brasileiras – 
REUNI e outras políticas governamentais para a educação pública de nível superior, 
verifica-se uma mudança crescente do perfil dos estudantes nas IFES na direção apontada 
pela pesquisa ANDIFES. A partir das políticas indutoras de mudanças, a população de 
baixa renda acessa mais a educação superior pública. Junto com esse fator tem-se um 
expressivo aumento da demanda por assistência social, que tende a ser muito maior.  
 
Na PROCOM/UFG, esse crescimento vem ocorrendo ano a ano. Cada vez mais 
estudantes solicitam inclusão nos projetos e os recursos, embora também crescentes, não 
alcançam toda a parcela de estudantes que se encontram no perfil estipulado pelas 
legislações e regulamentações específicas. 
Anualmente a PROCOM/UFG lança Edital (Edital PROCOM/UFG n° 01/2015) para 
seleção de Bolsistas para os seguintes programas: 
 
- Projeto de Alimentação, constituindo-se no fornecimento de alimentação nos 
Restaurantes Universitários das Regionais que os possuem, e, nas demais Regionais, 
efetiva-se por recebimento, em espécie, por meio de conta bancária do(a) estudante no 
valor de R$ 120,00 mensais ou de R$ 260,00 para estudantes que possuem Bolsa Moradia. 
- Projeto de Bolsa Permanência, constituindo-se no recebimento, em espécie, por meio de 
conta bancária do(a) estudante, de uma bolsa no valor de R$ 400,00 para custear despesas 
essenciais ao desempenho acadêmico, como transporte, participação em eventos, livros, 
fotocópias, dentre outros. 
- Bolsa Moradia, consiste no pagamento de recurso financeiro transferido para a conta 
bancária do(a) estudante no valor de R$ 200,00.  Destinada aos estudantes das Regionais 
Cidade de Goiás/GO, Catalão/GO e Jataí/GO, que não residam com a família e/ou que 
não possuam família que resida na cidade onde fará o curso. 
A Coordenação de Assistência Social da PROCOM – CSS/PROCOM/UFG faz o estudo 
e a análise da realidade social dos estudantes para checar se podem ser enquadrados para 
atendimento no âmbito do PNAES. Assim, em tese, após o deferimento da Coordenação 
de Assistência Social da PROCOM/UFG, são concedidos, aos estudantes selecionados, 
benefícios nas áreas de abrangência do PNAES. 
 
Em 19.10.2015, a execução orçamentária era a seguinte: 
 
Tabela: Execução orçamentária do PNAES (posição em 19.10.2015). 

REGIONAL 
VALOR 

PROGRAMADO EXECUTADO 

Goiânia R$ 9.537.519,00 R$ 6.335.797,58 
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Cidade de 
Goiás 

R$ 930.000,00 R$ 734.620,00 

Catalão R$ 1.983.200,00 R$ 1.569.520,00 

Jataí R$ 2.010.800,00 R$ 1.837.300,00 

Total R$ 14.461.519,00 R$ 10.477.237,58 

Fonte: Anexo do e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015, intitulado 

“ORÇAMENTO-PNAES 2015-Atualizado em 19.10.2015”, encaminhado pelo Coordenador de Assuntos de 

Informática da PROCOM/UFG. 

 
Tabela: Execução orçamentária do PNAES Bolsa Permanência (posição em 19.10.2015). 

REGIONAL 
BOLSA PERMANÊNCIA 

Valor Programado Valor Executado Saldo 

Goiânia R$ 4.560.000,00 R$ 3.097.600,00 R$ 1.462.400,00 

Cidade de 
R$ 403.200,00 R$ 314.800,00 R$ 88.400,00 

Goiás 

Catalão R$ 480.000,00 R$ 358.800,00 R$ 121.200,00 

Jataí R$ 624.000,00 R$ 534.400,00 R$ 89.600,00 

Total R$ 6.067.200,00 R$ 4.305.600,00 R$ 1.761.600,00 

Fonte: Anexo do e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015, intitulado 
“ORÇAMENTO-PNAES 2015-Atualizado em 19.10.2015”, encaminhado pelo Coordenador de Assuntos 
de Informática da PROCOM/UFG. 
 
Tabela: Execução orçamentária do PNAES Bolsa Alimentação (posição em 19.10.2015). 

REGIONAL 
BOLSA ALIMENTAÇÃO 

Valor Programado Valor Executado Saldo 

Goiânia R$ 4.977.519,00 R$ 3.238.197,58 R$ 1.739.321,42 

Cidade de 
R$ 349.920,00 R$ 269.540,00 R$ 80.380,00 

Goiás 

Catalão R$ 1.128.000,00 R$ 890.360,00 R$ 237.640,00 

Jataí R$ 1.092.000,00 R$ 999.020,00 R$ 92.980,00 

Total R$ 7.547.439,00 R$ 5.397.117,58 R$ 2.150.321,42 

Fonte: Anexo do e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015, intitulado 
“ORÇAMENTO-PNAES 2015-Atualizado em 19.10.2015”, encaminhado pelo Coordenador de Assuntos 
de Informática da PROCOM/UFG. 
 
Tabela: Execução orçamentária do PNAES Bolsa Moradia (posição em 19.10.2015). 

REGIONAL 
BOLSA MORADIA 

Valor Programado Valor Executado Saldo 
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Cidade 
R$ 176.880,00 R$ 150.280,00 R$ 26.600,00 

de Goiás 

Catalão R$ 375.200,00 R$ 320.360,00 R$ 54.840,00 

Jataí R$ 294.800,00 R$ 303.880,00 -R$ 9.080,00 

Total R$ 846.880,00 R$ 774.520,00 R$ 72.360,00 

Fonte: Anexo do e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015, intitulado 
“ORÇAMENTO-PNAES 2015-Atualizado em 19.10.2015”, encaminhado pelo Coordenador de Assuntos 
de Informática da PROCOM/UFG. 
 
Os mecanismos de controles internos administrativos nas fases de planejamento, 
execução, controle e avaliação, no âmbito da PROCOM/UFG, setor responsável pela 
gestão do PNAES, mostraram-se inadequados, haja vista terem sido diagnosticados, no 
período de auditoria, os seguintes apontamentos: 
 
- Estudantes recebendo Bolsa Alimentação em espécie mesmo após a inauguração dos 
Restaurantes Universitários de Jataí/GO e de Catalão/GO. 
- Estudantes recebendo valores diferentes daqueles estipulados no Edital PROCOM/ UFG  
n°01/2015. 
- Pagamentos de Bolsa Esportes e Lazer, no total de R$ 167.200,00, sem qualquer 
documentação apresentada ou edital para seleção de beneficiários. 
- Ausência de Editais, normas e regulamentos para concessão de assistência estudantil 
nas áreas de Transporte e Apoio Pedagógico. 
- Utilização indevida de recursos do PNAES para pagamento de 100% dos contratos das 
empresas que administram os restaurantes universitários de Goiânia/GO e de Jataí/GO, 
incluindo refeições de servidores da Universidade. 
- Recebimento de Bolsas por alunos com Status INATIVO no sistema acadêmico. 
- Utilização de recursos do PNAES para gastos com estudantes não matriculados em 
cursos de graduação da UFG. 
- Utilização de recursos do PNAES na concessão de passagens terrestres e aéreas e na 
locação de ônibus sem um Edital prévio estabelecendo regras e sem que fosse 
comprovado o atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de 
graduação presencial, a condição social do beneficiário, e ainda sem que ocorresse uma 
avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de Assistência Social da 
PROCOM/UFG. 
- Ausência de mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES. 
- Ausência de critérios de contrapartida, estabelecidos pela UFG, para a manutenção dos 
benefícios pelos estudantes. 
- Deficiência na divulgação do programa de assistência estudantil na internet. 
- Deficiências no espaço de atendimento, de arquivamento e de organização do trabalho 
da CSS/PROCOM/UFG. 
- Falhas na divulgação/publicidade de resultados decorrentes de Edital de Bolsa 
Permanência após apreciação dos recursos. 
- Estudante recebendo Bolsa Permanência mesmo tendo Parecer emitido pela 
Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG de que não se enquadra no critério 
de renda mínima para atendimento com recursos do PNAES. 
- Servidores da UFG recebendo diárias indevidas com recursos do PNAES. 
  
##/Fato## 
##/Fato## 
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A escolha das áreas de atuação e aplicação dos recursos do PNAES está de acordo 
com as modalidades previstas no Decreto 7.234/2010 e foram fundamentadas em 
estudos e análises relativas à demanda social? 

A Assistência Estudantil no âmbito da UFG dá-se pela execução de ações abrangidas pelo 
Decreto 7.234/2010, ou seja: 
 
- Orientação e acompanhamento psicológico e social aos estudantes por meio de 
atendimento individual; 
- Promoção de tratamento direcionado ao consumo de álcool e outras drogas e 
encaminhamento dos estudantes que necessitam de tratamento a profissionais 
especializados do Programa Saudavelmente da PROCOM/UFG; 
- Concessão de bolsas permanência, alimentação e moradia; 
- Casa dos Estudantes Universitários – CEUs; 
- Serviço odontológico; 
- Apoio pedagógico;  
- Passagens para participar de eventos científicos;  
- Refeições gratuitas no RU para os estudantes em situação socioeconômica vulnerável e 
subsídios de 57,7% para todos os estudantes de graduação presencial;  
- Apoio logístico e de infraestrutura para a organização de eventos estudantis na UFG; e 
- Participação em eventos regionais e nacionais. 
Além da previsão legal do Decreto 7.234/2010 as escolhas dessas ações de assistência 
estudantil originaram-se também das respostas contidas na ficha de estudo da realidade 
social preenchida pelos estudantes, no momento da matrícula da UFG. 
  
##/Fato## 

A divulgação do programa é eficiente, atingindo o público alvo da política? 

No exercício de 2015, a Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária – 
PROCOM/UFG utilizou edital e folders, bem como os sítios www.ufg.br e 
www.procom.ufg.br para divulgar os benefícios e o processo de concessão. Além disso, 
a Pró-Reitoria participou de palestras e debates de recepção aos estudantes novatos em 
várias unidades acadêmicas como forma de divulgação dos benefícios existentes e os 
mecanismos de alcançá-los. 

A PROCOM/UFG entende, pela grande procura verificada através do número de inscritos 
nos programas gerenciados pela mesma, que a divulgação foi abrangente; no entanto, ela 
está procurando sempre novos meios de divulgar com maior amplitude e abrangência 
esses referidos benefícios. 

Quanto à divulgação pela internet dos programas de assistência estudantil, constatou-se 
que o caminho para acessar as informações no sítio da UFG não tem a visibilidade 
adequada. Não há nenhum link ou banner na página principal que permita o acesso direto 
à assistência estudantil. Para acessar informações sobre os benefícios ofertados o aluno 
tem que “percorrer” o seguinte caminho: A UFG >> ESTRUTURA >> PRÓ-
REITORIAS >> ASSUNTOS DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA >> Clicar no link 
para acesso ao sítio da PROCOM (www.procom.ufg.br) >> Clicar no banner 
“Programas”, ou navegar pela página buscando Editais ou outras informações.  
 

Falta também maior publicação/transparência interna e externa quanto ao uso dos 
recursos do PNAES. 
o## 
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Os critérios de seleção estão adequados, atendendo aos princípios estabelecidos no 
Decreto nº 7.234/2010, em particular quanto ao critério renda? 

A Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG faz o estudo e a análise da 
realidade social dos estudantes para checar se podem ser enquadrados para atendimento 
no âmbito do PNAES.  
 
Assim, em tese, após o deferimento da Coordenação de Assistência Social da 
PROCOM/UFG são concedidos aos estudantes selecionados benefícios nas áreas de 
abrangência do PNAES. 

Assim de forma geral e na teoria, os critérios de seleção estão adequados, atendendo aos 
princípios estabelecidos no Decreto nº 7.234/2010, em particular quanto ao critério renda.  

Porém, na realidade encontrada, existem situações que expõem justamente a falta de 
critérios na concessão de assistência estudantil, haja vista: 

- nas áreas de Transporte, Esporte e Apoio Pedagógico, a utilização de recursos do 
PNAES sem que existisse um Edital de Seleção estabelecendo regras de concessão, bem 
como sem que fosse comprovado o atendimento de estudantes regularmente matriculados 
em cursos de graduação presencial, a condição social do beneficiário e ainda sem que 
ocorresse uma avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de Assistência 
Social da PROCOM/UFG. 

- Utilização indevida de recursos do PNAES para pagamento de 100% dos contratos das 
empresas que administram os restaurantes universitários de Goiânia/GO e de Jataí/GO. 

- recursos do PNAES utilizados com estudantes não regularmente matriculados em cursos 
de graduação presencial. 

- existência de estudante recebendo Bolsa Permanência mesmo tendo Parecer emitido 
pela Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG de que não se enquadra na 
renda mínima para atendimento com recursos do PNAES. 

A IFES realiza avaliação quanto ao resultado do programa? 

Durante a execução do presente trabalho e considerando as respostas dadas aos 
questionamentos quanto à avaliação do resultado do programa, observou-se que a Pró-
Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária – PROCOM/UFG atua fortemente no 
momento da entrada do aluno na Universidade, fazendo todo o trabalho necessário para 
o cadastramento e a seleção de alunos aptos ao recebimento de bolsas, moradia estudantil 
e material didático com recursos do PNAES. Após essa fase de entrada de estudantes, a 
PROCOM/UFG também atua quando é procurada pelo discente para resolver um 
problema pessoal/acadêmico específico. Além de manter o acompanhamento regular do 
“status” (ATIVO ou INATIVO) do(a) aluno(a) bolsista no sistema acadêmico da 
Universidade.   
 
Porém, considerando uma etapa mais gerencial do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil, a UFG não estabeleceu metas e indicadores que possibilitassem o 
monitoramento e o acompanhamento do PNAES, bem como a PROCOM/UFG não 
possui rotinas, relatórios gerenciais, taxas de evasão, taxas de retenção e/ou sistemática 
científica para avaliação dos resultados do PNAES no âmbito da UFG.  
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Vale dizer que há, no âmbito da Coordenação de Serviço Social – CSS/PROCOM/UFG, 
uma pesquisa, em andamento, objetivando investigar as razões econômicas, políticas, 
sociais e culturais que levaram estudantes da graduação presencial, de 1998 a 2013, a sair 
da Universidade sem concluir o curso. 
 
Os recursos são liberados, mas não existe acompanhamento/monitoramento/avaliação 
dos benefícios acadêmicos ocorridos posteriores a essa liberação. Diante das informações 
apresentadas, conclui-se que a Universidade não mensura o atingimento dos seguintes 
objetivos do programa: 

I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior 
pública federal; 

II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 
conclusão da educação superior; 

III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 

IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 

Ou seja, a Universidade não fixou mecanismos de acompanhamento e avaliação do 
PNAES. 
  
##/Fato## 

 
 
Existem critérios de contrapartida, estabelecidos pela IFES, para a manutenção do 
benefício (exemplo: desempenho acadêmico mínimo, frequência mínima)? 

A UFG não exige critérios de contrapartida dos seus estudantes atendidos pelo PNAES. 
  
Portanto, concluiu-se que, para que a unidade cumpra adequadamente a sua missão 
institucional, é necessário, no mínimo:  
 
- Reforçar os Controles Internos vinculados aos recursos do PNAES. 
- Resolver deficiências no espaço de atendimento, de arquivamento e de organização do 
trabalho da CSS/PROCOM/UFG. 
- Resolver deficiência na divulgação do programa de assistência estudantil na internet. 
- Constituir mecanismos de acompanhamento e avaliação do PNAES. 
- Elaborar Editais, normas e regulamentos para concessão de assistência estudantil nas 
áreas de Transporte, Atenção à Saúde, Esporte e Apoio Pedagógico. 
- Elaborar estudos ou análises da demanda do corpo discente para atendimento de áreas 
de atuação da Universidade referentes à assistência estudantil.  
  
##/Fato## 

 
 
2.8 Avaliação da Conformidade das Peças 

O processo de contas anual é composto pelas seguintes peças: 
 
I – Rol de Responsáveis; 
II – Relatório de Gestão; 
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III – Relatórios e pareceres de órgãos, entidades ou instâncias que devam se pronunciar 
sobre as contas ou sobre a gestão dos responsáveis pela unidade prestadora de contas. 
 
Verificou-se que as peças inseridas no sistema e-Contas atendem, em seus principais 
aspectos, as normas e orientações emanadas pelo TCU aplicáveis à UPC.  
 
Ressalta-se, contudo, que foram identificadas inconsistências nas peças inicialmente 
apresentadas pela UPC, posteriormente regularizadas a partir da devolução do processo 
de prestação de contas, com exceção dos aspectos detalhados em item específico que 
integra a parte de “Achados de Auditoria” deste Relatório.  
  
##/Fato## 

 
 
2.9 Avaliação da Qualidade e Suficiência dos Controles Internos Administrativos 
Instituídos Pela Universidade em Relação à Gestão dos Instrumentos Firmados 
com as Fundações de Apoio 

Foi realizada ação de controle para avaliar se o relacionamento entre a UFG e as 
fundações de apoio (FUNAPE - Fundação de Apoio à Pesquisa e FRTVE - Fundação 
Rádio e Televisão Educativa e Cultural) tem se pautado nos aspectos presentes na Lei nº 
8.958/94 e em seus regulamentos. 
 
Neste contexto, o resultado dos trabalhos decorrente da realização dos procedimentos de 
auditoria, no âmbito do Relatório de Avaliação dos Resultados da Gestão nº 201505095, 
objetivou responder às seguintes questões: 
 
Em que medida os normativos sobre o relacionamento entre a Universidade e as 
Fundações; sobre a participação de servidores nas atividades desenvolvidas pelas 
fundações no âmbito dos projetos; e sobre as bolsas a serem pagas pelas fundações 
aos servidores das IFES atendem aos dispositivos legais previstos na Lei nº. 
8.958/1994 e Decreto nº. 7.423/2010? 
 
O normativo que disciplina o relacionamento entre a UFG e as Fundações de Apoio 
(FUNAPE e FRTVE -) é a Resolução CONSUNI nº 06, editada, em 06/05/2011, pelo 
Conselho Universitário da Universidade Federal de Goiás – UFG. O documento foi 
sancionado pelo reitor da UFG com base no Decreto nº 7423, de 31 de dezembro de 2010, 
que regulamenta a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 
 
A resolução também estabelece que os participantes dos projetos – docentes, servidores 
técnico-administrativos, estudantes regulares e pesquisadores de pós-doutorado com 
vínculo formal a programas de pesquisa da UFG – possam receber bolsas, bem com 
poderão participar dos projetos pesquisadores de outras instituições científicas quando os 
projetos forem de caráter interinstitucional.   
 
No que se refere à participação de servidores nas atividades desenvolvidas pelas 
fundações no âmbito dos projetos e sobre as bolsas a serem pagas pelas fundações aos 
servidores da Universidade, a referida Resolução CONSUNI nº 06/2011 atende aos 
dispositivos legais previstos na Lei nº 8.958/1994 e Decreto nº 7.423/2010. 
 
Segundo a FUNAPE, entre as novidades advindas dessa Resolução destaca-se a definição 
dos tipos de projetos que podem ser geridos via Fundações, um maior controle e 
acompanhamento por parte da UFG em relação aos projetos gerenciados e a implantação 
de mecanismos de transparência nas ações realizadas. 
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A fundação de apoio contratada/convenente está registrada e credenciada no 
Ministério da Educação e no Ministério da Ciência e Tecnologia? Em caso positivo, 
está dentro da validade de dois anos?  
 
As duas fundações de apoio, FUNAPE e FRTVE, estão dotadas de prévio registro e 
credenciamento junto ao Ministério da Educação - MEC e ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia - MCT, em conformidade com o disposto no art. 2º, inc. III, da Lei nº 8.958, 
de 20 de dezembro de 1994. 
 
Com relação ao prazo de validade, a FUNAPE recebeu sua renovação, com base na 
Portaria Conjunta MEC/MCT nº 21, de 04 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial 
da União de 05 de maio de 2016, seção I, estando, portanto, com a sua situação regular. 
No caso da FRTVE, seu pedido de prorrogação foi publicado no prazo previsto, e, 
portanto, teve sua validade prorrogada até a decisão final junto a ambas as pastas 
ministeriais (MEC e MCT).  
 
Em que medida os contratos/convênios são firmados a partir das diretrizes 
estabelecidas pela Lei nº. 8.958/94, bem como nos seus regulamentos?  
 
Em 2014 e 2015 não houve a celebração de convênio entre a UFG e as Fundações 
(FUNAPE e FRTVE), conforme indicado no item 13 do Memorando nº 148 - 
PROAD/UFG, de 25 de novembro de 2015, bem como consulta feita no Sistema 
Integrado da Administração Financeira - SIAFI/2014 e 2015, em nome da unidade gestora 
- UFG, ocasião em que se ratificou a inexistência, em 2014 e 2015, da formalização de 
convênios entre a UFG e as citadas fundações de apoio.   
 
Com relação aos projetos e seus respectivos contratos, constatou-se que os mesmos foram 
pactuados em 2014 e 2015 e, até mesmo em 2013, porém foram finalizados em 2015, 
tendo-se por fundamento os processos selecionados por amostra de números 
23070.025.803/2013-71 (UFG x FRTVE), 23070.021.772/2014-61 (UFG x FRTVE), e 
23070.018.720/2014-15 (UFG x FUNAPE), os quais via de regra, foram firmados a partir 
das diretrizes estabelecidas pela Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, bem como 
complementadas com fulcro nos seus próprios regulamentos internos. 
  
Deve-se acentuar que os objetos contratuais contêm a descrição dos projetos específicos, 
não sendo identificada, por conseguinte, a contratação de atividades continuadas, bem 
como objetos genéricos, ou seja, desvinculados dos projetos específicos.  
 
Constatou-se ainda, nos contratos avaliados por esta equipe, firmados em 2015, que os 
mesmos foram precedidos de projeto prévio. Ressalte-se que os contratos de prestação de 
serviço selecionados por amostra, de números 23070.024.200/2014-33 - FUNAPE, e 
23070.001.160/2015-32 - FRTVE, foram firmados em 2014 e 2015, a partir da existência 
prévia de projetos, os quais, seguindo os trâmites legais, são avaliados e aprovados no 
âmbito das unidades acadêmicas da UFG e, logo em seguida, cadastrados nas Pró-
Reitoras de origem segundo a natureza dos projetos específicos.     
 
Cabe enfatizar que os projetos examinados por amostragem tratam de ensino, pesquisa, 
extensão, estímulo à inovação ou desenvolvimento científico, tecnológico e institucional, 
conforme prescrito no art. 1º, inc. 1º, da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.  
 
Os projetos e seus respectivos contratos de que tratam os processos de número 
23070.018.720/2014-15 e 23070.003.999/2015-13 foram firmados em 2014 e 2015, 
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respectivamente, entre a UFG e as fundações de apoio (FUNAPE e FRTVE), por tempo 
determinado, limitado ao prazo legal de sessenta meses ou cinco anos (art. 57, inc. II, da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993), conforme previsto na cláusula específica que 
compõe cada um dos instrumentos contratuais pactuados pelos entes partícipes.  
 
Verificou-se ainda, nos dois contratos citados acima, Contrato nº 76 (UFG/FUNAPE), de 
05 de novembro de 2014, e Contrato nº 19 (UFG/FRTVE), de 07 de abril de 2015, a 
existência de cláusula expressa atinente à prestação de contas de cada um dos projetos de 
prestação de serviços. 
 
Da amostra examinada (Proc. nº 23070.025.364/2013-05 - UFG x FUNAPE e Processo 
nº 021.772/2014-61 - UFG x Fundação RTVE), além de outros projetos também 
analisados em razão de questões pontuais, conclui-se que os contratos focalizados contém 
clara descrição dos projetos conforme originalmente propostos, via de regra, neles 
estando incluídos os recursos financeiros envolvidos, além da adequada definição com 
relação à repartição das receitas e despesas provenientes de cada um deles, dando-se 
ênfase com fulcro em cláusula expressa, consentâneas com as obrigações e 
responsabilidades atribuídas a cada um dos partícipes (contratante e contratado), de 
acordo com o art. 9º, incisos I, II e III, do Decreto nº 7.243, de 31 de dezembro de 2010.  
 
Há anuência expressa da IFES para que a fundação de apoio capte e receba 
diretamente recursos financeiros sem ingresso na Conta Única do Tesouro, com base 
nos artigos 1º-A e 1º-B da Lei nº 8.958/94? 
  
Verificou-se que foi celebrado Termo de Cooperação, em 01/10/2015, entre a Petróleo 
Brasileiro S/A - Petrobrás e a Universidade Federal de Goiás - UFG, com a interveniência 
da Fundação de Apoio e Pesquisa - FUNAPE, tendo por objeto a união de esforços dos 
partícipes para o desenvolvimento de Projeto de P&D intitulado “MICROLAB - 
Mineralogia, Texturas e Química Mineral em Alta Resolução: Implicações para 
Diagênese e Permo-Porosidade de Reservatórios Carbonáticos”. 
 
Tal Termo prevê, em sua Cláusula Sexta “Aporte Financeiro e Repasses”, que a Petrobras 
repassará à FUNAPE o montante de R$ 1.099.560,13, mediante depósito em conta 
corrente específica, indicada pela mencionada fundação privada e aberta em seu nome. 
 
Constatou-se que o Reitor assinou o referido Termo de Cooperação, na condição de 
representante legal da UFG. Entretanto, não foi possível identificar no Termo de 
Cooperação informado, a anuência específica e expressa, onde a UFG autoriza suas 
fundações de apoio a captar recursos. Vale ressaltar que a captação de recursos públicos 
por um ente privado, como as fundações de apoio, é uma excepcionalidade, por isso o 
legislador exigiu essa condição de anuência expressa e específica para cada instrumento. 
A cláusula existente que prevê a forma de captação de recurso não esclarece de quem é a 
responsabilidade por autorizá-la, uma vez que há diversas assinaturas no termo de 
cooperação. Daí a importância de ficar expressa que a IFES está autorizando a fundação 
a realizá-la, pois isso atribui à Universidade a responsabilidade direta por essa anuência. 
 
Quanto à FRTVE, a UFG informou que esta não captou recursos diretamente na sua conta 
sem ingresso na conta única da UFG. 
 
Em que grau os elementos determinados pela Lei nº. 8.958/94, bem como pelos seus 
regulamentos, no que tange à transparência, acompanhamento e controle dos 
contratos/ convênios estão sendo seguidos tanto pela IFES quanto pelas fundações 
de apoio? 



 

    Dinheiro público é da sua conta                                                         
www.portaldatransparencia.gov.br 

19 

 
Limitados aos exames dos processos de nº 23070.009.587/2014-06 e 
23070.026.471/2010-08, que dizem respeito a projetos já finalizados no âmbito das 
fundações de apoio FUNAPE e FRTVE, conforme previsto no Plano de Trabalho, 
podemos concluir que os controles direcionados aos respectivos projetos ou contratos 
mantidos pela UFG, no que se refere ao acompanhamento e à transparência dos atos 
praticados observaram, a contento, os ditames esculpidos na Lei nº 8.958, de 21 de 
dezembro de 1994. 
 
Já com relação às duas fundações de apoio (FUNAPE e FRTVE), por tratar-se de pessoa 
jurídica de direito privado, vinculadas à Universidade Federal de Goiás, deixamos de 
exibir nosso posicionamento a respeito, haja vista que nossos trabalhos de campo ficaram 
restritos à UFG. 
 
A IFES possui registro centralizado referente a todos os dados relativos aos 
projetos? Há ampla publicidade desses dados em boletins internos e na internet? 
 
Não foi possível identificar registro centralizado que aborde todas as informações 
inerentes aos projetos firmados com fulcro na Lei nº. 8.958/1994. 
 
Não obstante a isso, segundo apurou-se, existem quatro sistemas de acompanhamento de 
projetos no âmbito da UFG que monitoram, caso a caso, de forma distinta, aqueles 
originários das áreas de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional e de 
estímulo à inovação, os quais são geridos pelas Pró Reitorias de origem, ou seja, a de 
Extensão e Cultura - PROEC, a de Pesquisa e Inovação - PRPI e a de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos - PRODIRH.  
 
Ademais, pelo que foi apurado, logo após os projetos serem aprovados na unidade 
acadêmica de origem, já na órbita da Pró Reitoria de Administração e Finanças - 
PROAD/UFG, estes são regularmente autuados sob forma de processos e, quando 
encaminhados à manifestação da Procuradoria Federal - PF/UFG/PGF/AGU para os fins 
competentes de sua alçada, são cadastrados com a inclusão dos seus dados básicos no 
Sistema Integrado de Controle da Ação da União - SICAU, gerando o extrato 
individualizado de cada um deles.  
 
No que tange à divulgação dos dados básicos que dizem respeito a cada projeto 
desenvolvido com a parceria das fundações de apoio, a UFG informou que disponibiliza 
na internet, em seu sítio www.proad.ufg.br, na aba contratos e projetos, a relação de 
contratos com as fundações de apoio, com todos os dados pertinentes.  
 
Informou, ainda, que neste mesmo endereço há o Procedimento Padrão com a sistemática 
de elaboração e acompanhamento dos projetos.  
 
Informou, por fim, que monitora a divulgação dos dados relativos aos contratos/projetos 
por meio de busca nos sítios das Fundações: www.funape.org.br e www.rtve.org.br.  
 
Por meio de pesquisas processadas nos mencionados sítios das fundações de apoio e da 
UFG, foi possível confirmar a veracidade das informações prestadas pela Universidade. 
 
A IFES possui controle no sentido de monitorar se as fundações de apoio (FUNAPE 
e FRTVE) divulgam em site próprio as informações constantes no art. 4º-A da Lei 
nº. 8.958/94?  
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Verificou-se que as informações prestadas pela UFG, na forma destacada na questão 
anterior, são procedentes, uma vez que estão sendo divulgados em sítios próprios os dados 
básicos inerentes à relação dos contratos formalizados em 2014/2015 pela IFES com a 
Fundação de Apoio à Pesquisa - FUNAPE e a Fundação Rádio e Televisão Educativa e 
Cultural - FRTVE, conforme preconizado no art. 4º- A da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 
de 1994.  
 
O órgão colegiado superior da IFES possui sistemática de gestão, controle e 
fiscalização de convênios/contratos? 
  
A Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UFG (PROAD), membro do Colegiado 
Superior da Universidade, é o órgão responsável pela gestão, controle e fiscalização dos 
contratos firmados com as Fundações de Apoio.  
 
Conforme informado pela PROAD, para cada contrato firmado é autuado um processo 
em que constam todos os documentos inerentes ao contrato/projeto, desde a sua 
concepção, controle, acompanhamento, até sua finalização. É responsabilidade desta 
mesma Pró-Reitoria a emissão de portaria indicando o fiscal do contrato. 
 
A UFG informou ainda, que o Órgão Colegiado Superior, CONSUNI - (Conselho 
Universitário da Universidade Federal de Goiás), ao final do projeto analisa e delibera 
sobre o Relatório de Avaliação Final elaborado pela PROAD, tendo como base o 
Relatório Técnico Final emitido pelo Coordenador (do projeto) e o Relatório de Prestação 
de Contas Final emitido pela Fundação de apoio. 
 
Desta forma, confirmou-se que, por meio da implementação da aludida Resolução 
CONSUNI/UFG nº 06/2011, na execução de serviços decorrentes de projetos/contratos 
que envolvam a participação de recursos públicos, as fundações de apoio (FUNAPE e 
FRTVE) estarão sujeitas a observar rotineiramente as diretrizes nela tratada. Ato## 
 
A IFES possui sistemática de acompanhamento no sentido de verificar se os recursos 
dos projetos são utilizados em finalidade diversa e se há subcontratação total do 
objeto ou subcontratação parcial que delegue a execução do objeto do contrato/ 
convênio?  
 
A IFES mantém formulário próprio que instrui o Plano de Trabalho, segundo modelo 
padrão para cada tipo de finalidade do projeto prevista nas metas originárias da unidade 
acadêmica de origem da UFG, possibilitando, desse modo, promover a sistemática de 
acompanhamento para mensurar se os recursos financeiros dos projetos estão sendo 
aplicados em finalidades diversas e se há subcontratação total do objeto, ou até mesmo a 
subcontratação parcial, que delegue a execução do objeto para terceiros. 
 
Entretanto, não foi identificado um acompanhamento durante a execução dos projetos. A 
sistemática de acompanhamento não deve se dar apenas no momento de elaboração do 
Plano de Trabalho, a qual não é suficiente para aferir se durante a execução dos projetos 
os recursos estão sendo efetivamente direcionados para a finalidade para a qual foram 
designados. 
 
A IFES verifica se a fundação (FUNAPE e FRTVE) abriu e realiza a movimentação 
dos recursos dos projetos em conta única e individual e se a movimentação de 
recursos ocorre conforme art. 4º-D da Lei nº. 8.958, de 20 de dezembro de 1994?  
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Conforme informações prestadas pela PROAD, esta Pró Reitoria de Administração e 
Finanças, após o estabelecimento do contrato, recebe da Fundação de apoio, geralmente 
por e-mail, o número da conta corrente e do centro de custo do referido contrato. 
Informou, ainda, que consta, em cada nota fiscal emitida pela Fundação, a conta 
específica do projeto. 
 
Oportuno destacar a minuta de contrato adotada como modelo padrão, previsto para viger 
a cada ano civil, instituída pela Procuradoria Federal junto à UFG - PF/PGF/AGU, a qual 
contempla, dentre outros assuntos, a sistemática de gestão a ser observada de forma a 
individualizar o gerenciamento dos recursos financeiros envolvidos em cada um dos 
projetos, quando obriga o contratado a “manter uma conta bancária específica para a 
movimentação dos recursos alocados para a execução do projeto”. 
 
Neste sentido, é notório observar que as fundações de apoio, FUNAPE e FRTVE, se 
utilizam de conta corrente única e individual para realizar a movimentação de recursos 
financeiros provenientes dos projetos específicos já que, de posse dos extratos bancários 
pertinentes, selecionados da amostra examinada, foi possível aferir que se referem apenas 
ao projeto analisado, em estrito cumprimento à legislação vigente (§ 2º do art. 4º “D” da 
Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994). 
 
No entanto, com base nas documentações e nas informações encaminhadas pela UFG, 
não foi possível atestar se os pagamentos efetuados pelas fundações de apoio (FUNAPE 
e FRTVE) para custear as despesas oriundas dos projetos foram feitos por meio de 
transferência eletrônica para conta corrente de titularidade dos fornecedores ou 
prestadores de serviços, a qual, inclusive, teria de ser necessariamente identificada.  
 
Restou comprovado, ainda, que a documentação comprobatória referente à execução das 
despesas de cada um dos projetos, como de praxe, realizadas no âmbito das unidades 
acadêmicas, permanece sob a guarda das fundações de apoio (FUNAPE e FRTVE), 
deixando de serem juntadas nos correspondentes processos, por conseguinte, implicando 
em flagrante descumprimento ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 
c/c o art. 30 do Decreto nº 5.450/2005.  
 
A IFES verifica se a fundação de apoio adota controle contábil específico dos 
recursos aportados e utilizados em cada projeto para fins de ressarcimento à 
Universidade?  
 
A UFG informou que a verificação é feita pela emissão das GRU (Guia de Recolhimento 
da União) para recolhimento à conta única destes valores. Mensalmente os recursos 
relativos ao ressarcimento são retirados da conta do projeto para a conta específica da 
Unidade Acadêmica e da UFG, e que, após isto, é emitida uma GRU destes valores e 
encaminhado para a conta única da UFG. 
 
Posteriormente, a PROAD informou que faz o controle contábil específico para cada 
projeto apoiado pelas Fundações de Apoio por meio da apresentação e análise dos 
relatórios parciais e finais de prestação de contas. Se, eventualmente, ao final do projeto 
persistir saldo residual de valores na conta específica do projeto, é emitida, pela UFG, 
uma GRU e estes valores são recolhidos na conta do projeto.  
 
Percebe-se que o controle descrito acima é da própria IFES, não sendo identificado um 
controle feito pelas fundações. É importante destacar que a competência para o controle 
contábil é da fundação de apoio, e não da IFES, ou seja, a IFES deve instituir um controle 
para verificar se a fundação de apoio adota controle contábil específico dos recursos 
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aportados e utilizados, visando a necessidade ou não de ressarcimento ao final de cada 
projeto. 
 
A IFES recebe ressarcimento da fundação de apoio pelo uso de bens e serviços 
próprios da Universidade?  

Conforme informações prestadas pela Universidade, a FUNAPE ressarce a UFG pela 
utilização de bens e serviços na execução de seus projetos. Já quanto à FRTVE, por não 
utilizar bens e serviços da UFG na execução dos seus projetos, não houve ressarcimentos 
nos anos de 2014 e 2015. 
 
Com relação ao ressarcimento que se refere especificamente à hipótese de uso para 
projetos específicos, se ao final do projeto persistir saldo residual de valores na conta 
específica do projeto, é emitida uma GRU e os valores são recolhidos na conta do projeto. 
No entanto, segundo informação da UFG, nenhum dos projetos finalizados em 2015 teve 
saldo residual. 
 
Em que medida os controles ou rotinas utilizados pela IFES para análise das 
prestações de contas dos contratos/convênios são suficientes para certificar o 
cumprimento dos requisitos previstos nos §§ 1º e 2º do art. 11 do Decreto nº. 7.423, 
de 31 de dezembro de 2010?  

Por meio do Memorando nº 148 - PROAD/UFG, de 25 de novembro de 2015, nos termos 
do item 8, em resposta à Solicitação de Auditoria nº 201505095-03/CGUGO, de 04 de 
novembro de 2015, a IFES afirmou ter elaborado o relatório de avaliação final dos 
projetos e contratos executados pelas fundações de apoio, FUNAPE e FRTVE, junto às 
unidades acadêmicas responsáveis da UFG, em relação à cada projeto, motivada pelas 
peculiaridades de cada um deles.  
 
Segundo apuramos, com base nas análises efetivadas nos processos de nº 
23070.005.606/2014-17 (UFG/FUNAPE) e 23070.003.161/2014-31 (UFG/FRTVE), 
definidos na amostra, a presente justificativa prestada pela IEFS, neste segmento, é por 
esta equipe de auditoria considerada procedente, ante os resultados obtidos nas avaliações 
processadas nos instrumentos contratuais, em cumprimento do disposto no § 3º do art. 11 
do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010.    
 
A IFES tem elaborado relatório final de avaliação dos projetos, conforme estabelece 
o § 3º do art. 11 do Decreto nº. 7.423, de 31 de dezembro de 2010?  

Por meio do Memorando nº 148 - PROAD/UFG, de 25 de novembro de 2015, nos termos 
do item 8, em resposta à Solicitação de Auditoria nº 201505095-03/CGUGO, de 04 de 
novembro de 2015, a IFES afirmou ter elaborado o relatório de avaliação final dos 
projetos e contratos executados pelas fundações de apoio, FUNAPE e FRTVE, junto às 
unidades acadêmicas responsáveis da UFG, em relação à cada projeto, motivada pelas 
peculiaridades de cada um deles. 
 
Segundo apuramos, com base nas análises efetivadas nos processos de nº 
23070.005.606/2014-17 (UFG/FUNAPE) e 23070.003.161/2014-31 (UFG/FRTVE), 
definidos na amostra, a presente justificativa prestada pela IEFS, neste segmento, é por 
esta equipe de auditoria considerada procedente, ante os resultados obtidos nas avaliações 
processadas nos instrumentos contratuais, em cumprimento do disposto no § 3º do art. 11 
do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010. 
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##/Fato## 

 
 
 
2. 10 Ocorrências com dano ou prejuízo  
 
Entre as constatações identificadas pela equipe, aquelas nas quais foi estimada ocorrência 
de dano ao erário são as seguintes:  
 
4.1.1.9 
 
Servidores da UFG recebendo diárias indevidas com recursos do PNAES. 
 
 
 
3. Conclusão 
 
 

Eventuais questões formais que não tenham causado prejuízo ao erário, quando 
identificadas, foram devidamente tratadas por Nota de Auditoria e as providências 
corretivas a serem adotadas, quando for o caso, serão incluídas no Plano de Providências 
Permanente ajustado com a UJ e monitorado pelo Controle Interno. Tendo sido abordados 
os pontos requeridos pela legislação aplicável, submetemos o presente relatório à 
consideração superior, de modo a possibilitar a emissão do competente Certificado de 
Auditoria. 
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Relatório supervisionado e aprovado por:  

 

_____________________________________________________________ 
Chefe 

 
 
 

 
 
 
 
 

_______________________________________________ 

Achados da Auditoria - nº 201601512 
 
1 GESTÃO OPERACIONAL                            

1.1 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS                       

1.1.1 RESULTADOS DA MISSÃO INSTITUCIONAL             

1.1.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Avaliação dos Indicadores de gestão da UFG. 
 
Fato 

 
A partir de 2002, o Tribunal de Contas da União (TCU), em sua Decisão nº 408/2002 – 
Plenário, determinou que todas as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 
inserissem em seus relatórios de gestão anuais, minimamente, nove indicadores de 
desempenho de gestão, com o intuito de se construir uma série histórica de evolução de 
aspectos gerenciais relevantes, a fim de se garantir àquelas um norte gerenciador de boas 
práticas administrativas. 
 
Assim, a partir de tal decisão do TCU, determinou-se a inclusão dos seguintes indicadores 
nos relatórios de gestão das IFES: 
 
a) custo corrente/aluno; 
b) aluno/professor; 
c) aluno/funcionário; 
d) funcionário/professor; 
e) Grau de Participação Estudantil (GPE); 
f) Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG); 
g) Conceito CAPES; 
h) Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 
i) Taxa de Sucesso na Graduação (TSG); 
 
Em 2006, em decorrência das reuniões de contatos programadas pelo TCU, este 
encaminhou às IFES um documento intitulado “Orientação Para o Cálculo dos 
Indicadores de Gestão”, cujo teor atualizou os indicadores originalmente apontados pela 
Decisão nº 408/2002 – Plenário, além de indicar a forma de cálculo dos mesmos, 
conferindo padronização à metodologia a ser utilizada. Os indicadores de gestão passaram 
a ser descritos da seguinte maneira:  
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a) Custo Corrente com HU / Aluno Equivalente; 
b) Custo Corrente sem HU / Aluno Equivalente; 
c) Aluno Tempo Integral / Professor Equivalente; 
d) Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente com HU; 
e) Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente sem HU; 
f) Funcionário Equivalente com HU / Professor Equivalente; 
g) Funcionário Equivalente sem HU / Professor Equivalente; 
h) Grau de Participação Estudantil (GPE); 
i) Grau de Envolvimento Discente com Pós-Graduação (CEPG); 
j) Conceito CAPES/MEC para a Pós-Graduação; 
k) Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 
l) Taxa de Sucesso na Graduação (TSG). 
 
Em seu Relatório de Gestão do exercício de 2015, a UFG apresentou os 11 indicadores 
de gestão exigidos pelo TCU em seu Acórdão n° 408/2002-Plenário (atualizado em 
2006), além de acrescentar o indicador “Taxa de Sucesso de Pós-Graduação (TSPG)”. 
Apresentou, ainda, a série história de tais indicadores, compreendido o período entre 2009 
e 2015, com a devida explicação das variações de índices ocorridos. 
 
Os valores e índices apresentados foram conferidos pela equipe de auditoria, 
apresentando-se de forma íntegra à sua fonte de dados. 
 
Considera-se, portanto, adequada a apresentação dos indicadores de gestão informados 
pela UFG em seu Relatório de Gestão 2015. 
  
##/Fato## 

1.1.2 SISTEMA DE INFORMAÇÕES OPERACIONAIS            

1.1.2.1 INFORMAÇÃO 

 
Deficiências no processo de elaboração do Rol de Responsáveis da Unidade. 
 
Fato 

 
Analisou-se o Rol de Responsáveis da UPC, disponível no sistema e-Contas do TCU, 
objetivando responder as seguintes questões de auditoria: 
  
a) Todos os titulares e substitutos com natureza de responsabilidade estabelecida nos 
normativos constam no Rol? 
 
b) Apenas os titulares e substitutos com natureza de responsabilidade estabelecida nos 
normativos constam no Rol? 
 
c) Todas as informações do e-Contas estão sendo apresentadas de acordo com as 
orientações? 
 
Os exames realizados pautaram-se nas disposições contidas na IN TCU nº 63/2010 e na 
DN/TCU nº 147/2015, bem como nas orientações contidas no e-Contas do TCU. A partir 
da base normativa, analisou-se o Estatuto, o Regimento Interno da UPC e ainda as 
informações apresentadas pela Unidade no Relatório de Gestão.  
 
Como resultado inicial, verificou-se uma série de inconsistências e impropriedades no 
preenchimento do Rol de Responsáveis constante do e-Contas, detalhadas na Solicitação 
de Auditoria nº 201601512-003, caracterizadas, em síntese, pelos seguintes aspectos: 
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1.  Dados cadastrais dos responsáveis estão incompletos e/ou com inconsistências (111 
ocorrências); 
 
2.  Indícios de que não foi observado o disposto no §5º do art. 6º da DN TCU 147/2015 
para registro no Rol dos substitutos dos titulares abrangidos pelo art. 10 da IN TCU nº 
63/2010; 
 
3.  Ausência de registro no Rol de Responsáveis de 4 (quatro) agentes que 
desempenharam a natureza de responsabilidade prevista no inciso II do art. 10 da IN TCU 
nº 63/2010;   
 
4.  Sobre os responsáveis que desempenharam funções como membro de colegiado com 
poder de gestão (inciso III do art. 10 da IN TCU nº 63/2010), observou-se o seguinte: 
 
a) Ausência de registro, em campo próprio do e-Contas, da informação sobre qual 
conselho o agente integrou no exercício em análise; 
 
b) Determinados membros do Conselho Universitário (CONSUNI) não foram incluídos 
no Rol de Responsáveis (potencialmente 33 responsáveis, entre titulares e substitutos);  
 
c) Necessidade de se evidenciar o efetivo desempenho da natureza de responsabilidade 
para 11 responsáveis presentes no Rol, visto que não foi identificado a qual conselho tais 
agentes pertenceram em 2015. 
 
Tais aspectos evidenciaram deficiências no processo de elaboração do Rol de 
Responsáveis, caracterizando a ausência de rotina específica de conferência das 
informações que foram disponibilizadas ao Tribunal.   
 
Considerando que as situações identificadas demandaram uma análise crítica por parte da 
Unidade, bem como um volume considerável de correções e aperfeiçoamentos das 
informações constantes no Rol de Responsáveis, o Processo de Contas foi devolvido à 
UPC para os ajustes necessários.  
 
Posteriormente, conforme análise ao sistema e-Contas do TCU, constatou-se que a 
Unidade promoveu as correções solicitadas, estando o Rol de Responsáveis aderente aos 
normativos do Tribunal.     
##/Fato## 

1.1.3 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS        

1.1.3.1 INFORMAÇÃO 

 
Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos. 
 
Fato 

 
A partir da seleção amostral de 07 Ações desempenhadas pela UFG, em 2015, fez-se 
análise comparativa entre os dados apresentados no Relatório de Gestão da UJ e aqueles 
extraídos do SIOP em relação aos valores das dotações orçamentárias e de Restos a Pagar 
Não Processados (RPNP). Os resultados apresentaram divergência em relação aos valores 
de inscrição de RPNP, com os dados do SIOP registrados a maior. Questionada, a UFG, 
por meio do Ofício nº 437/2016, informou que as diferenças verificadas referem-se aos 
valores dos cancelamentos dos saldos dos RPNP das respectivas ações. De fato, o extrato 
apresentado pelo SIOP não considera os referidos cancelamentos, ocasionando diferença 
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nos registros consolidados. Validou-se, portanto, os dados apresentados pela UJ em seu 
Relatório de Gestão. 
 
No que se refere à taxa de inscrição de RPNP em relação às dotações orçamentárias 
previstas, o exercício de 2015 apresentou a seguinte situação: 
 

Tabela – Relação entre Dotação Orçamentária e RPNP – UFG 2015. 

Programa 
– Descrição 

Ação – 
Descrição 

Dotação 
Orçamentária 

RPNP Relação 
Dotação/RPNP 

2030 – 
Educação 
Básica 

20RJ – Apoio 
à Capacitação 
e Formação 
Inicial 

6.423.304,00 1.859.692,18 
 

28,95 % 

2030 – 
Educação 
Básica 

20RI - 
Funcionamento 
das Instituições 
Federais de 
Educação 
Básica 

616.146,00 
 

171.061,93 
 

27,76 % 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

20RK - 
Funcionamento 
de Instituições 
Federais de 
Ensino 
Superior 

136.858.683,00 
 

8.722.888,62 
 

6,37 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

20GK - 
Fomento às 
Ações de 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

3.898.612,00 
 

690.015,11 
 

17,70 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

4002 - 
Assistência ao 
Estudante de 
Ensino 
Superior 

28.762.303,00 
 

2.713.894,39 
 

9,44 
 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 

8282 - 
Reestruturação 
e Expansão de 
Instituições 
Federais de 
Ensino 
Superior 

54.155.136,00 
 

31.696.360,18 
 

58,53 
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Pesquisa e 
Extensão 
2109 - 
Programa 
de Gestão e 
Manutenção 
do 
Ministério 
da 
Educação 

4572 - 
Capacitação de 
Servidores 
Públicos 
Federais em 
Processo de 
Qualificação e 
Requalificação 

938.743,00 
 

230.399,64 
 

24,54 
 

Fonte: Relatório de Gestão UFG 2015. 
 
Quanto às consideráveis taxas de RPNP em relação às respectivas dotações 
orçamentárias, entende-se como razoável e plausível a justificativa apresentada pela 
UFG, em seu Relatório de Gestão 2015, e descrita a seguir: “Tendo o exercício de 2015 
uma baixa porcentagem de despesas pagas em relação a 2014 para outras despesas 
correntes, explica-se pelo atípico comportamento orçamentário que o país apresentou 
em 2015, que obviamente refletiu no orçamento da Universidade e afetou diretamente o 
calendário de repasses e consequentemente o de pagamentos”. A explicação apresentada 
pela UJ é facilmente absorvida ao se considerar o complicado exercício financeiro de 
2015 para o País e, consequentemente, para todas as instituições públicas federais. 
 
Outro aspecto avaliado foi a capacidade da UFG em atingir as metas pactuadas para as 
ações selecionadas em amostra, a partir da extração de relatórios espelhos do SIOP, 
conforme demonstrado a seguir: 
 

Tabela - Análise do Espelho do Programa/Ação da UFG em 2015 - SIOP 

Programa/Aç
ão 

Descrição 
da Meta 

Meta 
Pactuad
a 

Meta 
Executad
a 

% de 
Execução 

Há justificativas 
do Gestor? 

2030/20RI Estudante 
Matricula
do 

760 767 100,92 N.A. 

2030/20RJ Projeto 
Apoiado 

21 16 76,19 1) os recursos 
orçamentários 
foram 
destinados apenas 
para a continuidade 
das ações de 2014 
e não houve 
financiamento de 
novas ações, o que 
causou prejuízos 
para a política de 
formação 
continuada dos 
professores; 2) os 
atrasos na 
liberação do 
orçamento 
prejudicaram o 
andamento das 
ações. 
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2032/20GK Iniciativa 
Apoiada 

26 57 219,23 N.A. 

2032/20RK Estudante 
Matricula
do 

26.011 24.345 93,60 Não houve 
liberação de cota 
de limite para 
emissão de nota de 
empenho 

2032/4002 Benefício 
concedido 

5.535 5.846 105,62 N.A. 

2032/8282 Projeto 
Viabilizad
o 

2 2 100,00 N.A. 

2109/4572 Servidor 
Capacitad
o 

1.400 873 62,36 01) A greve de 
servidores 
Técnicos 
Administrativos 
(TAEs) durante o 
ano de 2015 durou 
04 meses (inicio da 
greve: 28/05/2015; 
término da 
greve: 
07/10/2015); 02) 
Corte linear de 
30% no recurso 
orçamentário 
destinado à 
capacitação de 
servidores públicos 
federais 

Fonte: SIOP 
 
Em relação às divergências verificadas entre as metas físicas pactuadas e executadas, as 
justificativas apresentadas pela UFG apresentam-se, mais uma vez, condizentes com o 
cenário de crise financeira atravessada pelo Brasil em 2015, o que acarretou cortes 
orçamentários (créditos em conta-corrente) e uma greve de 04 meses de servidores da 
UFG. E, mesmo assim, a UJ apresentou atingimento ou superação das metas pactuadas 
em 04 das 07 ações incluídas na amostra da equipe de auditoria da CGU. 
 
Ao se considerar o cenário de dificuldades financeiras pelas quais o País passou por todo 
o exercício de 2015, entende-se como satisfatória a administração da UFG em relação aos 
recursos financeiros a ela disponibilizados, em que pese os consideráveis índices de 
RPNP em relação às respectivas dotações orçamentárias. 
  
##/Fato## 

1.2 Programação dos Objetivos e Metas  

1.2.1 ORIGEM DO PROGRAMA/PROJETO                     

1.2.1.1 INFORMAÇÃO 

 
Informação básica das principais ações sob responsabilidade da UFG. 
 
Fato 
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Trata-se das informações básicas das principais ações executadas pela UFG. No 
levantamento dessas informações foram consideradas as ações cujas execuções 
orçamentárias possuíam espelhamento no Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento (SIOP), com extensão correspondendo a 17,89% do total das despesas 
liquidadas pela UPC, conforme discriminado abaixo: 
 
Programa 
– 
Descrição 

Ação – 
Descrição 

Finalidade Forma de 
implementação/ 
detalhamento 

Representativid
ade 

2030 – 
Educação 
Básica 

20RJ – 
Apoio à 
Capacitação 
e Formação 
Inicial 

Promover, em 
articulação com os 
sistemas de ensino 
estaduais e 
municipais, a 
valorização dos 
profissionais da 
educação, apoiando 
e estimulando a 
formação inicial e 
continuada, a 
estruturação de 
planos de carreira e 
remuneração, a 
atenção à saúde e à 
integridade e as 
relações 
democráticas de 
trabalho. 

Direta e 
Descentralizada. 
A implementação 
se dará de forma 
direta e por meio 
de convênios, 
parcerias, 
adesões, 
descentralizações 
de 
créditos, entre 
outros, podendo 
incluir a 
participação de 
Instituições de 
Ensino Superior e 
outras entidades 
governamentais 
e/ou não-
governamentais 
nacionais e/ou 
internacionais. 

0,44% 

2030 – 
Educação 
Básica 

20RI - 
Funcioname
nto das 
Instituições 
Federais de 
Educação 
Básica 

Apoiar o educando, 
a escola e os entes 
federados com 
ações direcionadas 
ao 
desenvolvimento 
da educação básica, 
à ampliação da 
oferta de educação 
integral e à 
alfabetização e 
educação de jovens 
e adultos segundo 
os princípios da 
equidade, da 
valorização da 
pluralidade, dos 
direitos humanos, 
do enfrentamento 
da violência, 
intolerância e 
discriminação, da 

Direta e 
Descentralizada. 
A implementação 
se dará de forma 
direta e por meio 
de convênios, 
parcerias, 
adesões, 
descentralizações 
de 
créditos, entre 
outros, podendo 
incluir a 
participação de 
Instituições de 
Ensino e outras 
entidades 
governamentais 
e/ou não-
governamentais 
nacionais e/ou 
internacionais. 

0,02% 
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gestão democrática 
do ensino público, 
da garantia de 
padrão de 
qualidade, da 
igualdade de 
condições para 
acesso e 
permanência do 
educando na 
escola, da garantia 
de sua integridade 
física, psíquica e 
emocional, e da 
acessibilidade, 
observado o regime 
de colaboração 
com os entes 
federados. 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação
, Pós-
Graduação
, Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

20RK - 
Funcioname
nto de 
Instituições 
Federais de 
Ensino 
Superior 

Ampliar o acesso à 
educação superior 
com condições de 
permanência e 
equidade por meio, 
em especial, da 
expansão da rede 
federal de educação 
superior, da 
concessão de 
bolsas de estudos 
em instituições 
privadas para 
alunos de baixa 
renda e do 
financiamento 
estudantil, 
promovendo o 
apoio às 
instituições de 
educação superior, 
a elevação da 
qualidade 
acadêmica e a 
qualificação de 
recursos humanos. 

Direta. 
Contratação direta 
pela Universidade 
na forma da 
legislação em 
vigor. 

9,49 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação
, Pós-
Graduação
, Ensino, 

20GK - 
Fomento às 
Ações de 
Graduação, 
Pós-
Graduação, 
Ensino, 

Apoiar a formação 
de pessoal 
qualificado em 
nível superior para 
fortalecer o sistema 
nacional de 
educação, 
contribuindo para a 

Direta e 
Descentralizada. 
Execução direta 
pelas 
Universidades 
Federais, Fundo 
Nacional de 
Desenvolvimento 

0,23% 
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Pesquisa e 
Extensão 

Pesquisa e 
Extensão 

melhoria da 
educação básica e 
para o 
fortalecimento e o 
crescimento da 
ciência, da 
tecnologia e da 
inovação, visando 
ao 
desenvolvimento 
sustentável do 
Brasil. 

da Educação – 
FNDE, 
Coordenação de 
Aperfeiçoamento 
de Pessoal de 
Nível Superior – 
CAPES e 
Empresa 
Brasileira de 
Serviços 
Hospitalares – 
EBSERH, 
transferências de 
recursos 
financeiros para 
universidades 
mediante 
convênios ou 
instrumentos 
congêneres e 
diretamente a 
pesquisadores, 
docentes e 
estudantes. 
Investimento e 
custeio de 
atividades 
educacionais e de 
pesquisa, da 
execução de 
projetos de 
cooperação entre 
instituições de 
ensino e de 
pesquisa no país e 
exterior. 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação
, Pós-
Graduação
, Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

4002 - 
Assistência 
ao 
Estudante 
de Ensino 
Superior 

Ampliar o acesso à 
educação superior 
com condições de 
permanência e 
equidade por meio, 
em especial, da 
expansão da rede 
federal de educação 
superior, da 
concessão de 
bolsas de estudos 
em instituições 
privadas para 
alunos de baixa 
renda e do 
financiamento 
estudantil, 

Direta. A ação é 
implementada 
diretamente pela 
instituição 
responsável pelo 
fornecimento de 
assistência ao 
corpo 
discente das 
instituições. 

2,05% 
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promovendo o 
apoio às 
instituições de 
educação superior, 
a elevação da 
qualidade 
acadêmica e a 
qualificação de 
recursos humanos. 

2032 - 
Educação 
Superior - 
Graduação
, Pós-
Graduação
, Ensino, 
Pesquisa e 
Extensão 

8282 - 
Reestrutura
ção e 
Expansão 
de 
Instituições 
Federais de 
Ensino 
Superior 

Ampliar o acesso à 
educação superior 
com condições de 
permanência e 
equidade por meio, 
em especial, da 
expansão da rede 
federal de educação 
superior, da 
concessão de 
bolsas de estudos 
em instituições 
privadas para 
alunos de baixa 
renda e do 
financiamento 
estudantil, 
promovendo o 
apoio às 
instituições de 
educação superior, 
a elevação da 
qualidade 
acadêmica e a 
qualificação de 
recursos humanos. 

Direta e 
Descentralizada. 
Execução direta 
realizada pelas 
Instituições 
Federais de 
Ensino Superior e 
descentralização 
de créditos 
orçamentários 
pela 
Administração 
Direta para as 
Instituições 
Federais de 
Ensino Superior. 

5,56% 

2109 - 
Programa 
de Gestão 
e 
Manutenç
ão do 
Ministério 
da 
Educação 

4572 - 
Capacitação 
de 
Servidores 
Públicos 
Federais em 
Processo de 
Qualificaçã
o e 
Requalifica
ção 

Promover a 
qualificação e a 
requalificação de 
pessoal com vistas 
à melhoria 
continuada dos 
processos de 
trabalho, dos 
índices de 
satisfação pelos 
serviços prestados 
à sociedade e do 
crescimento 
profissional 

Direta. 
Implementada 
diretamente pela 
unidade 
responsável pelo 
desenvolvimento 
da ação. 

0,08% 

Fonte: SIOP. 
 
  
##/Fato## 

2 CONTROLES DA GESTÃO                           
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2.1 CONTROLES INTERNOS                             

2.1.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS               

2.1.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Deficiências na rotina de monitoramento e atendimento das recomendações da 
CGU, demandando aperfeiçoamentos por parte da UPC. 
 
Fato 

 
Analisando-se as recomendações expedidas pela CGU direcionadas à UFG, cadastradas 
junto ao Sistema Monitor, constatou-se a existência de 54 recomendações com status 
“Monitorando – Para Providências do Gestor”, cujos prazos de implementação eram 
03/03/2015, 07/12/2015 e 26/01/2016. Ressalta-se que as últimas manifestações da 
Unidade quanto às implementações destas recomendações foram realizadas ainda no 
exercício de 2014.  

Neste sentido, solicitamos, por meio da Solicitação de Auditoria nº 201601512-005, de 
27/05/2016, apresentar justificativas para a não implementação das recomendações 
dentro do prazo pactuado, pronunciando-se, ainda, sobre as ações em curso ou já 
finalizadas. 
 
Além disto, com o objetivo de avaliar os controles existentes no processo de 
acompanhamento da implementação das recomendações da CGU, requereu-se as 
seguintes informações:  
i. existência de documentos formais (normas, manuais, etc.) que formalizem e/ou 
determinem as áreas responsáveis, os procedimentos e atividades relacionados ao tema;  
ii. responsáveis pelo monitoramento da implementação das recomendações da CGU;  
iii. mecanismos adicionais ao Sistema Monitor para monitoramento do atendimento das 
recomendações, a exemplo de cronogramas de implementação, check-list ou outros 
instrumentos de apoio;   
iv. uso de indicadores ou outros mecanismos de mensuração para auxiliar a realização das 
atividades de monitoramento do atendimento das recomendações da CGU; 
v. existência de escalas de prioridades na implementação das recomendações, 
esclarecendo os critérios eventualmente utilizados - avaliação de risco; disponibilidade 
de recursos (humanos, materiais, dentre outros), etc.  
 
Contudo, durante o período de campo, a UPC não apresentou as informações requeridas. 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Ausência de formalização dos procedimentos e atividades inerentes ao monitoramento da 
implementação das recomendações da CGU, contemplando a indicação das áreas 
envolvidas, os respectivos responsáveis e a definição clara de níveis de autoridade e 
responsabilidade.  
 
Contribuem, ainda, para a deficiência apontada a indefinição de indicadores, ausência de 
cronogramas e do estabelecimento de metodologia de avaliação de risco para o não 
atendimento das recomendações da CGU.  
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 



 

    Dinheiro público é da sua conta                                                         
www.portaldatransparencia.gov.br 

35 

Por meio do Ofício 791/2016/GAB/UFG, de 03/10/2016, apresentado em resposta ao 
Relatório Preliminar, a UPC anexou o Ofício 0790/2016/GAB/UFG, de 03/10/2016, que 
apresenta manifestação quanto às informações requisitadas pela CGU pela Solicitação de 
Auditoria nº 2016015012-05, de 27/05/2016:  
 
Em relação ao item 1.1 a UFG não possui normas ou manuais relacionados a atividade 
de acompanhamento e atendimento das recomendações da CGU. Entretanto, o Gabinete 
da Reitoria realiza um acompanhamento diferenciado em relação a essas demandas, por 
meio de planilha de gravidade, urgência e tendência (MATRIZ GUT) na qual a 
Controladoria-Geral da União - CGU e Tribunal de Contas da União - TCU, foram 
classificadas como ações de atendimento prioritário. Desta forma, todos os expedientes 
desses órgãos encaminhados a UFG a partir do recebimento tramitam de forma 
diferenciada, com servidor específico para esse fim, visando a possibilitar o 
conhecimento e cumprimento das requisições formuladas, conforme pode ser observado 
no anexo l. 
 
Em relação ao item 1.2 a UFG realiza o monitoramento das implementações da CGU 
por meio do Gabinete da Reitoria que, com o auxílio da Auditoria Interna - AUDIN/UFG, 
acompanha, via sistema Monitor, as demandas existentes. Para agilizar o 
acompanhamento foram designados, estrategicamente, servidores das áreas mais 
demandadas da Universidade para terem acesso ao referido sistema, realizando de forma 
direta a identificação da demanda, bem como o envio das manifestações relacionadas a 
sua área de atuação, conforme anexo 4. 
 
Com relação ao item 1.3 a UFG possui como mecanismo adicional de monitoramento 
uma planilha eletrônica, controlada pelo Gabinete da Reitoria, na qual os documentos 
recebem uma classificação interna e são cadastrados por ordem de identificação, data 
recebimento, data de vencimento, prazo para providenciar resposta, unidades a serem 
demandadas, contendo, ainda, os números dos documentos de cobranças e dos ofícios de 
resposta que são enviados pela CGU. Nos casos de não cumprimento do prazo inicial 
para resposta das demandas enviadas por expediente ou pelo sistema Monitor, assim que 
são identificadas, é enviado um memorando, do Reitor, a unidade acadêmica ou órgão 
administrativo reiterando a necessidade de manifestação da área responsável e 
concedendo novo prazo para seu atendimento até que a mesma seja concluída, anexo 2. 
Por oportuno, informamos, ainda, que foi elaborado um modelo de processo 
administrativo para atendimento dessas demandas com o intuito de padronizar os 
encaminhamentos e aprimorar o fluxo dos procedimentos a serem acompanhados, anexo 
3. 
 
Com relação ao item 1.4 é utilizada a mesma forma de acompanhamento do item 1.3. 
 
Com relação ao item 1.5 esclarecemos que as prioridades nos atendimentos dessas 
recomendações são realizadas conforme informação contida no item 1.1. 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
 A UPC registrou que as demandas da CGU e de outros órgãos de controle recebem 
atendimento prioritário no âmbito da UFG. Evidenciou a existência de um fluxo lógico 
de trâmite do recebimento de ofícios e encaminhamento de respostas aos Órgãos 
demandantes, bem como a utilização de planilha de acompanhamento, pelo Gabinete da 
Reitoria, do cumprimento dos prazos no atendimento das referidas demandas. 
Especificamente sobre o monitoramento da implementação das recomendações da CGU, 
a Unidade indicou que a atividade é realizada via sistema Monitor, por meio do Gabinete 
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da Reitoria e com auxílio da Auditoria Interna, dispondo, ainda, de outros servidores nas 
áreas habitualmente mais demandadas.  
 
Contudo, embora tenha destacado a existência destes elementos, a UPC não apresentou 
justificativas para o não atendimento das recomendações da CGU, apontadas no campo 
fato, onde se evidenciou a existência de 54 recomendações com status “Monitorando – 
Para Providências do Gestor”, cujos prazos de implementação encontram-se expirados, 
alguns há mais de 18 meses. Ressalta-se que as últimas manifestações da Unidade quanto 
à implementação destas recomendações remontam ao exercício de 2014, o que evidencia 
que o procedimento atualmente instituído não se mostra efetivo.  
 
Verificou-se que a UPC não dispõe de normas, manuais ou outros documentos que 
formalizem as áreas e os responsáveis (com níveis de autoridade e responsabilidade 
claramente definidos) pelo monitoramento da implementação das recomendações da 
CGU, bem como os procedimentos e as atividades relacionados ao tema.  
 
No tocante à utilização do sistema Monitor e a descentralização interna para as áreas mais 
demandadas, baseando-se no Anexo 4 apresentado pela UPC, constatou-se que, com 
exceção do Gabinete da Reitoria e da Auditoria Interna, o acesso ao aplicativo pelos 
demais agentes cadastrados ocorreu há mais de 11 meses, sendo que para alguns não há 
registro de uso do sistema. 
 
Adicionalmente, considerando o volume de recomendações pendentes e com prazo 
expirado, não se verificou mecanismos auxiliares para o adequado gerenciamento da 
atividade, como por exemplo a instituição de indicadores ou de cronogramas de 
implementação. Além disto, a UPC não dispõe de um mecanismo de avaliação sobre os 
riscos envolvidos na não implementação das recomendações, o que inviabiliza o 
estabelecimento de escalas de prioridades, com níveis diferenciados na alocação de 
recursos (humanos, materiais, tecnológicos, etc.).    
 
Verifica-se, portanto, que os controles instituídos pela UPC para o processo de 
monitoramento do atendimento das recomendações não são adequados, tendo como 
consequência um número significativo de recomendações não atendidas, com prazo 
expirado, gerando um risco potencial para a Unidade, considerando que os 
aperfeiçoamentos recomendados pela CGU em outras ações de controle não são 
incorporados na gestão das atividades conduzidas pela UFG. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Recomendamos à Universidade aperfeiçoar a sistemática de 
monitoramento e atendimento das recomendações da CGU. 
 
 
2.1.1.2 INFORMAÇÃO 

 
Ausência de informações no Processo de Prestação de Contas do exercício de 2015. 
 
Fato 

 
Nas peças inicialmente enviadas por meio do sistema e-Contas ao Tribunal de Contas da 
União (TCU), relativas ao exercício de 2015, a Universidade Federal de Goiás (UFG), 
vinculada ao Ministério da Educação (MEC), deixou de apresentar as seguintes 
informações Relativas ao Relatório de Gestão: 
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a) Informações detalhadas acerca de fatores intervenientes no desempenho 
orçamentário; 

b) Incompletude das informações relativas aos Itens 4.2, 7.1, 7.1.1, 7.1.4, 7.2.3, 7.3, 8.1 
e 8.2 do Relatório de Gestão da UFG. 

 
Verificou-se, ainda, as seguintes impropriedades nos Relatórios e Pareceres de órgãos, 
entidades ou instâncias que devam se pronunciar sobre as contas ou sobre a gestão dos 
responsáveis, apresentados pela UFG:   
 
a) A Declaração de Integridade das informações inseridas no Sistema de Apreciação e 

Registro dos Atos de Admissão e Concessões apresenta-se sem informações 
adicionais acerca da estrutura de controles internos; 

b) A Declaração de Integridade das informações dos contratos e convênios nos sistemas 
estruturantes da Administração Pública Federal não faz referência ao exercício de 
2015; 

c) O Parecer da Unidade de Auditoria Interna não faz referência à avaliação dos 
controles internos relacionados à elaboração dos relatórios financeiros e contábeis. 

 
Neste sentido, encaminhou-se as Solicitações de Auditoria nº 201601512-05 e nº 
201601512-008 requerendo informações complementares à Unidade, parcialmente 
apresentadas por meio dos Ofícios nº 484/2016/GAB/UFG, nº 528/2016/GAB/UFG e nº 
539/2016/GAB/UFG.   
 
Em decorrência do requerimento da UFG, junto ao TCU, para retificar as informações 
relativas ao Rol de Responsáveis em anexo ao Relatório de Gestão, encaminhou-se à UPC 
a Solicitação de Auditoria nº 201601512-010, cujo conteúdo refere-se à sugestão de 
inclusão, no Processo de Contas, das informações requeridas pelas Solicitações de 
Auditoria nº 201601512-005 e 201601512-008 e apresentadas à CGU-Regional/Goiás, 
apenas parcialmente, por meio dos citados ofícios. A resposta da Unidade constou do 
Ofício nº 670/2016/GAB/UFG, de 22.8.2016. 
 
Posteriormente, em consulta ao sistema e-Contas, verificou-se que a UPC retificou as 
peças encaminhadas ao TCU, incorporando as informações requeridas pela auditoria, com 
exceção dos seguintes aspectos:   
 
Quadro – Informações não apresentadas/incompletas nas peças integrantes da Prestações de Contas, 
disponível no e-Contas: 

Informação não 
apresentada/incompleta 

Peça / Item Observação 

A UPC não apresentou:  
i) Visão geral sobre das deliberações feitas 
pelo TCU em acórdãos do exercício de 
referência, informando a quantidade de 
determinações e recomendações recebidas 
do TCU comparativamente à quantidade 
atendida pela UPC em cada uma das 
classificações.  
ii) Formas de que dispõe para o 
efetivo acompanhamento das 
deliberações do Tribunal, tais como 
designação de área específica, 
sistema informatizado, estrutura de 
controles, etc. 

Relatório de Gestão - 
8.1- Tratamento de 
determinações e 
recomendações do TCU 

Em resposta a esta 
CGU (1), a UPC 

registrou apenas 
que este aspecto 
está contemplado 
no item 4.2 do 
Relatório de 
Gestão. 

A UPC não apresentou as formas 
de que dispõe para o efetivo 

Relatório de Gestão - 8.2 
- Tratamento de 

Não se aplica. 
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acompanhamento das 
recomendações do OCI, tais como 
designação de área específica, 
sistema informatizado, estrutura de 
controles, etc. 

recomendações do Órgão 
de Controle Interno 

Não foram disponibilizadas informações 
sobre a estrutura de controles internos para 
garantir o cumprimento dos comandos da 
Instrução Normativa TCU 55/2007, 
aspecto requerido pelo Tribunal. 

Declaração de 
integridade e completude 
dos registros de 
informações no Sistema 
de Apreciação e Registro 
dos Atos de Admissão e 
Concessões. 

A UPC se 
manifestou (1) sobre 
este assunto, 
conforme registro 
neste relatório.   

A UPC disponibilizou duas declarações, 
que fazem referência aos registros 
efetuados até 2014, não se reportando ao 
exercício objeto da presente prestação de 
Contas.  

Declaração de 
integridade e completude 
das informações dos 
contratos e convênios nos 
sistemas estruturantes da 
Administração Pública 
Federal 

A UPC se 
manifestou (1) sobre 
este assunto, 
conforme registro 
neste relatório.   

A UPC não apresentou as 
informações requeridas no subitem 
“b” do item 11 das Orientações 
disponibilizadas pelo TCU 
(avaliação dos controles internos 
relacionados à elaboração dos 
relatórios financeiros e contábeis). 

Parecer da Unidade de 
Auditoria Interna 

A UPC se 
manifestou (2) sobre 
este assunto, 
conforme registro 
neste relatório.   

Exames efetuados pela CGU, em 2.9.2016.  
(1) Ofício nº 670/2016/GAB/UFG, de 22.8.2016. 
(2) Ofício nº 484/2016/GAB/UFG, de 08/06/2016. 
 
Sobre as incompletudes indicadas no quadro em referência, embora a UPC não tenha 
retificado as informações no e-Contas, registra-se, a seguir, as manifestações 
complementares apresentadas a esta CGU:   
  
(i)  Declaração de integridade e completude dos registros de informações no Sistema 
de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessões:  
 
“No que se refere às informações adicionais sobre a estrutura de controles internos para 
garantir o cumprimento dos comandos da Instrução Normativa TCU 55/2007, temos a 
ressaltar que no Departamento do Pessoal há duas pessoas para inserir as atas no 
SISAC,  quais são: 
1) uma pessoa responsável pelas informações das admissões e desligamentos, admitida 
em abri1/2016, por uma vacância por falecimento ocorrida em 2014, mas que ainda tem 
várias outras atribuições, emissão de portarias, análise de documentos e processos, 
assessoria à direção e, inclusive, atendimento ao público (pessoalmente, email e 
telefone). 
2) uma pessoa para inserir os atos de aposentadorias e pensões, mas que também é 
responsável por outras atividades, tais como: cadastro e Acertos financeiros de 
Aposentadorias no 5IAPE; Cadastro e Acertos financeiros de Pensão Civil no 5IAPE; 
Pagamento de proventos e beneficias suspensos por falta de recadastramento; 
Atendimento ao público em geral (pessoalmente, email e telefone); Atendimento de 
diligências (Audin, CGU e TCU). 
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Ressaltamos que quando o servidor se ausenta por algum motivo, até mesmo férias, não 
temos como designar outro servidor, as atividades ficam represadas até o retorno. Ainda, 
a demanda de trabalho nesta Instituição tem crescido vertiginosamente, tendo em vista a 
expansão contínua da universidade, sendo que não houve aumento de servidores técnico-
administrativos proporcionalmente ao aumento de docentes e alunos. 
Aliado a isso, as atividades decorrentes das novas regras de trabalho impostas pelas 
instâncias superiores, tanto internamente, quanto pelos órgãos setorial e central do 
SIPEC, sem que haja o aumento proporcional da equipe de trabalho. Ainda tivemos 
grandes períodos de greve, especialmente em 2014 e 2015, 315 dias de greve, o que 
comprometeu intensamente nossas atividades planejadas para o ano. 
 
Diante do acima exposto, informamos que tem havido dificuldades tanto na tramitação 
dos processos, quanto no andamento das atividades pela alta demanda e reduzido 
número de servidores”. 
 
(ii) Declaração de integridade e completude das informações dos contratos e 
convênios nos sistemas estruturantes da Administração Pública Federal: 
 
“As declarações apresentadas, assinadas em 2016, referem-se ao ano 2015, Período de 
Prestação de Contas do Relatório apresentado”. 
 
(iii) Parecer da Unidade de Auditoria Interna:  
 
“A Auditoria Interna verificou o conteúdo das demonstrações contábeis de 2015 em 
conjunto com as declarações de integridade e os indicadores de desempenho constantes 
do Relatório de Gestão, apresentando neste item as informações que considerou 
relevante. 
As unidades gestoras não tiveram equações que gerassem restrições no final do 
exercício. 
Quanto às demonstrações contábeis, a s informações trazidas ao Relatório de Gestão 
refletem a situação orçamentária, financeira e patrimonial, com as ressalvas apontadas 
no documento "Declaração do Contador". Dentre as ressalvas, ressalta-se: 
153052 - Universidade Federal de Goiás: 
Equação 0105 - Depósito Para Quem De Direito: Pendência gerada em 2015, sendo 
impossibilitado seu ajuste por falta de evento específico, a mesma foi regularizada em 
2016. 
Equação 0106 - Previdência Social, Encargos, Retenções A Recolher: Valores relativos 
a obrigações mensais que são efetivamente pagas no mês seguinte. 
Equação 0109 - Impostos E Contribuições Diversos Retidos A Recolher: Valores 
relativos a obrigações mensais que são efetivamente pagas no mês seguinte. 
Equação 0110- Tributos Estaduais E Municipais Retidos: Valores relativos a obrigações 
mensais que são efetivamente pagas no mês seguinte. 
Equação 0280 - Passivo Liquidado X DDR: Valores relativos a equação 0106, 
anteriormente mencionada. 
Equação 0299 - Passivo Orçamentário X Execução Orçamentária: Valores relativos a 
equação 0106, anteriormente mencionada. 
153054- Hospital Das Clínicas: 
Equação 0108 - Imposto De Renda Retido Na Fonte A Recolher: Valores relativos a 
obrigações mensais que são efetivamente pagas no mês seguinte. 
Equação 0109 - Impostos E Contribuições Diversos Retidos A Recolher: Valores 
relativos a obrigações mensais que são efetivamente pagas no mês seguinte. 
Equação 0110 - Tributos Estaduais E Municipais Retidos: Valores relativos a obrigações 
mensais que são efetivamente pagas no mês seguinte. 
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Em relação do alinhamento às Normas Internacionais de Contabilidade, a legislação 
brasileira passou por significativas transformações. A Secretaria do Tesouro Nacional 
editou o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), com abrangência nacional, que 
permitem e regulamentam o registro da aprovação e execução do orçamento e resgatam 
o objeto da contabilidade - o patrimônio. As estruturas das demonstrações contábeis 
contidas nos anexos da Lei n° 4.320/1964 foram atualizadas pela Portaria STN n° 
438/2012, em consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (CASP). Foi verificado que os demonstrativos contábeis de 2015 já apresentam 
o novo formato. 
A seguir são apresentadas informações sobre as demonstrações contábeis relativas ao 
exercício de 2015: 
 
Balanço Orçamentário 
O Orçamento para o exercício de 2015, aprovado de acordo com a Resolução n° 01/2014 
Consuni/Cepec/CC, de 12/12/2014, determinou como crédito inicial para a UFG o valor 
de R$ 938.383.108,44. 
Universidade Federal de Goiás e Hospital Universitário o valor de R$ 1.364.727.449,00, 
em conformidade com a Lei Orçamentária n° 13.115, de 20/4/2015, que estimou a receita 
e fixou a despesa da União para o exercício financeiro de 2015. 
Os quadros a seguir, representam resumidamente os valores constantes do Balanço 
Orçamentário, sendo que o quadro 1 demonstra a receita prevista em confronto com a 
realizada e o quadro demonstra o confronto da despesa fixada com a executada. 
 

Quadro: Receita prevista em confronto com a realizada 

Títulos - Receitas Previsão (R$) Realização 
(R$) 

Diferença 
(R$) 

Percentual 
(%) 

Receitas 
Patrimonial  

762.140,00   620.099,50  - 142.040,50   -18,64 

Receitas de 
Serviços   

27.954.248,00  18.884.572,38  -
9.069.675,62   

-32,44 

Outras Receitas 
Correntes   

372.894, 00   785.705,83   412.811,83   210,71 

Total   29.089.282,00  20.290.377,71  - 
8.798.904,29 

 

Fonte: Balanço Orçamentário/Siafi. 
 
Do quadro acima, verifica-se que o resultado da receita orçamentária (diferença entre a 
receita prevista e a receita realizada) representou uma insuficiência de arrecadação no 
valor de R$ 8.798.904,29. 
 

Quadro: Confronto da despesa fixada com a executada 

Títulos - Despesas Dotação (R$) Execução (R$) Diferença (R$) 
Despesas 
Correntes  

1.146.645.430,00  1.187.562.831,20  40.917.401,20 

Despesas de 
Capital 

 113.222.197,00  36.125.015,18  (-) 77.097.181,82 

Total  1.259.867.627,00  1.223.687.846,38  (-) 36.179.780,62 
Fonte: Balanço Orçamentário/Siafi. 
 
A despesa executada de R$ 1.223.687.846,38 foi menor que a dotação em R$ 
36.179.780,62, o que representou 2,87% dos créditos liberados. 
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Balanço Financeiro 
De acordo com art. 103 da Lei 4.320/1964, o Balanço Financeiro demonstra as receitas 
e despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra 
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior e 
os que são transferidos para o exercício seguinte. 
Resumidamente o Balanço Financeiro de 2015 pode ser demonstrado: 
 

Quadro: Balanço Financeiro 

Especificação Valor (R$) Especificação Valor (R$) 
Receitas 
Orçamentárias  

20.290.377,71  Despesas 
Orçamentárias  

1.223.687.846,38 

Transferências 
Financeiras 
Recebidas 

1.335.198.899,80 Transferências 
Financeiras 
Concedidas 

126.490.027,58 

Recebimentos 
Extraordinários 

67.421.653,93  Despesas 
Extraordinárias  

69.836.188,50 

Saldo de Exercício 
Anterior 

21.446.181,39 Saldo para o 
Exercício Seguinte  

24.343.050,37 

Total  1.444.357.112,83  Total  1.444.357.112,83 
Fonte: Balanço Financeiro – Ano 2015 - SIAFI 
 
O Resultado Financeiro do Exercício (RFE) foi de R$ 2.896.868,98, superavitário, obtido 
pela diferença entre o saldo final (SF) e o saldo inicial (SI) das disponibilidades, ou seja, 
a diferença entre os ingressos orçamentários e extra orçamentários e os dispêndios 
orçamentários e extra orçamentários, representando um aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa ao final do exercício de 2015, conforme demonstrado abaixo: 
 

Resultado Final do Exercício 

Saldo Final  24.343.050,37 

Saldo Inicial -21.446.181,39 

RFE  2.896.868,98 
Fonte: Balanço Financeiro – Ano 2015 - SIAFI 
 
Balanço Patrimonial 
O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas 
representativas do patrimônio público, além das contas de compensação. 
A classificação dos elementos patrimoniais nos termos da NBC T 16.6 considera a 
segregação em circulante e não - circulante, com base cm seus atributos de 
conversibilidade e exigibilidade. No patrimônio líquido deve ser evidenciado o resultado 
líquido do período segregado dos resultados acumulados de períodos anteriores. 
 

Quadro – Balanço Patrimonial 

Especificaçã
o 

2015 2014 Especificaç
ão 

2015 2014 

ATIVO 
CIRCULAN
TE 

128.317.367,
07 

 
160.124.979,

54 

 PASSIVO 
CIRCULAN
TE  

125.634.57
7,50  

48.331.71
6,01 

Caixa e 
Equivalentes 
de Caixa 

24.343.050,3
7  

21.446.181,3
9 

Obrigações 
Trabalh., 
Previd. e 
Assist. a 
Pagar a 

51.960.000,
00  

0,00 
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Curto 
Prazo 

Demais 
Créditos e 
Valores a 
Curto Prazo 

98.630.553,5
6  

133.555.001,
06 

Fornecedor
es e Contas 
a Pagar a 
Curto 
Prazo 

38.184.058,
72  

19.634.85
5,05 

Estoques  5.343.763.14  5.123.797.09 Obrigações 
Fiscais a 
Curto 
Prazo 

0,00 44,09 

Demais 
Obrigações 
a Curto 
Prazo 

35.490.518,
78  

28.696.81
6,87 

ATIVO NÃO 
CIRCULAN
TE 

991.497.949,
69  

891.534.063,
16 

PASSIVO 
NÃO 
CIRCULAN
TE 

31.410,91  31.410,91 

Ativo 
Realizável a 
Longo Prazo 

45.339,92  42.050,70 Obriaações 
Trabalh.,Pr
evid. e 
Assist. a 
Pag. De 
Longo 
Prazo 

31.410,91  31.410,91 

Investimento
s  

440.169,40  440.169.40  

Imobilizado  990.223.910,
60 

890.495.478.
29 

Intangível  788.529,77  556.364,77 TOTAL DO 
PASSIVO 
EXIGÍVEL 
 

125.665.98
8,41  

 

48.363.12
6,92 

 

 Resultados 
Acumulado
s  

994.140.32
8,35  

1.003.295
.915,78 

Resultado 
do 
Exercício  

42.082.025.
86  

0,00 

Resultados 
de 
Exercícios 
Anteriores 
 

1.003.295.9
15,78 

 

1.003.295
.915,78 

 

Ajustes de 
Exercícios 
Anteriores 

-
51.228.613,

29  
 

0,00 
 

TOTAL DO 
PATRIMÔ
NIO 
LÍQUIDO 
 

994.149.32
8,35  
 

1.003.295
.915,78 
 

TOTAL DO 
ATIVO 
 

1.119.815.31
6,76  
 

1.051.659.04
2,70 
 

TOTAL DO 
PASSIVO E 
PATRIMÔ

1.119.815.3
16,76 
 

1.051.659
.042,70 
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NIO 
LÍQUIDO 
 

Fonte: Balanço Patrimonial – Ano 2015 - Siafi 
 
Do quadro acima, verifica-se que em 2015, o total de Ativo e Passivo resultou no 
montante de R$ 1.119.815.316,76. O Patrimônio Líquido da UFG correspondeu ao valor 
de R$ 994.149.328,35, obtido pela diferença entre o somatório das contas do Ativo e do 
Passivo, identificado como Ativo Real Líquido. 
 
Notas Explicativas 
Em atendimento ao Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP e às 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCT, além da 
obrigatoriedade da elaboração das Demonstrações Contábeis, faz-se necessário a 
evidenciação das Notas Explicativas. 
Consoante ao que dispõe o capítulo específico do MCASP, as Notas Explicativas são 
parte integrante das demonstrações e possuem como objetivo facilitar a compreensão 
dos seus usuários. Assim elas devem ser claras, sintéticas e objetivas e devem englobar 
informações de qualquer natureza exigidas pela lei, pelas normas contábeis e outras 
informações relevantes não suficientemente evidenciadas ou que não constam nas 
demonstrações. 
As notas explicativas devem ser apresentadas de forma sistemática, assim sendo o 
MCASP sugere uma 
ordem de apresentação das Notas Explicativas visando a compreensão e a comparação 
das DCASP com as de outras entidades. 
O Relatório de Gestão não contém as Notas Explicativas. 
 
Considerações sobre os indicadores de desempenho. 
Para efetuar a análise dos indicadores de desempenho, constante do item 2.5 do 
Relatório de Gestão 2015, foram consideradas as normas que fundamentam a exigência 
e orientam a elaboração dos indicadores de desempenho, a análise documental do 
Relatório de Gestão, entrevista em loco com a equipe que executa os cálculos, a 
checagem dos documentos que serviram de base para a coleta de dados, a verificação 
dos controles internos existentes nas fontes de dados e a confiabilidade dos dados 
encaminhados pelos setores para a apuração dos indicadores. 
O resultado completo das análises está consignado em relatório específico, a ser 
submetido à Administração da universidade, contendo as constatações e recomendações 
que visam o aprimoramento do processo de apuração dos indicadores. 
Diante das avaliações realizadas, o trabalho apresentou as seguintes conclusões: 
a). Os indicadores representam com proximidade a situação da Instituição e os 
resultados da gestão, conforme a metodologia exigida pelo TCU (com suas limitações 
inerentes); 
b). Os indicadores têm capacidade de proporcionar a medição da situação ao longo do 
tempo, por intermédio de séries históricas. Todavia, a série histórica disponibilizada é 
de cinco anos e a falta de ajuste monetário pode distorcer a percepção dos usuários sobre 
os indicadores de custo por aluno; 
c). Há razoável confiabilidade das fontes dos dados utilizados para o cálculo dos 
indicadores. Em sua maioria, os dados empregados nos indicadores coincidiram com os 
que puderam ser observados diretamente nos setores emitentes, predominantemente por 
meio de sistemas institucionais; 
d) A metodologia escolhida para a coleta, processamento e divulgação dos indicadores 
é relativamente transparente, no sentido de haver disponibilidade pública na internet, 
que pode ser aprimorada no sentido da maior divulgação e compreensibilidade; 
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e) Houve relativa facilidade para obtenção dos dados necessários à elaboração dos 
indicadores. 
Destaca-se, todavia, que há um curto espaço de tempo para o Departamento responsável 
pela apuração dos indicadores após o recebimento dos documentos pelos setores 
distribuí dos na estrutura organizacional; 
I). Há facilidade para compreensão dos resultados dos indicadores pelo público técnico 
especializado na área. Todavia, pode haver menor facilidade para compreensão dos 
indicadores pelo público em geral, composto por leigos na área. Isto porque os 
indicadores são apresentados em linguagem técnica (conforme as normas), mas sem 
atenção de adaptação ao público leigo com o uso de recursos facilitadores de 
comunicação; 
g). Há razoabilidade dos custos de obtenção dos indicadores, já que os dados são 
extraídos (em sua maioria) de sistemas institucionais já existentes e adaptados à 
captação necessária. Por isso, a relação custo x benefícios dos indicadores compensa e, 
se houver condução da informação pela Administração, a mesma pode contribuir para a 
melhoria da gestão institucional. O fato de a Pró- Reitoria de Desenvolvimento 
Institucional e Recursos Humanos (Prodirh) elaborar a seção de análise dos indicadores 
é um sinal positivo de que está a par dos resultados; 
Diante desses aspectos pontuados, bem como dos resultados dos exames relatados, 
manifesta-se a opinião de que há razoável qualidade dos controles internos relacionados 
à apuração dos resultados dos indicadores de desempenho da Instituição. No geral, os 
indicadores mostraram-se estáveis, simples e acessíveis, sem mudanças metodológicas 
substanciais, face ao horizonte histórico. No entanto, merecem atenção as constatações 
que indicam limitações no tempo de apuração e nos controles internos dos setores de 
origens dos dados, dentre outras restrições relatadas. ” 
  
##/Fato## 

2.1.1.3 CONSTATAÇÃO 

 
A Unidade não vem cumprindo o prazo de 30 dias a contar do fato ou do ato para 
o registro das informações sobre processos disciplinares instaurados, conforme 
determina o Art. 1º § 3º da Portaria CGU nº 1.043/2007.   
 
Fato 

 
A UFG informou em seu Relatório de Gestão que, no tocante aos Processos 
Administrativos Disciplinares, os ritos seguidos são os determinados pela Lei nº 8.112/90, 
e que o Sistema CGU-PAD é alimentado pela Coordenação de Processos Administrativos 
- CDPA, responsável pela inserção e atualização de todos os dados referentes aos 
procedimentos disciplinares, cumprindo ao determinado nos arts 4º e 5º da Portaria/CGU 
nº 1.043, de 24 de julho de 2007. A Unidade informou ainda que tem efetivamente 
utilizado o Sistema CGU-PAD, de acordo com o estabelecido pela Portaria/CGU nº 
1043/2007. 
 
No tocante à necessidade de atendimento ao §3° do artigo 1º da Portaria CGU n° 
1.043/2007, o qual versa sobre o prazo máximo de 30 (trinta) dias para cadastrar as 
informações relativas aos processos disciplinares no Sistema CGU-PAD, a contar da 
ocorrência do fato ou ato, a Unidade, em resposta à Solicitação de Auditoria nº 
201601512-001, de 10/05/2016, informou que detém número reduzido de pessoal, o que 
impossibilita a atualização de cada novo processo instaurado no momento de sua 
instauração. 
 
Informaram ainda que, como a CDPA é responsável por acompanhar, dar 
encaminhamentos, registrar e controlar o andamento de todos os procedimentos 
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disciplinares no âmbito daquela IFES, e também é responsável pela instrução dos 
procedimentos de acumulação de cargos da UFG, toma-se inviável, no momento, o 
cadastramento das informações aos moldes do que prevê a Portaria CGU n° 1.043/2007, 
diante da estrutura de pessoal daquela Coordenação. 
 
Entretanto, ressaltaram que o cadastro das Sindicâncias e PADs é realizado no Sistema 
CGU-PAD após o julgamento por parte do Magnífico Reitor da IFES, quando são 
cadastradas todas as fases do procedimento disciplinar e anexados os documentos mais 
significativos do mesmo, como Portarias, Termo de Indiciação, Relatório Final da 
Comissão Disciplinar, Parecer da Procuradoria Federal na UFG e Decisão Final do Reitor. 
Segundo a Unidade, o cadastro do procedimento disciplinar após o seu julgamento 
adequa-se às atuais condições laborais e estruturais da Coordenação (CDPA), haja vista 
a possibilidade de alteração na Comissão Processante, possibilidade de que seja 
determinada a Revisão Processual do feito, mesmo após a instrução por parte da 
Comissão, entre outros motivos. 
 
Salientaram que a CDPA envidará esforços para atender, gradativamente, aos ditames da 
já citada Portaria, mormente à necessidade de se cadastrar o procedimento disciplinar 
dentro do prazo de 30 dias a contar da ocorrência do fato ou ato de que tratam. Contudo, 
frisaram que, por diversas vezes, a autoridade instauradora apenas toma conhecimento de 
tal fato após algum tempo de sua ocorrência. 
 
Em consulta ao Sistema CGU-PAD, comprovamos que a Instituição está registrando 
todas as fases do procedimento disciplinar somente após o julgamento por parte do Reitor.  
 
Solicitamos à Unidade, por meio da Solicitação de Auditoria nº 201601512-001, a relação 
dos processos administrativos instaurados na unidade (PAD´s e Sindicâncias) no 
exercício de 2015, contendo: o número do processo, a data da instauração, estado (em 
curso ou encerrado) e a data de encerramento (se for o caso).  
 
Em resposta, a Unidade apresentou a referida Relação, na qual consta as providências 
adotadas pela Unidade e confere com as informações do Relatório de Gestão. Foram 
apresentados os seguintes indicadores de resultados, referente às atividades disciplinares 
no exercício de 2015, detalhados por fases processuais: 
 
a) Procedimentos Instaurados (Quadro 125 do relatório do gestor) 
Processos Sindicâncias: 17 
Processos Administrativos Disciplinares: 2 
Processos Rito Sumário: 3 
 
b) Procedimentos em Indiciação/Citação (Quadro 126 do relatório do gestor) 
Processos Sindicâncias: 7 
Processos Administrativos Disciplinares: 5 
Processos Rito Sumário: 1 
 
c) Processos Encaminhados para Julgamento (Quadro 127 do relatório do gestor) 
Processos Sindicâncias: 7 
Processos Administrativos Disciplinares: 7 
Processos Rito Sumário: 1 
 
d) Processos Julgado (Quadro 128 do relatório do gestor) 
Processos Sindicâncias: 10 
Processos Administrativos Disciplinares: 9 
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Processos Rito Sumário: 2 
 
e) Processos em Revisão (Quadro 129 do relatório do gestor) 
Processos Sindicâncias: 2 
 
  
##/Fato## 

Causa 

 
A CDPA não possui estrutura de pessoal adequada para realizar o cadastramento das 
informações aos moldes do que prevê a Portaria CGU n° 1.043/2007.  
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Após o recebimento do Relatório Preliminar, a Unidade por meio do ofício nº 
0791/2016/GAB/UFG, informou o que segue: 
 
“A Coordenação de Processos Administrativos- CDPA/UFG informou que irá, de 
imediato, adequar-se em relação à sua estrutura física e de pessoal para atender ao item 
2.6 do Relatório Preliminar n.“ 201601512. Desta forma, serão adotadas as 
providências necessárias no sentido de registrar no Sistema CGU-PAD o cadastro das 
informações referentes aos procedimentos disciplinares, sindicâncias e PADS, nos 
moldes previstos na Portaria CGU nº' 1.043/2007 e dentro do prazo determinado de 30 
dias, a contar da ocorrência do fato ou ato de que tratam os respectivos autos. 
 
Esclarecemos ainda que, para os novos processos, esse registro acontecerá no momento 
seguinte, após a instauração do procedimento disciplinar, via publicação de portaria e 
após o julgamento final por parte da Reitoria. Não obstante os procedimentos 
disciplinares que já se encontram em andamento serão gradativamente registrados no 
Sistema. 
 
Posteriormente de forma gradativa e após nova reestruturação física e de pessoal a 
CDPA/UFG envidará os esforços no sentido de atender de imediato todos os registros 
no Sistema CGU-PAD referentes aos respectivos processos no momento oportuno” 
 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
A UFG tem atendido a Portaria CGU nº 1.043/2007 quanto à obrigatoriedade de uso do 
Sistema de Gestão de Processos Disciplinares CGU-PAD para o gerenciamento das 
informações sobre processos disciplinares instaurados. Entretanto não vem cumprindo o 
prazo de 30 dias a contar do fato ou do ato, em desacordo ao que determina a referida 
Portaria em seu Art. 1º § 3º: 

“§ 3º As informações deverão ser registradas no CGU PAD no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da ocorrência do fato ou ato de que tratam.” 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Que a Unidade estruture adequadamente a Coordenação de Processos 
Administrativos, de tal modo que esta passe a cumprir o prazo de 30 dias a contar do fato 
ou do ato, para cadastramento dos processos no CGU-PAD, conforme determina a 
Portaria CGU nº 1.043/2007, em seu Art. 1º § 3º. 
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3 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS                    

3.1 MOVIMENTAÇÃO                                   

3.1.1 QUANTITATIVO DE PESSOAL                        

3.1.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Descumprimento do Acórdão TCU nº 2.681/2011-Plenário, para substituição de 
terceirizados, em desacordo com o Decreto 2.271/97, conforme o Termo de 
Conciliação Judicial Geral, de 5/11/2007. 
 
Fato 

 
Considerando os termos do Acórdão TCU nº 2.681/2011-Plenário, que prorrogou, para 
31 de dezembro de 2012, o prazo para cumprimento, sob pena de responsabilidade, do 
Temo de Conciliação Judicial Geral de 05 de novembro de 2007, nos autos da Ação Civil 
Pública nº 00810-2006-017-10-00-7 (17ª Vara da Justiça do Trabalho de Brasília/DF) - 
substituição de terceirizados em desacordo com o Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, 
nas unidades da Administração Federal, solicitou-se à Unidade, por meio da SA nº 
201601512-001, de 10/05/2016, informações a respeito do resultado final do processo de 
substituição de terceirizados irregulares (conforme Item X; b do referido Acórdão TCU ) 
para atendimento do citado Termo de Conciliação Judicial Geral. 
 
A partir dos exames verificou-se os resultados constantes nas informações abaixo 
prestadas pela Universidade:  
 

1. Quantidade inicial de terceirizados irregulares informado pelo Ministério: Não 
possuímos este dado; 

 
2. Quantidade de terceirizados irregulares em 01/01/2014: 484; 

 
3. Quantidade de terceirizados irregulares em 31/12/2014: 489; 

 
4. Houve planejamento para dimensionamento da força de trabalho da unidade? Sim, 

realizado pela EBSERH-Plano de Reestruturação do HC/UFG, cm outubro de 
2014, onde foi dimensionada a necessidade de 525 vagas para concurso imediato, 
porém foram autorizadas e realizadas 435; 

 
5. Quantidade de servidores admitidos para substituir os terceirizados: 73 em 

abril/16 com previsão de mais 20 em junho/16; 
 

6. Relação dos atos para substituição dos Terceirizados: Plano de Reestruturação do 
HC/UFG, em outubro de 2014, Edital concurso 06/2015, Plano de Trabalho 
referente ao Memorando Circular nº 25/2015/DGP/EBSERH de 30/12/2015; 

 
7. Todos os terceirizados irregulares foram dispensados? Não; 

 
8. Caso a resposta anterior seja "não", qual a quantidade remanescente? 496;  

 
9. Qual a justificativa para quantidade remanescente? O concurso foi homologado 

em janeiro/16 e as convocações iniciaram cm abril/16. As demissões darão início 
após a liberação de recursos financeiros para pagamento das rescisões trabalhistas; 
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10. Quantidade de novas situações de terceirização irregular identificadas na unidade, 
se houver, (que não constem no TCJ): Não há; 

 
11. Todos os terceirizados irregulares dispensados e seus substitutos que tomaram 

posse tiveram o respectivo ato publicado do DOU? A dispensa ainda não ocorreu 
por indisponibilidade de recursos financeiros para pagamento das rescisões 
trabalhistas. 

 

Portanto, a Universidade descumpriu o Acórdão TCU nº 2.681/2011-Plenário, para 
substituição de terceirizados, pois verificou-se a permanência de terceirizados 
trabalhando no Hospital das Clínicas de Goiás, que, segundo informações prestadas pela 
Unidade, totalizam 496 colaboradores, número superior inclusive à situação 
diagnosticada em 31/12/2014.    
##/Fato## 

Causa 

 
Não implementação do Plano de Reestruturação, elaborado em outubro de 2014 pela 
EBESERH para substituição de terceirizados. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Em resposta, a UFG informou que existem terceirizados irregulares somente no Hospital 
das Cínicas. 
 
O Hospital das Clínicas da UFG/EBSERH disponibilizou o Plano de Trabalho, elaborado em 
30/12/2015, com vistas a promover o desligamento total dos profissionais com vínculo precário 
que ainda se encontram contratados, até a data de 31/12/2016. 
 
A Universidade apresentou ainda o Plano de Restruturação do Hospital das Clínicas, 
elaborado em outubro de 2014, o qual propõe ações como estratégias de intervenção de 
curto prazo, capazes de impactar sobre os problemas identificados e de promover as 
mudanças estruturantes necessárias. O Plano está dividido em três grandes itens: (i) o 
Hospital, (ii) Ações Estratégicas e Metas, e (iii) Monitoramento e Avaliação.  
 
O referido Plano integra, na forma de anexo, o Contrato firmado entre a Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) e o Hospital das Clínicas de Goiás, nos 
termos do Artigo 6º da Lei nº 12.550/2011. 
 
 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Apesar de ter sido apresentado o Plano de Restruturação do Hospital das Clínicas, 
elaborado em outubro de 2014, o qual propõe ações como estratégias de intervenção de 
curto prazo, capazes de impactar sobre os problemas identificados e de promover as 
mudanças estruturantes necessárias, a Universidade não cumpriu o Acórdão TCU nº 
2.681/2011-Plenário, para substituição de terceirizados. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Recomenda-se à Universidade implementar o Plano de Reestruturação 
com vistas à atender aos termos do Acórdão TCU nº 2.681/2011-Plenário, que prorrogou, 
para 31 de dezembro de 2012, o prazo para cumprimento, sob pena de apuração de 
responsabilidade, do Temo de Conciliação Judicial Geral de 05 de novembro de 2007, 
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nos autos da Ação Civil Pública nº 00810-2006-017-10-00-7 para a substituição de 
terceirizados em desacordo com o Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997. 
 
 
3.1.2 PROVIMENTOS                                    

3.1.2.1 CONSTATAÇÃO 

 
Descumprimento dos prazos previstos no art. 7º da IN TCU nº 55/2007. 
 
Fato 

 
Foi evidenciado pela equipe de auditoria, no Sistema SISAC, o descumprimento dos prazos 
previstos no art 7º da IN/TCU nº 55/2007, de 13 atos de admissão, 26 de aposentadorias e 08 
de pensão. 
 
Questionada na Solicitação de Auditoria nº 201601512-002, de 11/05/2016, a UFG informou, 
por meio do Ofício nº 0459/2016, que todos os atos de admissão/concessão no sistema SISAC 
foram regularizados e encaminhados à referida CGU. E, quanto aos atos de concessão de 
aposentadoria que constam ND na "data encaminhamento Controle Interno", informaram 
que foram objeto de auditoria no mês anterior, sendo devolvidos no SISAC para correção de 
dados e estão prontos para serem encaminhados à CGU. E, quanto aos outros atos de 
concessão, foram todos encaminhados no SISAC ao Controle Interno, alguns foram 
novamente devolvidos para correção, mas já estão sendo encaminhados com as devidas 
correções. 
 
Em sua justificativa o gestor informa que regularizou todos os atos de admissão/concessão no 
sistema SISAC e os encaminhou a esta CGU, entretanto, continua havendo o descumprimento 
do prazo de sessenta dias para o registro dos atos no SISAC e disponibilização ao Controle 
Interno, conforme previsto no artigo 7º da IN nº 55, de 24 de outubro de 2007. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Fragilidades nos controles internos da Coordenação de Gestão de Pessoas, quanto à 
avaliação das ações de admissão e instrução e acompanhamento dos processos de 
aposentadorias e pensões.  
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Após o recebimento do Relatório Preliminar, a Universidade informou que com a 
reconstituição do atual quadro de pessoal do DP/UFG, serão destacados 2 servidores para 
realização dos registros de atos de admissão no SISAC, bem como nos demais 
procedimentos subsequentes. 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Em sua justificativa o gestor informa que regularizará os atos de admissão/concessão no 
sistema SISAC. Cabe salientar que este descumprimento sujeita o responsável às sanções 
previstas na Lei nº 8.443/92. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
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Recomendação 1: Recomendamos à Universidade estabelecer controles internos 
suficientes no sentido de cumprir os prazos previstos no art 7º da IN/TCU nºr. 55/2007, 
para registro dos atos de admissão/concessão no Sistema SISAC. 
 
 
3.1.2.2 CONSTATAÇÃO 

 
Ausência de registros de servidores no Sistema SISAC. 
 
Fato 

 
A fim de avaliar a gestão de pessoas quanto ao registro pertinentes no sistema contábil e 
nos sistemas corporativos obrigatórios (SISAC) consultamos os Sistemas SIAPE e 
SISAC, entretanto não foram evidenciados, pela equipe de auditoria, registros de 245 atos 
de admissão, 138 de aposentadoria e 20 de pensão de servidores.  
 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Fragilidades na instrução e no acompanhamento dos processos de aposentadorias e 
pensões. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
 Após o recebimento do Relatório Preliminar a Universidade informou por meio do Ofício 
nº 0791/2016/GAB/UFG que para as aposentadorias e pensões, a rotina de trabalho 
dedicada a registros de atos de concessão no SISAC, desde 2016, tem ocorrido de maneira 
tempestiva.  
 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
A Universidade não esclareceu o motivo da ausência dos referidos registros de atos de 
admissão, aposentadoria e pensão de servidores, referente ao exercício de 2015, escopo 
dos nossos trabalhos. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Recomendamos que a Coordenação de Gestão de Pessoas realize um 
controle efetivo na instrução e no acompanhamento dos processos de aposentadorias e 
pensões, procedendo ao registro tempestivo dos citados atos no Sistema SISAC.  
 
 
3.1.3 Gestão de Pessoas  

3.1.3.1 CONSTATAÇÃO 

 
Identificação de servidores com acumulação funcional irregular. 
 
Fato 

 
Em cruzamento feito entre as bases de dado do Sistema Siape e a Rais de dezembro de 2014, 
constatou-se 540 servidores com carga horária acima de sessenta horas. Com base no disposto 
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do artigo 26 da Lei 10.180/2001 e conforme previsto no item 6.2.3 da Norma de Execução 
aprovada pela Portaria CGU/SE nº 500/2016, foi realizada a Solicitação de Auditoria nº 
201601512-007, solicitado o posicionamento ou as providências da Unidade, a fim de 
compatibilizar os horários desses servidores. 
 
Em resposta, A UFG apresentou esclarecimentos, documentos e Pareceres, por meio do Ofício 
nº 0485/2016. Ao analisar os referidos documentos apresentados pela Unidade, essa equipe 
de auditoria discordou com o Parecer com relação a dois servidores com carga horária acima 
de sessenta (60) horas semanais, motivo pelo qual questionamos, por meio da Solicitação de 
Auditoria nº 201601512-011, de 20 de junho de 2016, os referidos Pareceres:  
 
“1. Em análise do Parecer UFG-GR-CDPA nº 186/2015 – MCML, de 16/07/2015, referente 
ao assunto de Apuração de Acumulação de Cargos, fornecida pela unidade, solicitamos 
esclarecimentos quanto conclusão pela licitude da acumulação, considerando que no caso da 
servidora R.C.D.S o acúmulo se trata de jornada de trabalho de mais de 60 (sessenta) horas 
semanais, contrariando a jurisprudência do TCU (Acórdão 54/2007 TCU 2ª Câmara).  
 
2. Em análise do Parecer UFG-GR-CDPA nº 122/2015 – MCML, de 11/05/2015, referente ao 
assunto de Apuração de Acumulação de Cargos, fornecida pela unidade, solicitamos 
esclarecimentos quanto conclusão pela licitude da acumulação, considerando que no caso do 
servidor R.A.B o acúmulo se trata de três cargos técnicos, vedado pelo Artigo 37, incisos XVI 
e XVII da Constituição Federal”. 
 
Em resposta, a UFG apresentou o MEMORANDO nº 064/2016 - CDPA/UFG, anexo ao Ofício 
n° 0580/2016/GAB/UFG, de 15/07/2016, acrescentando a situação atual referente aos 
seguintes processos:  
 
“Processo: 23070.015771/2011-34 
Servidor: R.C.D.S  
Irregularidade Apontada: Jornada de trabalho superior à 60 horas semanais  
Situação atual: A servidora detém a titularidade de dois cargos públicos, sendo um na UFG 
no cargo de Técnico em Secretariado, com carga horária de 40 horas semanais e outro cargo 
de Professor junto à Prefeitura Municipal de Goiânia, com carga horária semanal de 30 horas 
semanais. 
 
Embora o recente posicionamento do STJ voltou a adotar o limite de 60 horas semanais para 
a acumulação em cargos públicos, tal situação, aos nossos olhos, não atinge a situação in 
casu, tendo em vista que, conforme Lei Complementar n" 091, de 26 de junho de 2009 da 
Prefeitura de Goiânia, em seu art. 13, § 2°, prevê que 30% da carga horária do Profissional 
da Educação será destinada a atividades extraclasse. 
 
Desse modo, após o desconto de tal percentagem na carga horária da servidora, depreende-
se que embora a carga horária ultrapasse o limite adotado pelo STJ, tal diferença é mínima 
(total de 61 horas semanais) e existe tanto a compatibilidade de cargos, quanto de horários, 
portanto, conforme se assevera nos documentos acostados aos autos, nos posicionamos pela 
licitude da referida acumulação de cargos públicos.  
 
Processo: 23070.001444/2005-57 
Servidor: R.A.B 
Irregularidade Apontada: Acúmulo de três cargos públicos 
Situação atual: Conforme se verifica à fls. 18 do referido processo, consta na RAIS do 
servidor a existência de três vínculos empregatícios: UFG, AGIR e SMS-Goiânia.  
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Entretanto, após a devida apuração por parte desta Coordenação, verificou-se que tratam-se 
de apenas dois cargos públicos (UFG e SMS-Goiânia), quanto à Associação Goiana de 
Integralização e Reabilitação - AGIR, trata-se de uma Organização Social, portanto 
possuindo personalidade jurídica de direito privado, tendo o servido firmado vínculo celetista 
com tal Organização, não abrangido pelo regime estatutário.” 
 
Ao analisar os Pareceres e a justificativa apresentada pela Unidade, apresentamos as 
seguintes considerações: 

Com relação à servidora R.C.D.S, mesmo considerando a citada lei Municipal (LC 
091/2009), os 30% destinados a atividades extraclasse fazem parte da carga horária do 
servidor, logo não há que se falar em desconto de tal percentagem na carga horária da 
servidora. Conclui-se desta forma, que o acúmulo se trata de jornada de trabalho de mais 
de 60 (sessenta) horas semanais, contrariando a jurisprudência do TCU (Acórdãos 
533/2003, 2.047/2004, 2.860/2004, 155/2005, 933/2005, 2.133/2005, 544/2006, todos da 
1ª Câmara e Acórdão 54/2007 TCU 2ª Câmara). 

Quanto ao servidor R.A.B, o acúmulo se trata de três cargos técnicos, vedado pelo Artigo 
37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal e pelo inciso XVIII, do art. 117 da Lei 
8.112/90, que proíbe ao servidor desempenhar quaisquer atividades incompatíveis com o 
exercício do cargo e com o horário de trabalho:  

 “Art. 117. Ao servidor é proibido: 

(...)  

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo 

ou função e com o horário de trabalho;” 

No caso em tela, o servidor possui três vínculos empregatícios, cujas cargas horárias 
somam 84 (oitenta e quatro) horas semanais de trabalho. 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Pareceres concluindo pela legalidade da acumulação funcional, contrariando a 
jurisprudência do TCU e o Artigo 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Após o recebimento do Relatório Preliminar, a Unidade por meio do ofício nº 
0791/2016/GAB/UFG, informou o que segue: 
 
“3.1.3.1 - De acordo com o posicionamento apresentado pela CGU nos dois casos 
apontados, a Coordenação de Processos Administrativos notificará novamente os 
servidores envolvidos, com o propósito de atualizar as declarações de horários 
desempenhados pelos mesmos em cada um dos vínculos trabalhistas que possui. Será 
ainda solicitada junto â chefia imediata dos mesmos, o envio da Ficha de Frequência dos 
últimos três meses para melhor averiguação da compatibilidade de horários. Não 
obstante, antes que o Magnífico Reitor profira sua decisão em tais procedimentos 
administrativos, será solicitada nova manifestação da Procuradoria Federal na UFG, 
com o propósito da melhor instrução dos autos.” 
anifestacaoUnidadeExaminada## 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 
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Análise do Controle Interno 

 
Em que pese a justificativa apresentada, a Universidade não comprovou a 
compatibilidade de horários dos casos acima detalhados. Vale ressaltar,  que a 
acumulação remunerada de cargos públicos deve atender ao princípio constitucional da 
eficiência, na medida em que o profissional precisa estar em boas condições físicas e 
mentais para bem exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado 
descanso no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que 
é impossível em condições de sobrecarga de trabalho, entendimento que pode ser extraído 
do posicionamento do STJ, nos termos de seu Informativo nº 0549, de 05/11/2014, 
relativo ao MS 19.336-DF, o qual tratou da inadmissibilidade de jornada semanal superior 
a sessenta horas na hipótese de acumulação de cargos privativos de profissionais da saúde. 
  
Observa-se, assim, que a jornada excessiva de trabalho atinge a higidez física e mental 
do profissional, comprometendo a eficiência no desempenho de suas funções. Também 
merece relevo o entendimento do TCU no sentido da coerência do limite da jornada de 
trabalho, desde que comprovada a compatibilidade de horário, a exemplo de 
posicionamento firmado no Acórdão TCU nº 1176/2014 – 1ª Câmara. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Recomendamos à Universidade reavaliar o Parecer UFG-GR-CDPA 
nº 186/2015/MCML, de 16/07/2015 e o Parecer UFG-GR-CDPA nº 122/2015/MCML, 
de 11/05/2015, considerando o artigo 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal e 
o inciso XVIII, do art. 117 da Lei 8.112/90, bem como a jurisprudência do TCU e STJ 
sobre o assunto.  
 
 
3.1.3.2 CONSTATAÇÃO 

 
Acumulação funcional ilegal de servidores com dedicação exclusiva e que possuem 
outros vínculos.  
 
Fato 

 
Solicitou-se ao gestor, por meio da SA nº 201601512-001, de 10/05/2016, a Relação de 
Controle de Processos de Acumulação de Cargos. Em resposta, a Unidade, por meio do 
MEMORANDO Nº 039/2016 – CDPA/UFG, encaminhou uma Planilha de Controle de 
Processos de Acumulação de Cargos, criada pela Coordenação de Processos 
Administrativos, na qual contém a relação de todos os processos desta natureza que já 
tramitaram a partir do ano de 2009.  
 
Em análise à referida relação, solicitamos esclarecimentos ou providências adotadas, por 
meio da Solicitação de Auditoria nº 201601512-009, de 02/06/2016, referentes aos 
servidores com dedicação exclusiva e que possuem outros vínculos, conforme 
demonstrado na tabela abaixo: 
 

Nº_PROCESSO ANO DATA DO PARECER 

000296/2004-72 2009 26/02/2009 

015832/2011-63 2012 12/09/2011 

015818/2011-60 2011 25/10/2011 

015804/2011-46 2011 31/10/2011 

010902/2014-30 2016 22/02/2016 
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000290/2004-03 2010 02/09/2010 

001078/2015-16 2016 18/03/2016 

019167/2006-10 2009 16/02/2009 

019167/2006-10 
2009 16/02/2009 

004654/2010-64 2010 29/03/2010 

013292/2007-05 2013 11/10/2013 

013721/2005-74 2010 30/06/2010 

010059/2012-20 2012 06/06/2012 

017261/2006-34 2009 22/05/2009 

15424/2011-10 2016 23/02/2016 

001087/2015-07 2016 16/03/2016 

015320/2011-05 2011 08/11/2011 

015282/2011-82 2011 12/12/2011 

010147/2009-26 2009 29/06/2009 

015400/2011-52 2012 15/04/2013 

000325/2004-04 2011 29/11/2011 

011627/2010-48 2011 06/01/2011 

004328/1992-13 2010 21/05/2013 

003616/200-14 2013 11/10/2013 

012559/2003-13 2012 05/10/2012 

001331/2011-08 2011 08/04/2011 

015759/2011-20 2012 25/04/2012 

015761/2011-07 2011 01/11/2011 

015769/2007-89 2009 10/09/2009 

015167/2011-16 2014 09/10/2014 

015185/2011-90 2012 10/09/2013 

015226/2011-48 2011 17/10/2011 

015238/2011-72 2011 01/12/2011 

008696/2010-74 2010 20/08/2013 

022381/2012-00 2013 19/04/2013 

015170/2011-21 2011 04/10/2011 

 
Sobre o questionamento feito acerca dos controles internos daquela IFES para identificar 
e tratar as acumulações ilegais de cargos públicos, informaram que a UFG envia 
periodicamente às cidades que compõem a região metropolitana de Goiânia, bem como 
às cidades em que possui Regionais (Catalão, Jataí, Cidade de Goiás e Aparecida de 
Goiânia) ofícios contendo a relação de servidores da IFES com o propósito de fazer 
cruzamentos com a relação de servidores de tais municípios e identificar supostas 
irregularidades. E que cada servidor ao tomar posse na UFG assina junto ao Departamento 
do Pessoal uma "Declaração de Acumulação de Cargos", na qual atesta se ocupa algum 
outro cargo público.  
 
Informaram ainda, que uma vez detectada a suposta acumulação ilegal de cargos públicos, 
o processo é instruído e autuado.  
 
Em cruzamento feito entre as bases de dado do Sistema Siape e a Rais de dezembro de 
2014, constatou-se 915 servidores com carga horária acima de sessenta (60) horas, 
portanto, solicitamos esclarecimentos ou providências a fim de compatibilizar os 
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horários, por meio da Solicitação de Auditoria nº 201601512-007, de 02 de junho 
de.2016.   
##/Fato## 
A unidade não se manifestou quanto a existência de acumulação funcional ilegal de 
servidores com dedicação exclusiva e que possuem outros vínculos.  
 
Com relação aos servidores com carga horária acima de sessenta (60) horas, a Unidade 
apresentou o seguinte esclarecimento, por meio do Memorando nº 047/2016-
CDPA/UFG, de 03 de junho de 2016: 
 

“Para os 354 servidores relacionados, esclareceram que serão adotadas as 
providências de se autuar processos, para os que ainda não têm, e fazer as devidas 
análises quanto à possível acumulação de cargos, no que tange à compatibilidade de 
cargos e horários:  

 
Com relação aos 121 servidores citados, informaram que os mesmos se encontram 
com suas situações funcionais regularizadas/lícitas no que tange à compatibilidade 
de cargos e horários, estando as suas cargas horárias limitadas a sessenta (60) 
horas, conforme pareceres emitidos por esta CDPA/UFG, devidamente assinados nos 
autos: 

 
Com relação aos 176 servidores listados, esclareceram que os mesmos não detêm 
mais nenhum vínculo com a UFG. Portanto, não existe a acumulação de cargos. Para 
tanto, foram apresentados documentos comprobatórios, cujos originais, encontram-
se devidamente assinados: 
 
Para os 06 servidores relacionados, informaram que foram instaurados processos de 
Acumulação de Cargos, já com pareceres da CDPA/UFG e julgamentos feitos pela 
Administração Superior. Contudo, informaram que esses autos se encontram 
sobrestados aguardando a publicação no Diário Oficial específico (Federal, 
Estadual ou Municipal) do ato que os desligaram do outro vínculo e, 
consequentemente, tornando essas situações funcionais regularizadas/lícitas. 
Portanto, os pareceres emitidos foram anexados pela Coordenação, e encontram-se 
devidamente assinados nos autos.  
 
Com relação aos 03 servidores informados foram abertos Processo Administrativo 
Disciplinar, sob o Rito Sumário, os quais ainda se encontram em tramitação na 
Universidade, para a devida regularização funcional 

 
  
##/Fato## 

Causa 

 
Fragilidades nos controles internos da Coordenação de Cadastros, Pagamentos e 
Benefícios, quanto ao acompanhamento, orientação e fiscalização de forma continuada 
da acumulação de cargos por parte dos servidores da Instituição com dedicação exclusiva 
e que possuem outros vínculos. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Após o recebimento do Relatório preliminar, a Universidade informou, por meio do ofício 
nº 0791/2016/GAB/UFG, o que segue:  
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“Considerando que os processos de acumulação de cargos possuem trâmites em diversas 
instâncias da UFG, principalmente na CDPA/UFG, Departamento de Pessoal - DP/UFG 
e Gabinete do Reitor e considerando que cada um destes Órgãos, apesar de 
interdependentes, possuem procedimentos próprios, será criada uma planilha integrada 
entre tais Órgãos, que será alimentada por servidores previamente cadastrados em cada 
unidade, registrando o teor da manifestação emitida visando o controle do fluxo acerca 
da acumulação de cargo com cadastramento em tempo real por todas as instâncias que 
atuam nesse processo. Este procedimento ira propiciar um 
acompanhamento/monitoramento mais eficaz de possíveis inconsistências. 
 
Esta nova sistemática será implementada de imediato, por meio desta planilha integrada 
e compartilhada entre as instâncias envolvidas. Assim, seja qual for o teor do 
encaminhamento o processo de Acumulação de Cargos poderá ser acompanhado por 
todas instâncias integradas a esta sistemática, independente de qual Órgão esteja com o 
processo fisicamente.” 
   
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Após análise da manifestação do gestor, verifica-se que a Universidade demonstra estar 
envidando esforços no sentido de regularizar as irregularidades. A apuração pelo controle 
interno será realizada por meio do Plano de Providências Permanente.  
 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Realizar o acompanhamento, a orientação e a fiscalização de forma 
continuada da acumulação de cargos por parte dos servidores da Instituição. 
 
 
3.2 REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS            

3.2.1 CONSISTÊNCIA DOS REGISTROS                     

3.2.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Análise da gestão de Pessoas quanto à remuneração com inconsistências. 
 
Fato 

 
Foram analisados os dados da folha de pagamento da Unidade, com vistas a avaliar a 
gestão, por meio da observância à legislação sobre remuneração, cessão, requisição de 
pessoal, bem como sobre a concessão de aposentadorias, reformas e pensões. Foram 
evidenciadas, no Sistema de trilhas de Auditoria, as seguintes inconsistências: 06/14 (09 
casos de justificativas em andamento, sendo 02 de pensão e 07 de aposentadoria) e 06/15 
(01 caso de justificativas em andamento de aposentadoria e 30 casos de justificativas 
pendentes, sendo 14 casos de Faltas (Desconto na Folha sem Registro no Cadastro), 06 
casos de devolução ao Erário, 03 de aposentados e 07 casos de pensão. Solicitamos 
esclarecimentos à Unidade por meio da Solicitação de Auditoria nº 2016015012-001, de 
10/05/2016.  

  
##/Fato## 

Causa 

 
Existência de inconsistências verificadas por meio do Sistema de trilhas de Auditoria. 
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##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
Após o recebimento do Relatório Preliminar, a Unidade se manifestou por meio do Ofício 
nº 0791/2016/GAB/UFG: 
 
“Trilhas de Auditoria: O sistema de Trilhas de Auditoria da CGU está com 4 cargas 
semestrais sendo 06/2014, 06/20l5. 12/2015 e 01/2016, conforme descrito abaixo: 
 
- 06/2014 - Total: 133 - Justificadas: 133 - Pendentes de regularização: 009 
- 06/2015 - Total: 039 - Justificadas: 031 - Pendentes de regularização: 008 
- 12/2015 - Total: 131 - Justificadas: 120 - Pendentes de regularização: 131 
- 06/2016 - Total: 032 - Justificadas: 000 - Pendentes de regularização: 032 
 
Salientamos que todos os atos de concessão de aposentadoria e pensão identificados com 
AUSÊNCIA DE REGISTRO NO SISAC serão regularizados. Informamos ainda que as 
pendências identificadas sem o devido registro naquele Sistema estão sendo tratadas de 
maneira prioritária e serão todas sanadas. Assim, relatamos que todas as pendências de 
regularização estão devidamente autuadas e seguindo o rito de procedimento 
administrativo para análise, de acordo com as normas vigentes e serão totalmente 
atualizadas até 31/12/2016. 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Foram identificadas inconsistências na folha de pagamento da Unidade, entretanto a 
unidade não providenciou a regularização da situação apontada.  
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Recomendamos à Universidade envidar esforços no sentido de sanar 
as inconsistências encontradas por meio do Sistema de trilhas de Auditoria.  
 
 
4 Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

4.1 Assistência ao Estudante de Ensino Superior  

4.1.1 Avaliação dos resultados  

4.1.1.1 CONSTATAÇÃO 

 
Estudantes recebendo Bolsa Alimentação em espécie mesmo após a inauguração 
dos Restaurantes Universitários de Jataí/GO e de Catalão/GO. 
 
Fato 

 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015 estipula, para as Regionais que não possuem 
Restaurante Universitário, o recebimento, em espécie, por meio de conta bancária do (a) 
estudante, do valor de R$ 120,00 mensais por estudante, ou de R$ 260,00 para aqueles 
estudantes que possuem Bolsa Moradia. O valor é totalmente financiado com recursos do 
PNAES. 
O referido Edital também estipulou que os “estudantes que forem contemplados com a 
Bolsa Alimentação em espécie nas Regionais Catalão e Jataí deverão migrar para o 
sistema de créditos, para uso no Restaurante Universitário, assim que estes forem 
inaugurados” (Grifo nosso). 
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Constatou-se que, a partir de 11 de maio de 2015, a Regional Jataí/GO inaugurou o 
Restaurante Universitário, situação que cessaria o direito dos estudantes de receberem os 
valores da Bolsa Alimentação. 
No entanto, a Bolsa não foi suspensa para os respectivos estudantes, e continuou sendo 
paga integralmente nos meses seguintes.  
Os valores recebidos indevidamente pelos estudantes após a inauguração do Restaurante 
Universitário atingiram o montante de R$ 569.820,00, conforme tabela a seguir: 
 

Tabela: Relação de operações efetuadas com bolsistas do programa de bolsa alimentação do 
interior (regional Jataí/GO) – de junho/2015 até novembro/2015. 

N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS 
VALOR DE 

CADA 
PAGAMENTO 

Total 

3018 pagamentos  R$ 120,00  R$ 362.160,00 

04 pagamentos R$ 240,00 R$ 960,00 

795 pagamentos R$ 260,00 R$ 206.700,00 

 TOTAL  R$ 569.820,00 

 Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 

UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015.  

 
Já a Regional Catalão inaugurou, a partir de 26 de outubro de 2015, seu Restaurante 
Universitário, o que também deveria cessar o direito dos estudantes de receberem a Bolsa 
Alimentação. 
No entanto, a Bolsa Alimentação não foi suspensa; continuou sendo paga no mês 
seguinte. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
O Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem compete formular 
diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do art. 60 do 
Regimento Geral da UFG, não adotou ações tempestivas para interromper os pagamentos 
nos meses seguintes ao da inauguração dos referidos Restaurantes Universitários. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar  
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir: 
“JATAÍ - Até que os sistemas de tickets ou créditos em cartões/carteiras sejam 
implantados, os alunos bolsistas da, alimentação receberão o valor do subsídio total ou 
parcial em espécie. (SIC).” 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
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“1.1.1.1 
a) Regional Jatai 
Já solicitamos à direção da Regional Jatai, por meio do Memorando n.°145/GAB/UFG, 
em anexo, a pronta interrupção do depósito em conta dos valores correspondentes à 
alimentação dos estudantes no restaurante universitário, localizado no câmpus Jatobá, 
esclarecemos que esta era a única alternativa viável para garantir a alimentação dos 
estudantes da Regional Jatai, antes da inauguração do Restaurante Universitário (RU). 
No Câmpus Jatobá da UFG em Jatai. No entanto, chamamos a atenção para o fato de 
que a Regional Jatai da UFG possui dois câmpus: um no centro da cidade, câmpus 
Riachuelo. e outro, afastado 5km do centro da cidade, câmpus Jatobá. Ressaltamos que 
apenas o câmpus Jatobá possui um RU e, mesmo com a inauguração deste, não é viável 
o deslocamento dos estudantes do câmpus Riachuelo para o câmpus Jatobá para a 
utilização do RU. 
Portanto, até que seja possível a construção de um RU no câmpus Riachuelo. A UFG não 
tem como garantir a alimentação dos estudantes deste câmpus, a não ser com o depósito 
em conta do valor correspondente às refeições. Reconhecemos o atraso na implantação 
do sistema informatizado para os usuários do RU do câmpus Jatobá e já solicitamos à 
direção da Regional a adoção das providências para sanar esta lacuna o mais 
rapidamente possível. Enquanto o sistema informatizado de crédito nas identidades 
estudantis não estiver devidamente implantado, a unidade irá fornecer aos estudantes do 
câmpus Jatobá, os tickets de alimentação e não mais crédito em conta, para que eles 
possam acessar o Restaurante Universitário. 
No entanto, ressaltamos que os valores recebidos pelos estudantes até então, e que terão 
que ser mantidos para os estudantes do câmpus Riachuelo, correspondem ao valor das 
refeições a serem tomadas ao longo do mês. Portanto, não podemos concordar com a 
afirmação de que "os valores foram recebidos indevidamente pelos estudantes", uma vez 
que o objetivo destes créditos era garantir a aquisição de refeições pelos estudantes, o 
que não caracteriza, em nosso entendimento, nenhuma ação "indevida", pois se insere 
dentro dos objetivos do PNAES. O pagamento desta bolsa supriu e supre as necessidades 
de alimentação de nossos estudantes. Como estes pagamentos tinham esta finalidade, e 
não eram indevidos, não podemos concordar com a recomendação de "repor os recursos 
do PNAES pagos indevidamente aos estudantes com a devida apuração de 
responsabilidade de quem deu causa aos pagamentos". 
  
b) Regional Catalão 
A situação da Regional Catalão da UFG é bastante diferente daquela da Regional Jatai, 
uma vez que todas as atividades acadêmicas e administrativas desta Regional são hoje 
desenvolvidas em um único câmpus, localizado no centro de Catalão. Até em função desta 
característica, a Regional Catalão conseguiu implantar com mais agilidade o sistema 
informatizado dos créditos na carteira estudantil, podendo assim prescindir do depósito 
da bolsa nas contas dos estudantes de toda a Regional. 
Ressaltamos que o pagamento de bolsa alimentação no valor de R$ 247,00 é direcionado 
aos estudantes beneficiários da bolsa moradia e cobre os valores correspondentes ao 
desjejum de todos os dias, e do almoço e jantar nos dias em que o Restaurante 
Universitário não funciona (sábados e domingos). Este valor foi estipulado com base no 
valor mensal médio destas refeições na cidade de Catalão. A memória de cálculo para 
se chegar a este valor baseia-se num custo estimado de RS 4,50 para o desjejum e de R$ 
10,00 para as refeições maiores (3 por final de semana). Computando-se 30 desjejuns e 
uma média de 12 refeições maiores por mês, chega - se ao valor mensal estimado de R$ 
255,00. Com base nestas estimativas é que se fixou, como referência, os valores de auxílio 
alimentação em R$ 120,00, e em R$ 260,00, sendo este último, o auxílio para os 
estudantes moradores de casas de estudante ou beneficiários da bolsa moradia. Os 
estudantes contemplados com a bolsa alimentação, foram entrevistados pelas assistentes 
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sociais da UFG e identificados como pertencentes ao grupo de estudantes com perfil de 
baixa renda estabelecido no Decreto do PNAES. Os estudantes contemplados com a 
moradia estudantil ou com a bolsa moradia, sempre que demandam, são também 
contemplados com este auxílio alimentação. Concordamos com o questionamento sobre 
a não apresentação de documentação que normatizasse a concessão deste beneficio e 
esclarecemos que já estamos sanando esta lacuna. Ressaltamos, ademais, que o Decreto 
do PNAES não veda a possibilidade de um estudante de baixa renda acumular dois tipos 
de bolsa (alimentação e moradia, por exemplo). Esclarecemos ainda que não há 
demanda reprimida na concessão de alimentação aos nossos estudantes. Isto é, para 
todos os estudantes identificados como pertencentes ao perfil de baixa renda, como 
definido no decreto do PNAES, está garantido o direito à alimentação. Portanto, a 
concessão desta bolsa, e mesmo o seu acúmulo com outro tipo de bolsa, não deu causa 
ao não atendimento de qualquer pedido de alimentação por parte dos estudantes de baixa 
renda. 
Também no caso da Regional Catalão, não podemos concordar com a afirmação de que 
"os valores foram recebidos indevidamente pelos estudantes" uma vez que o objetivo 
destes créditos era garantir a aquisição de refeições pelos estudantes, o que não 
caracteriza, em nosso entendimento, nenhuma ação "indevida". Como estes pagamentos 
tinham esta finalidade, e não eram indevidos, não podemos concordar com a 
recomendação de "repor os recursos do PNAES pagos indevidamente aos estudantes com 
a devida apuração de responsabilidade de quem deu causa aos pagamentos". 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
Em relação à Regional de Jataí: 
A partir de 11 de maio de 2015, entrou em funcionamento o Restaurante Universitário, 
situação que cessaria o direito dos estudantes de receberem os valores da Bolsa 
Alimentação.  
A presente constatação foi identificada em 09 de dezembro de 2015, ou seja, 07 meses 
após a inauguração. No entendimento da equipe, tempo mais que suficiente para 
implantação dos citados sistemas de tickets ou créditos em cartões/carteiras relatados na 
resposta da UFG. Vale dizer, a resposta da Universidade não menciona e não traz 
qualquer comprovação de quais ações/providências foram tomadas após a inauguração 
do restaurante para resolver o problema neste intervalo de 07 meses após a inauguração. 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015 não autoriza pagamento de quaisquer valores de 
Bolsa Alimentação após a inauguração do Restaurante.  
A equipe considera que os pagamentos foram indevidos, pois, conforme o Edital aqui 
tratado havia sido estipulado que os estudantes deveriam ter migrado para o sistema de 
créditos quando da inauguração dos restaurantes, o que não aconteceu. 
Apenas após 10 meses da inauguração (11.05.2015) do Restaurante Universitário de Jataí 
e após a emissão do Relatório Preliminar CGU n° 201505033, o Reitor da UFG, em 
14.03.2016, apresentou um Memorando, n° 145/GAB/UFG, destinado ao Diretor 
Regional Jataí, solicitando “a suspensão do repasse, na forma como está sendo 
atualmente realizado, dos valores da bolsa alimentação para os estudantes do campus 
Jatobá, a partir do mês de abril/2016.”. 
Em relação à questão da alimentação dos estudantes do campus Riachuelo, a propaganda 
da UFG (https://www.ufg.br/n/80779-restaurante-universitario-da-regional-jatai-e-

inaugurado) contradiz a atual manifestação da Universidade acerca da dificuldade em 
garantir a alimentação dos estudantes deste campus, pois existe o “Deslocamento gratuito 

entre câmpus”, conforme transcrição a seguir: 

“Restaurante Universitário da Regional Jataí é inaugurado 
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Criada em 12/05/15 12:14. Atualizada em 15/05/15 11:19.  

Órgão deve beneficiar cerca de mil estudantes que terão parte do valor das refeições 
subsidiados pela UFG 

Texto: Renan Vinicius Aranha e Larissa Soares Silva 

Fotos: Carlos Siqueira 

Prestes a completar 35 anos, a Regional Jataí da UFG tem mais um motivo para 
comemorar: o funcionamento do Restaurante Universitário (RU), no Câmpus Cidade 
Universitária. Na manhã desta segunda-feira, 11/05, a comunidade acadêmica 
participou da inauguração do espaço. A estimativa é de que o restaurante atenda 
diariamente mais de mil estudantes. Além do RU, os alunos e servidores docentes e 
técnico-administrativos também podem fazer suas refeições no Restaurante Executivo 
(RE), que oferece comida por quilo, com preço equivalente a de outros estabelecimentos 
do ramo. 

O valor de cada refeição no RU é R$ 7,90, mas os estudantes da UFG pagarão apenas 
R$ 3,00. A diferença entre os valores será subsidiada pela Universidade, através do 
Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes). A origem dos recursos que somam 
mais de três milhões de reais, destinados à construção do restaurante, também são 
oriundos do Pnaes. 

Para o reitor da UFG, Orlando Amaral, que esteve presente na cerimônia de 
inauguração, a construção e o funcionamento do RU na Regional Jataí representam uma 
grande conquista, já que há muito tempo vêm sendo reivindicado pela comunidade 
acadêmica. Segundo ele, o espaço contribuirá para a permanência dos estudantes na 
instituição. "Estamos muito felizes e satisfeitos com a inauguração do restaurante. As 
instalações são amplas e os equipamentos da melhor qualidade. Além disso, a comida 
que experimentamos durante o primeiro dia de funcionamento também foi de bastante 
qualidade", destacou.   

 

Gestores da UFG durante o primeiro dia de atividades do Restaurante Universitário da 
Regional Jataí 

O diretor da Regional Jataí, Wagner Gouvêa dos Santos, confirmou a importância dos 
restaurantes para a instituição: “Essa conquista irá propiciar condições para maior 
permanência dos estudantes na Universidade. É um grande sonho transformado em 
realidade”, enfatizou. Já a estudante do curso de Biomedicina, Andressa Rodrigues 
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Lopes, destacou algumas das comodidades proporcionadas pela construção do RU. “A 
partir do momento que podemos almoçar na universidade, ganhamos praticidade e mais 
tempo para estudar”, avaliou . 

O Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária (Procom), Elson Ferreira de 
Morais, o vice-diretor da Regional Jataí, Alessandro Martins, o diretor do Centro de 
Gestão do Espaço Físico (Cegef), Marco Antônio de Oliveira e os assessores da Reitoria, 
Sandramara Matias Chaves e Tasso de Sousa Leite, além do coordenador administrativo, 
Ricardo Porto Simões, também estiveram presentes na cerimônia de inauguração do RU.  

  

 

Regional Jataí comemora inauguração oficial do RU 

 Segurança alimentar e qualidade das refeições 

Os cardápios do Restaurante Executivo (RE) e do RU serão elaborados e acompanhados 
por nutricionistas da empresa responsável pelo gerenciamento do órgão e da própria 
Regional Jataí. O objetivo é propiciar uma alimentação mais saudável e com maior 
qualidade. Além disso, uma comissão composta por estudantes, docentes e técnico-
administrativos da Regional vai avaliar a qualidade das refeições. "O RU é uma peça 
basilar para oferecer ao estudante uma alimentação saudável e assim, propiciar 
condições para que ele desenvolva as suas atividades", afirmou o assistente social 
Rodrigo Abrão Faria, da Assessoria de Assuntos Estudantis da Regional Jataí (Assae).  

  

Cardápios prezam pela segurança alimentar 

 Deslocamento gratuito entre câmpus 
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Alunos que estudam no Câmpus Riachuelo, mas que optarem em realizar suas refeições 
nos restaurantes localizados no Câmpus Cidade Universitária, podem utilizar o ônibus 
oferecido pela Universidade, que faz o deslocamento entre os câmpus de forma gratuita. 

  

 

 Direção da Regional Jataí estima que a produção diária será de mil refeições.”. 

 
 Em relação à Regional de Catalão: 
Diferença relevante em relação ao caso da Regional de Jataí, onde o Restaurante foi 
inaugurado em 26.10.2015 e, logo no mês seguinte, 04 dias depois da inauguração, em 
novembro, os estudantes já estavam cadastrados no sistema de créditos em 
cartão/carteirinha.  
Para os casos existentes de pagamento de R$ 247,00 de Bolsa Alimentação, a UFG 
confirma que são para estudantes contemplados com a Bolsa Moradia para o “desjejum 
de todos os dias, e do almoço e do jantar nos dias em que o Restaurante Universitário 
não funciona (sábados e domingos)”.  
O Edital PROCOM/UFG n° 01/2015 não autoriza pagamento de quaisquer valores de 
Bolsa Alimentação para unidades que possuem Restaurante Universitário. Falta 
embasamento legal para concessão dessa Bolsa para esses estudantes que já são 
contemplados com a Bolsa Moradia. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Cessar, imediatamente, os pagamentos de Bolsa Alimentação para as 
Unidades da UFG que já possuam Restaurantes Universitários, a exemplo dos Campus 
de Catalão/GO e Campus Jatobá, de Jataí/GO. 
 
Recomendação 2: Normatizar a situação de pagamento de Bolsa Alimentação para 
estudantes contemplados com a Bolsa Moradia para contemplar o "desjejum de todos os 
dias, e do almoço e do jantar nos dias em que o Restaurante Universitário não funciona 
(sábados e domingos)". 
 
 
4.1.1.2 CONSTATAÇÃO 

 
Estudantes recebendo valores diferentes daqueles estipulados no Edital 
PROCOM/UFG n°01/2015. 
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Fato 

 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015 estipula os seguintes valores das bolsas: 
- Projeto de Alimentação, constituindo-se no fornecimento de alimentação nos 
Restaurantes Universitários das Regionais que os possuem, e, nas demais Regionais, 
efetiva-se por recebimento, em espécie, por meio de conta bancária do(a) estudante no 
valor de R$ 120,00 mensais ou de R$ 260,00 para estudantes que possuem Bolsa Moradia. 
- Projeto de Bolsa Permanência, constituindo-se no recebimento, em espécie, por meio de 
conta bancária do(a) estudante, de uma bolsa no valor de R$ 400,00 para custear despesas 
essenciais ao desempenho acadêmico, como transporte, participação em eventos, livros, 
fotocópias, dentre outros. 
- Bolsa Moradia, consiste no pagamento de recurso financeiro transferido para a conta 
bancária do(a) estudante no valor de R$ 200,00.  Destinada aos estudantes das Regionais 
Cidade de Goiás/GO, Catalão/GO e Jataí/GO, que não residam com a família e/ou que 
não possuam família que resida na cidade onde fará o curso.  
Durante inspeção, constatou-se a existência de casos de estudantes recebendo valores 
diferentes daqueles estipulados acima, sendo: 
 
I - PROGRAMA DE BOLSA ALIMENTAÇÃO - INTERIOR 
 
Tabela: Quantidade de bolsistas do programa de Bolsa Alimentação do interior (regionais Catalão/GO, 
Cidade de Goiás/GO e Jataí/GO) recebendo valores diferentes de R$ 120,00 e de R$ 260,00, de jan a nov 

2015. 

N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS 
VALOR DE 

CADA 
PAGAMENTO 

TOTAL 

140 pagamentos Regional Catalão/GO  R$ 247,00  R$ 34.580,00 

  TOTAL R$ 34.580,00 

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 

UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 

22.10.2015. 
 
II - PROGRAMA DE BOLSA MORADIA ESTUDANTIL - INTERIOR 
 

Tabela: Quantidade de bolsistas do programa de Bolsa Moradia do interior (regionais 
Catalão/GO, Cidade de Goiás/GO e Jataí/GO) recebendo valores diferentes de R$ 200,00, 
de jan a nov 2015. 

N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS 

 

VALOR DE 
CADA 

PAGAMENTO 
TOTAL 

809 pagamentos Regional Catalão/GO  R$ 40,00  R$ 32.360,00 

402 pagamentos Regional Cidade de 
Goiás/GO 

 R$ 40,00  
 

R$ 16.080,00 

817 pagamentos Regional Jataí/GO R$ 40,00 R$ 32.680,00 

  TOTAL R$ 81.120,00 

 Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 

UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015. 
 
III - PROGRAMA AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - MORADORES DAS CASAS DE 
ESTUDANTES - GOIÂNIA/GO 
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Tabela: Relação de bolsistas do programa de Auxílio Alimentação CEU'S recebendo valores 

diferentes de R$ 260,00, de jan a nov 2015. 

N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS 
VALOR DE 

CADA 
PAGAMENTO 

TOTAL 

481 pagamentos  R$ 90,00  R$ 43.290,00 

475 pagamentos  R$ 172,00  R$ 81.700,00 

 TOTAL R$ 124.990,00 

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 

UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 

22.10.2015. 
 
O montante dos itens I, II e III pagos com valores diferentes do edital PROCOM/UFG 
n°01/2015 foi igual a R$ 240.690,00 (duzentos e quarenta mil seiscentos e noventa reais). 

  
##/Fato## 

Causa 

 
 Tanto o Reitor a quem compete administrar e representar a Universidade bem como, 
escolher e nomear os Pró-Reitores nos termos do inciso do art. 56 do Regimento Geral da 
UFG, quanto o Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem 
compete formular diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do 
art. 60 do Regimento Geral da UFG, permitiram autorização de pagamentos sem respaldo 
normativo e, quando previstos em edital, em valores divergentes do Edital 
PROCOM/UFG n°01/2015. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar  
 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir: 
 
 “Item I – 
Pagamento de R$ 247,00 - os alunos beneficiários da Bolsa Moradia recebem créditos 
em cartão/carteirinha referentes à sua alimentação diária e o valor de R$ 247,00 de 
Bolsa Alimentação para o desjejum diário e refeições principais (almoço e jantar) nos 
dias em que o RU não funciona (finais de semana).  
 
             Item II - A alteração do valor de R$ 200,00 para R$ 240,00 da Bolsa Moradia 
foi em função do reajuste da referida bolsa a partir de junho/2015.  
 
             Item III - O valor de R$ 260,00 corresponde às Bolsas Alimentação das Regionais 
do interior.  
             Em Goiânia, os valores são de R$ 200,00 e R$ 350,00, que foram reajustados 
para R$ 247,00 e R$ 432,00 respectivamente.” 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
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A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.2 
Item 1 
Os estudantes moradores de casas do Estudante, no caso da Regional Goiânia, e aqueles 
beneficiários de bolsa moradia, no caso das outras Regionais da UFG, recebem uma 
bolsa para o pagamento do desjejum diário e das refeições durante o final de semana, 
uma vez que os restaurantes universitários não servem jantar aos sábados e não abrem 
aos domingos. Portanto, os estudantes que se enquadram nesta situação precisam 
receber um auxílio para alimentação para suprir estas necessidades. Não há, portanto, 
nenhum conflito entre o recebimento de uma bolsa moradia e um auxílio alimentação 
para o pagamento das refeições que não são oferecidas pelo RU. 
Item II 
Apesar de constar no Edital 01/2015. o valor de R$ 200.00 para a bolsa moradia, a 
direção da regional, diante da reivindicação dos beneficiários e após a avaliação da sua 
repercussão financeira e da necessidade de reajuste, levando em conta o índice 
inflacionário e a situação do mercado imobiliário local, decidiu pelo reajuste, como 
forma de garantir a permanência do estudante na instituição. Ressalte-se que os valores 
das bolsas previstas no Decreto do PNAES (permanência, alimentação, moradia, e 
outras) não são definidos pelo referido Decreto. 
Assim, a definição dos valores das bolsas fica a critério de cada instituição. Para a bolsa 
permanência, modalidade que compromete a maior parcela do orçamento destinado às 
bolsas, adotamos como referência o valor da bolsa de iniciação científica, que foi 
definido pelo MEC em R$ 400,00. As outras modalidades de bolsa (alimentação, 
moradia, e outras) são fixadas pela própria universidade, com no volume de recursos do 
programa c em pesquisas de preços nas cidades nas quais a UFG possui Câmpus. Os 
valores destas bolsas, mantidos sem reajustes por vários anos, precisam ser 
eventualmente atualizados para compensar os efeitos inflacionários. Foi com base nesta 
análise que a Regional Catalão optou por reajustar o valor da referida bolsa para RS 
240,00. 
Item III 
Reiteramos aqui, como destacado anteriormente, que não há nenhum conflito entre o 
recebimento de uma bolsa moradia e um auxílio alimentação para suprir as necessidades 
de alimentação dos estudantes (desjejum diário e refeições dos finais de semana). O 
estudante morador de casa não possui condições financeiras e nem possui o suporte de 
sua família para suprir as suas necessidades de alimentação no cale da manhã e nos 
finais de semana. O valor da bolsa alimentação estipulado há vários anos em RS 200.00, 
foi reajustado em junho de 2015 para RS 247,00. A correção do valor desta bolsa, 
aconteceu em processo de negociação entre estudantes e a gestão, tendo esta 
reconhecido a ausência de correção do valor desta bolsa desde a sua criação e a 
necessidade de atualizá-la. 
Da mesma forma o valor de R$ 350.00, foi reajustado cm junho de 2015 para R$ 432.00. 
Na época em que foi instituída esta bolsa, o morador das casas podia optar por receber 
o valor correspondente às refeições do mês, ao invés de tomar as refeições no RU. Hoje 
esta possibilidade está vedada aos estudantes e apenas aqueles que haviam feito esta 
escolha anteriormente, 80 beneficiários remanescentes, fazem jus a esta bolsa. Esta 
modalidade está, portanto, em extinção. 
Assim como destacado nos itens anteriores reafirmamos que não houve pagamentos 
indevidos e não se aplica, portanto, a recomendação de "repor os recursos do PNAES 
pagos indevidamente aos estudantes com a devida apuração de responsabilidades de 
quem deu causa aos pagamentos". 
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##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 
 
ITEM I - PROGRAMA DE BOLSA ALIMENTAÇÃO - INTERIOR 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015 não autoriza pagamento de quaisquer valores de 
Bolsa Alimentação para unidades que possuem Restaurante Universitário. Falta 
embasamento legal para concessão dessa Bolsa para esses estudantes que já são 
contemplados com a Bolsa Moradia. 
 
ITEM II - PROGRAMA DE BOLSA MORADIA ESTUDANTIL - INTERIOR 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015 de 26.01.2015 não estipulou reajustes para as Bolsas. 
A resposta da UFG não menciona o embasamento legal para a concessão dos reajustes. 
 
ITEM III - PROGRAMA AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - MORADORES DAS CASAS 
DE ESTUDANTES - GOIÂNIA/GO 

Em Goiânia/GO a UFG possui Restaurante Universitário. O Edital PROCOM/UFG 
n°01/2015 não autoriza pagamento de quaisquer valores de Bolsa Alimentação para 
unidades que possuem Restaurante Universitário. Falta embasamento legal para 
concessão dessa Bolsa para esses estudantes que já são contemplados com a Bolsa 
Moradia. 

Em relação a todos os casos (I, II e III): 

Bolsa Alimentação paga, até novembro de 2015, com valores diferentes do edital 
PROCOM/UFG n°01/2015 foi igual a R$ 240.690,00 (duzentos e quarenta mil seiscentos 
e noventa reais).  
Os recursos são escassos e a decisão de conceder esses pagamentos indevidos para os 
mesmos estudantes que já recebem Bolsa com recursos do PNAES e/ou acesso ao 
Restaurante Universitário retirou a oportunidade de acesso de estudantes que se 
enquadram nas regras e não foram contemplados com Bolsas (Alimentação, Moradia ou 
Permanência) no ano de 2015. 
 
II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 
 

ITEM I - PROGRAMA DE BOLSA ALIMENTAÇÃO - INTERIOR 
A UFG contraria o seu próprio Edital (PROCOM/UFG n°01/2015), já que falta 
autorização normatizada para pagamento de quaisquer valores de Bolsa Alimentação 
(mesmo que para desjejum diário e refeições dos finais de semana) para unidades que 
possuem Restaurante Universitário. 
 
ITEM II - PROGRAMA DE BOLSA MORADIA ESTUDANTIL - INTERIOR 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015, de 26.01.2015, não previu reajustes para as Bolsas, 
logo, falta embasamento legal para a concessão dos reajustes. 
 
ITEM III - PROGRAMA AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - MORADORES DAS CASAS 
DE ESTUDANTES - GOIÂNIA/GO 
Os valores devem ser pagos de acordo com o edital ou, caso a Universidade prefira, de 
acordo com o estabelecido em norma interna a que faça referência o edital, permitindo 
assim adequação ao longo do período, mediante deliberação entre os gestores e demais 
envolvidos. 
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A bolsa é tratada como direito adquirido, o que não procede, uma vez que a regulação do 
benefício deve ser realizada de acordo com o edital que regula cada período letivo. 
A UFG contraria o seu próprio Edital (PROCOM/UFG n°01/2015), já que não há 
normativos que autorizem o pagamento de quaisquer valores de Bolsa Alimentação (nem 
para desjejum diário ou refeições nos finais de semana) para unidades que possuem 
Restaurante Universitário. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Abster-se de realizar pagamentos em valores divergentes dos previstos 
em Edital. 
 
Recomendação 2: Disciplinar normativamente a essência dos benefícios financeiros e não 
financeiros ofertados aos estudantes socioeconomicamente vulneráveis e detalhá-los 
quando do lançamento dos editais. 
 
 
4.1.1.3 CONSTATAÇÃO 

 
Pagamentos de Bolsa Esportes e Lazer, no total de R$ 167.200,00, sem qualquer 
documentação apresentada ou edital para seleção de beneficiários. 
 
Fato 

 
Verificou-se, no exercício de 2015, a emissão de Ordens Bancárias, em favor do Banco 
do Brasil, para pagamentos de Bolsa Esportes e Lazer no total de R$ 167.200,00 
(OB800804, OB801789, OB802900, OB803888, OB804011, OB 804580, OB 804942, 
OB806850, OB808543, OB809920, OB811179).  
Constatou-se a ausência, na documentação apresentada, de qualquer edital para seleção 
de beneficiários, quando deveria ser comprovado o atendimento de estudantes 
regularmente matriculados em cursos de graduação presencial, a condição social do 
beneficiário e ainda com uma avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de 
Assistência Social da PROCOM/UFG.  
Ficando desta forma prejudicada a análise quanto à real necessidade de tais pagamentos, 
ainda que a área de esportes esteja elencada no Decreto nº 7.234/2010. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Tanto o Reitor a quem compete administrar e representar a Universidade bem como, 
escolher e nomear os Pró-Reitores nos termos do inciso do art. 56 do Regimento Geral da 
UFG, quanto o Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem 
compete formular diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do 
art. 60 do Regimento Geral da UFG, permitiram: 
- autorização pagamentos com recursos do PNAES sem estarem embasados em Edital 
específico. 
- a má formalização processual, pois não ficou comprovada a utilização dos recursos para 
alunos socioeconomicamente vulneráveis. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar 
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A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir: 
“Existe na UFG o Plano de Trabalho. 01/2015, da Pró-Reitoria de Assuntos da 
Comunidade Universitária - PROCOM, que prevê o pagamento de bolsas para prática 
de esportes e lazer. O fato de não existir edital se justifica por não ser uma política pré-
estabelecida e também não tem como público alvo apenas os estudantes que estão 
inseridos nos critérios  PNAES e sim todos os estudantes da  UFG;  por  esta  razão  
existe  no plano de trabalho recursos  do  PNAES  e também do Orçamento  da  UFG  de  
Custeio. As normas para participação são elaboradas  de  acordo  com  os eventos que 
forem apresentados. Anexos 1.1.1.4 e  1.1.1.4.a.” 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.3 
A implementação de uma política de esporte na universidade é uma das prioridades do 
Programa PNAES. Assim como da gestão da UFG. O esporte é reconhecidamente uma 
atividade que contribui de forma marcante para a complementação da formação de 
futuros profissionais e cidadãos, competentes e saudáveis, física e mentalmente. Para 
tanto a UFG cadastrou e aprovou um projeto de extensão e um Plano de Trabalho 
(01/2015), que prevê uma série de atividades relacionadas às atividades esportivas na 
própria UFG e em eventos em outras instituições. 
A implementação deste projeto demanda o envolvimento de profissionais da área de 
educação física e de monitores, via de regra estudantes de graduação do curso de 
educação física da UFG, que vão acompanhar os demais estudantes que participam das 
atividades esportivas oferecidas. O critério principal para a seleção destes monitores, 
bolsistas do projeto, centra-se na sua capacidade de acompanhar e orientar os 
praticantes das atividades esportivas. 
O critério do perfil econômico não pode, neste caso, ser determinante para a escolha dos 
monitores, uma vez que exige-se aqui um mínimo de informação técnica especializada. 
Ressalte-se também que as atividades esportivas oferecidas, visam atender a todos os 
estudantes da UFG, independentemente do seu perfil de renda”. 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 
A resposta da UFG não menciona os beneficiários dos recursos do PNAES e não tem 
comprovação: 
- de que atende estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação presencial; 
- da condição social do beneficiário; e 
- de que ocorreu uma avaliação prévia da realidade social do beneficiário pela 
Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG.  
Ficando desta forma prejudicada a análise quanto à real necessidade de tais pagamentos, 
com recursos do PNAES, no montante de R$ 167.200,00 (cento e sessenta e sete mil e 
duzentos reais), ainda que a área de esportes esteja elencada no Decreto nº 7.234/2010. 
 

II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 
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A resposta da UFG não menciona os beneficiários dos recursos do PNAES e não tem 
comprovação: 
- de que atende estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação presencial; 
- da condição social do beneficiário; e 
- de que ocorreu uma avaliação prévia da realidade social do beneficiário pela 
Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Cessar os pagamentos indevidos imediatamente. 
 
Recomendação 2: Aprimorar os mecanismos de vinculação de pagamentos com recursos 
do PNAES prioritariamente a estudantes qualificados como socioeconomicamente 
vulneráveis, estabelecendo formalmente outros critérios para as situações que não 
atendam ao público alvo prioritário. 
 
 
4.1.1.4 CONSTATAÇÃO 

 
Recebimento de Bolsas por alunos com Status INATIVO no sistema acadêmico. 
 
Fato 

 
Segundo o Edital PROCOM/UFG n°01/2015, é condição para obtenção das Bolsas “estar 
com a matrícula e frequência regulares”. 
No entanto, constatou-se o recebimento de Bolsas por alunos com Status INATIVO no 
sistema acadêmico, conforme os casos exemplificados a seguir: 
 
I - PROGRAMA DE MORADIA ESTUDANTIL – REGIONAL GOIÂNIA/GO 
 
Quadro: Relação de moradores das casas de estudantes (CEU's Goiânia/GO) com status INATIVO 

MATRÍCULA CURSO CEUS 

201200255 Medicina Veterinária CEU Samambaia 
201208181 Ciências da Computação CEU I 
201516943 Pedagogia CEU III 
201408271 Direito CEU III 
201200744 Filosofia CEU Samambaia 
201301843 Música CEU Samambaia 
201304336 História CEU Samambaia 
201200276 História CEU Samambaia 
201301144 Biomedicina CEU Samambaia 
201001761 Matemática CEU Samambaia 
201208661 Música CEU Samambaia 
201104407 Educação Física CEU Samambaia 
201101208 Pedagogia CEU I 
201100846 Comunicação Social CEU I 
201003171 Medicina Veterinária CEU Samambaia 
201104864 Zootecnia CEU III 
201105086 Matemática CEU Samambaia 
200906185 Música CEU Samambaia 
201306100 Engenharia de Alimentos CEU I 
201103273 Medicina Veterinária CEU I 
201507008 Música CEU Samambaia 
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201203234 Química CEU Samambaia 
201202205 Engenharia Florestal CEU Samambaia 
201200101 Engenharia de Computação CEU I 
201208103 Ecologia e Análise Ambiental CEU Samambaia 
201204252 Medicina CEU I 

201209350 Engenharia Elétrica CEU III 

 Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - 
PROCOM UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do 
dia 22.10.2015. 
 
II – PROGRAMA DE BOLSA ALIMENTAÇÃO – INTERIOR 
 
Tabela: Quantidade de operações efetuadas com bolsistas do programa de Bolsa Alimentação do interior 
(regionais Catalão/GO, Cidade de Goiás/GO e Jataí/GO) com status INATIVO. 

CIDADE N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS VALOR 

Catalão/GO 316 pagamentos  R$ 120,00  

Cidade de Goiás/GO 26 pagamentos  R$ 120,00  

Jataí/GO 338 pagamentos R$ 120,00 

Cidade de Goiás/GO 01 pagamento R$ 240,00 

Catalão/GO 69 pagamentos R$ 240,00 

Cidade de Goiás/GO 02 pagamentos R$ 260,00 

Jataí/GO 66 pagamentos R$ 260,00 

 TOTAL  R$ 117.460,00  

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 
UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 
22.10.2015. 
 
III - PROGRAMA DE BOLSA MORADIA ESTUDANTIL - INTERIOR 
  
Tabela: Quantidade de operações efetuadas com bolsistas do programa de Bolsa Moradia do interior 
(Regionais Catalão/GO, Cidade de Goiás/GO e Jataí/GO) com status INATIVO. 

CIDADE N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS VALOR 

Catalão/GO 56 pagamentos  R$ 200,00  

Cidade de Goiás/GO 02 pagamentos  R$ 200,00  

Jataí/GO 61 pagamentos R$ 200,00 

Catalão/GO 02 pagamentos R$ 240,00 

Jataí/GO 07 pagamentos R$ 240,00 

 TOTAL  R$ 25.960,00  

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 
UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 
22.10.2015. 
 
IV – PROGRAMA DE BOLSA PERMANÊNCIA 
 
Tabela: Quantidade de operações efetuadas com todos os bolsistas do programa de Bolsa Permanência 
com status INATIVO. 

CIDADE N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS VALOR 

Catalão/GO 28 pagamentos  R$ 400,00  

Goiânia/GO 407 pagamentos  R$ 400,00  

Cidade de Goiás/GO 12 pagamentos  R$ 400,00  

Jataí/GO 59 pagamentos R$ 400,00 
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 TOTAL  R$ 203.600,00  

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 
UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 
22.10.2015. 
 
V – PROGRAMA DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
 

Tabela: Quantidade de operações efetuadas com bolsistas do 
programa de Auxílio Alimentação CEU'S com status INATIVO. 

N° DE OPERAÇÕES EFETUADAS VALOR 

43 pagamentos  R$ 200,00  

14 pagamentos  R$ 247,00  

73 pagamentos  R$ 350,00  

19 pagamentos R$ 432,00 

TOTAL  R$ 45.816,00  
  Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 
- PROCOM UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, 
do dia 22.10.2015. 
 
VI – PROGRAMA DE BOLSA ALIMENTAÇÃO DE GOIÂNIA (INTEGRAL E 
SUBSIDIADO) 
 
Quadro: Relação de todos os bolsistas do programa de Bolsa Alimentação de Goiânia/GO (integral e 
subsidiado) com status INATIVO. 

MATRÍCULA CURSO BOLSA 

201001363 Comunicação Social Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

200801103 Agronomia Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201005737 Comunicação Social Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201500219 Letras: Linguística Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201108520 Dança Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201104391 Educação Física Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201517220 Química Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

200701157 Agronomia Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201105508 Ciências Biológicas Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201008799 Medicina Veterinária Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201005177 Ciências Econômicas Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201104496 Educação Física Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201406044 História Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201000611 Música Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201003086 Educação Física Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

200906493 Música Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201005178 Filosofia Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201106117 Design de Moda Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201303302 Biomedicina Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

201304464 Enfermagem Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

200902233 Medicina Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

201501243 Ciências Biológicas Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 
UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 
22.10.2015. 
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##/Fato## 

Causa 

 
Ausência de um sistema único de informações gerenciais e acadêmicas do corpo discente 
da UFG válido para toda Universidade. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir: 
 
“Item I - Pode ocorrer de estudantes estarem com status inativos e ainda constarem como 
moradores nas casas. O estudante deixa de ter direito à moradia estudantil nas seguintes 
situações: a) integralização do curso; b) for excluído; c) trancar a matrícula; d) sair 
para intercâmbio; e) estar em mobilidade em outra instituição; f) ter família na grande 
Goiânia; g) ou ainda infringir as normas de moradia estudantil.  
Acontecendo qualquer uma destas condições, é aplicada a resolução do Conselho 
Universitário da Universidade Federal de Goiás - CONSUNI n.°07/2007, Art. 9. São 
deveres do estudante morador: inciso V- desocupar a casa, no prazo máximo e 
improrrogável de 30  (trinta) dias, após  o encerramento do período de permanência ou 
quando deixar de atender os critérios de acesso. - Anexo 1.1.1.7.  
O (a) morador (a) é convidado (a) se retirar da casa, desocupando a vaga. Caso isto não 
aconteça, são adotados outros procedimentos, como: a) o estudante é chamado no 
serviço social e advertido verbalmente, em seguida por escrito, que ele precisa desocupar 
a vaga; b) o passo seguinte é abrir um processo de desocupação, que pode ser rápido ou 
moroso, dependendo dos tramites e da particularidade da situação.  
Itens de II a VI - A PROCOM/UFG possui registro de vários sistemas conjugados que 
acompanham todas as bolsas. A situação "Inativos" de  alunos em  algumas das  
concessões não impede o recebimento de outras bolsas. Ex:. Bolsa Moradia perfil Ativo 
e Bolsa Permanência Inativo.  
Observações:                                                                                 
a) A PROCOM/UFG tem seu próprio sistema computacional que controla o cadastro e 
a folha de pagamentos dos benefícios por ela administrados, através do qual identifica a 
situação do beneficiário (ATIVO/INATIVO).  
b) Os benefícios são independentes e acumuláveis, isto é, o aluno pode receber 
concomitantemente a bolsa alimentação, moradia e permanência, bastando para isso, 
após ter passado pelo processo de seleção da CSS/PROCOM/UFG, estar "ATIVO" 
naquela bolsa. Portanto, estar INATIVO em um benefício não é impedimento para 
receber outra para o qual ele esteja ATIVO.  
c) A folha de pagamento é enviada à PROAD/UFG em torno do dia 20 de cada mês, isso 
possibilita acontecer a inativação do aluno naquele mês após a folha ter sido enviada, 
mas  no próximo mês ele não recebe se permanecer com o status: INATIVO.” 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.6 
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Salientamos que pode ocorrer apenas uma situação em que o aluno poderia receber o 
benefício com status INATIVO no sistema acadêmico. Esta situação seria aquela na qual 
o estudante, por razões de ordem acadêmica, tivesse o seu status de "Ativo" alterado para 
"Inativo" no sistema acadêmico da UFG, após o envio (que ocorre usualmente no dia 20 
de cada mês) da folha de pagamento à Pró-Reitoria de Administração e Finanças. Caso 
o sistema informe a condição de "Inativo", em qualquer momento anterior ao envio da 
folha, imediatamente é cancelado o benefício. Caso seja constatado o recebimento 
indevido por algum estudante, a nossa orientação é para a emissão de uma GRU para o 
devido ressarcimento ao erário do benefício recebido indevidamente. 

Esclarecemos também que não há sistemas de registro de informação paralelos. A 
informação de situação de matrícula "Ativo" ou "Inativo" é feita pelo Centro de Gestão 
Acadêmica (CGA). Quando estiver registrada pelo CGA, a informação do status 
"Inativo" do estudante, a PROCOM bloqueia imediatamente todos os benefícios que o 
estudante percebia. Os créditos para refeição, por exemplo, são gerados somente após a 
confirmação, no sistema de controle acadêmico da UFG, do status "ativo" do estudante. 

A PROCOM/UFG, por seu lado, tem seu próprio sistema de gestão da assistência 
estudantil que controla o cadastro e a folha de pagamentos dos beneficiários dos 
programas de bolsas por ela administrados. Reiteramos a informação de que os 
benefícios são independentes e podem ser acumuláveis. O estudante pode receber 
concomitantemente uma bolsa alimentação, uma bolsa moradia e uma bolsa 
permanência, ou pode estar apto a receber apenas duas destas bolsas ou apenas uma 
bolsa. 

Com relação aos quadros, nos quais havia o registro de matrícula dos estudantes, com 
informações sobre créditos indevidos, esclarecemos que, após a realização de uma 
minuciosa verificação, matrícula por matrícula, não foi possível confirmar a ocorrência 
destas situações. O nosso levantamento foi feito para verificar eventuais pagamentos 
indevidos, relativos às refeições e outras modalidades de benefícios, para estudantes com 
status de "Inativo" no CGA, no momento da confecção da folha. 

Em outros quadros, itens II ao V, destaca-se a ocorrência de pagamentos indevidos nas 
demais modalidades de bolsas sem, no entanto, apontar o número de matrícula dos 
estudantes. Com a não identificação das respectivas matrículas não foi possível à 
PROCOM checar as informações contidas nestes quadros. Pressupõe-se que, pelo fato 
de os benefícios serem independentes e poderem ser acumuláveis, possa ter ocorrido 
alguma interpretação incorreta das informações contidas nas planilhas correspondentes 
às várias modalidades de bolsas da PROCOM. Para exemplificar uma possível fonte de 
erro de interpretação, esclarecemos que controle da PROCOM o aluno pode estar ativo 
para uma modalidade de bolsa e inativo para outra modalidade, bem como pode estar 
ativo em um período e inativo em outro. A denominação "inativo" em uma determinada 
planilha da PROCOM, expressa o fato do aluno estar inabilitado para receber aquele 
benefício e não quer dizer que ele está "inativo" do ponto de vista acadêmico. Em função 
desta possível fonte de confusão vamos procurar diferenciar estas situações de forma a 
evitar qualquer interpretação errônea. 
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Quanto à recomendação de adoção de um sistema informatizado institucional, 
informamos que a UFG está implantando um novo Sistema de Informação Gerencial - 
SIG. O módulo do Sistema de Gestão Acadêmica já está implantado, faltando agora, no 
caso da PROCOM, a implantação dos módulos específicos envolvendo a gestão dos 
programas de bolsas. O sistema integrará os módulos acadêmicos com a PROCOM, o 
que permitirá um controle mais sistemático e seguro das informações. 

Assim como destacado nos itens anteriores, reafirmamos que, de acordo com nossa 
verificação dos dados, não houve pagamentos indevidos e não se aplica, portanto, a 
recomendação de "repor os recursos do PNAES pagos indevidamente aos estudantes com 
a devida apuração de responsabilidades de quem deu causa aos pagamentos". 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 
A equipe retirou a informação de alunos com Status INATIVO do próprio sistema 
utilizado na PROCOM/UFG. 
A Universidade deveria manter sistema informatizado de controle dos estudantes de 
forma integrada e ser de uso institucional pela UFG. A existência de sistema paralelo da 
PROCOM/UFG não é adequada e caracteriza uma falha de controle interno 
administrativo da UFG. O sistema tem de servir para controlar toda a vida acadêmica dos 
alunos e tem que ser disponibilizado para acesso a todos os servidores envolvidos com a 
questão. 
O volume de recursos envolvidos requer, no mínimo, um sistema confiável de controle. 
O Edital PROCOM/UFG n°01/2015 é claro ao estipular a condição para obtenção das 
Bolsas “estar com a matrícula e frequência regulares”. A resposta da Universidade não 
traz o motivo da condição do Status INATIVO dos casos existentes. 
 
II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 

Durante o período de campo a PROCOM/UFG encaminhou para Auditoria a listagem de 
bolsistas e folhas geradas de janeiro a novembro de 2015 no formato Excel (.xls) que 
utilizaram os recursos do PNAES na UFG com os seguintes campos: 
 
- Nome, 
- CPF, 
- Matrícula, 
- Curso, 
- Campus, 
- Dados Bancários: Banco, Agência e Conta, 
- Nome da Bolsa 
- Status (ativo/inativo). 
Embasado neste documento da própria UFG a equipe apenas trabalhou as informações 
disponibilizadas e constatou-se o recebimento de Bolsas por alunos com Status INATIVO 
no sistema acadêmico. 
Reafirmamos a necessidade de adequação do sistema informatizado da UFG, o qual 
atualmente representa relevante fragilidade de controle interno administrativo. 
A constatação não questiona se o estudante está apto para receber 1, 2 ou as 3 Bolsas 
juntas. A constatação refere-se ao Status Inativo no recebimento de uma bolsa específica, 
ou seja, existem estudantes, em determinado momento, que estão recebendo um tipo de 
Bolsa estando cadastrado como Inativo naquele mesmo tipo de bolsa, conforme casos 
exemplificados no campo Fato da presente constatação. 
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A afirmação da UFG de que a ausência de matrículas torna impossível checar as 
informações dos quadros, itens II ao V não procede, haja vista, que a obtenção das 
matrículas de cada um dos casos seria possível com um simples procedimento de 
filtragem do campus Status na planilha fornecida pela própria UFG. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Aperfeiçoar o sistema informatizado utilizado pela UFG para controle 
da vida acadêmica dos estudantes, de tal forma que este possa ser acessado por todos os 
servidores envolvidos com a questão, prevendo todas as situações possíveis no que se 
refere à elegibilidade dos estudantes para recebimento de bolsas custeadas pelo PNAES. 
 
Recomendação 2: Realizar acompanhamento sistemático de situações de bolsistas com 
status de INATIVO em seu sistema, de tal forma que eventuais situações de 
inelegibilidade para recebimento de bolsas custeadas com recursos do PNAES sejam 
tempestivamente detectadas e tratadas. 
 
 
4.1.1.5 CONSTATAÇÃO 

 
Utilização de recursos do PNAES para gastos com estudantes não matriculados em 
cursos de graduação da UFG. 
 
Fato 

 
Segundo o Decreto n° 7.234/2010, os recursos do PNAES são para serem utilizados com 
estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação presencial das instituições 
federais de ensino superior.  
Constatou-se a utilização de recursos do PNAES para gastos com estudantes de outros 
cursos, que não de graduação, como, por exemplo, despesas com Bolsa Alimentação para 
alunos da Educação Básica, matriculados no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 
Educação – CEPAE/UFG, conforme quadro a seguir:  
 

Quadro: Relação de todos os bolsistas do CEPAE/UFG do programa de bolsa alimentação de 
Goiânia/GO (integral e subsidiado). 

 
MATRÍCULA 

CURSO BOLSA 

0****28 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****35 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****65 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****20 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****28 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****20 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****01 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****50 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****75 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****74 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****84 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****71 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****31 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****35 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 
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0****16 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****03 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****59 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

1****97 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****78 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

1****34 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****83 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****99 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****94 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****63 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

1****84 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****63 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****53 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****27 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****35 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****14 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0****65 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****86 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****52 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****05 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****15 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****90 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****40 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****30 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****57 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0****68 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****78 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****69 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****18 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****61 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****96 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****97 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****27 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****06 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****03 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****29 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0****50 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****08 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****77 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****81 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****75 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****62 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****40 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****04 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0400278 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 
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0****88 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****23 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****72 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****03 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****70 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****65 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****40 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****49 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

1****74 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****51 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****24 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****71 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****47 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****06 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****52 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****88 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

1****57 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****66 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****75 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****31 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****44 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0****86 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****68 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

1****8 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****73 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****94 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****77 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****25 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****24 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

0****16 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0****23 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****07 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Integral 

0****14 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****36 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****05 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****13 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****78 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****54 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

6***15 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

6***45 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

1****29 CEPAE/UFG Programa de Bolsa Alimentação - Subsidiado 

Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - 
PROCOM UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 
2015”, do dia 22.10.2015. 

  
##/Fato## 
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Causa 

 
Tanto o Reitor a quem compete administrar e representar a Universidade bem como, 
escolher e nomear os Pró-Reitores nos termos do inciso do art. 56 do Regimento Geral da 
UFG, quanto o Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem 
compete formular diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do 
art. 60 do Regimento Geral da UFG, tomaram a decisão administrativa de permitir a 
utilização dos recursos do PNAES para pagamento de estudantes não matriculados em 
cursos de graduação da UFG. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir: 
“A UFG adota a política de procurar atender o maior número de estudantes, uma vez 
que não possui demanda reprimida na alimentação. Ainda, de acordo com o Edital 
PROCOM n° 01/2015, de 26  de janeiro de 2015, essa contemplação é  possível: Item 1. 
Do objeto: 1.1 – O presente Edital normatiza (...) b) Bolsa Alimentação para  estudantes  
do  Centro  de Ensino e  Pesquisa Aplicada à Educação (Cepae) - Anexo 1.1.1.8.” 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.7 
Informamos que a recomendação de suspender a utilização de recursos do PNAES para 
custear alimentação para estudantes do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 
Educação (CEPAE) foi acatada e já foi expedida comunicação oficial para a Diretoria 
desta unidade informando a suspensão do benefício (ver cópia do Ofício anexa). 

Reiteramos, no entanto, que a concessão de Bolsa Alimentação a estes estudantes se 
baseou em uma compreensão de que apesar de não serem estudantes de graduação, são 
estudantes de ensino médio de uma Unidade Acadêmica da UFG, com um nível de 
carência e necessidades muito semelhantes aos alunos dos cursos de graduação. 
Ressaltamos também que a seleção dos alunos foi realizada por meio de Edital da 
PROCOM e obedeceu aos mesmos critérios de avaliação de perfil socioeconômico 
aplicados aos estudantes de graduação. O objetivo da Bolsa Alimentação era, portanto, 
contribuir para que estes jovens pudessem concluir a contento o ensino médio em 
condições de disputar uma vaga em uma instituição de ensino superior pública. 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 
A interpretação da UFG extrapola as regras para utilização de recursos do PNAES 
fundamentadas no Decreto n° 7.234/2010. Os recursos do PNAES são destinados a 
estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação presencial das Instituições 
Federais de Ensino Superior. 
 
II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 
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A UFG comunicou ao Diretor do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação – 
CEPAE/UFG que irá suspender o pagamento da Bolsa Alimentação para alunos dessa 
instituição a partir de abril/2016, conforme o Memorando n° G146/GAB/UFG de 
14.03.2016.  
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Abster-se de utilizar os recursos do PNAES em situações que não 
estejam previstas no Decreto nº 7.234/2010. 
 
 
4.1.1.6 CONSTATAÇÃO 

 
Utilização de recursos do PNAES na concessão de passagens terrestres e aéreas e 
na locação de ônibus sem um Edital prévio estabelecendo regras e sem que fosse 
comprovado o atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de 
graduação presencial, a condição social do beneficiário, e ainda sem que ocorresse 
uma avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de Assistência Social 
da PROCOM/UFG. 
 
Fato 

 
Diferentemente do que está estipulado no Decreto n° 7.234/2010, constatou-se a 
utilização de recursos do PNAES na concessão de passagens terrestres e aéreas e na 
locação de ônibus junto à empresa City Tour Locadora, CNPJ: 01875844/0001-49, para 
transporte de estudantes sem que seja possível identificar se o estudante beneficiário do 
transporte está enquadrado nos pré-requisitos do PNAES. 
Tais recursos foram utilizados sem a existência de um Edital estabelecendo regras e 
condições; e sem que fosse comprovado o atendimento de estudantes regularmente 
matriculados em cursos de graduação presencial, a condição social do beneficiário, e 
ainda sem que ocorresse uma avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de 
Assistência Social da PROCOM/UFG. 
O quadro a seguir demonstra os gastos com locação de ônibus com a utilização de 
recursos do PNAES: 
Quadro: Valores pagos para locação de ônibus com recursos do PNAES. 

 
PROCESSO 

VALOR 
PAGO 

OBJETO OBS 1 OBS 2 OBS 3 

23070.004568/2015-00 R$ 14.375,90 

9ª BIENAL 
UNE - Rio de 

Janeiro- 31.01 a 
07.02.2015 - 

ônibus 44 
passageiros 

Não contém 
RELAÇÃO 

nome/CPF/assinatur
a dos alunos 

viajantes 

Não contém 
FOLDER/informaçõ
es gerais do evento 

(data, horário, 
conteúdo etc) 

Não 
Contém 

Relatório 
do 

Evento 

23070.004568/2015-00 R$ 14.158,98 

9ª BIENAL 
UNE - Rio de 

Janeiro- 31.01 a 
07.02.2015  - 

ônibus 44 
passageiros 

Não contém 
RELAÇÃO 

nome/CPF/assinatur
a dos alunos 

viajantes 

Não contém 
FOLDER/informaçõ
es gerais do evento 

(data, horário, 
conteúdo etc) 

Não 
Contém 

Relatório 
do 

Evento 

23070.004568/2015-00 R$ 14.420,78 

9ª BIENAL 
UNE - Rio de 

Janeiro- 31.01 a 
07.02.2015  - 

ônibus 44 
passageiros 

Não contém 
RELAÇÃO 

nome/CPF/assinatur
a dos alunos 

viajantes 

Não contém 
FOLDER/informaçõ
es gerais do evento 

(data, horário, 
conteúdo etc) 

Não 
Contém 

Relatório 
do 

Evento 

23070.004568/2015-00 R$ 14.058,00 

9ª BIENAL 
UNE - Rio de 

Janeiro- 31.01 a 
07.02.2015  - 

ônibus 44 
passageiros 

Não contém 
RELAÇÃO 

nome/CPF/assinatur
a dos alunos 

viajantes 

Não contém 
FOLDER/informaçõ
es gerais do evento 

(data, horário, 
conteúdo etc) 

Não 
Contém 

Relatório 
do 

Evento 
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23070.004568/2015-00 R$ 2.820,18 

Seminário Pacto 
Nacional pela 

Alfabetização na 
Idade Certa -

15.03 a 
17.03.2015 - 

Caldas Novas - 
ônibus 44 

passageiros 

Não contém 
RELAÇÃO 

nome/CPF/assinatur
a dos alunos 

viajantes 

Não contém 
FOLDER/informaçõ
es gerais do evento 

(data, horário, 
conteúdo etc) 

Não 
Contém 

Relatório 
do 

Evento 

23070.004568/2015-00 R$ 2.823,92 

Seminário Pacto 
Nacional pela 

Alfabetização na 
Idade Certa -

15.03 a 
17.03.2015 - 

Caldas Novas - 
ônibus 44 

passageiros 

Não contém 
RELAÇÃO 

nome/CPF/assinatur
a dos alunos 

viajantes 

Não contém 
FOLDER/informaçõ
es gerais do evento 

(data, horário, 
conteúdo etc) 

Não 
Contém 

Relatório 
do 

Evento 

TOTAL R$ 62.657,76  

      
Fonte: Processo nº 23070.004568/2015-00 (Ordem Bancária 2015OB805881), em 22.10.2015. 
 
Já as tabelas a seguir evidenciam, por meio de Ordens Bancárias (OB), a utilização de 
recursos do PNAES para aquisição de passagens aéreas e terrestres (sendo um valor total 
de R$ 35.155,50 para passagens aéreas e R$ 72.517,35 com passagens terrestres): 
 

Tabela: Gastos com passagens aéreas utilizando recursos do PNAES. 
CNPJ do 

Favorecido 
Nota de 

Empenho 
OB Data Valor (R$) 

37.594.793/0001-24 2015NE800032 807975 25/06/2015 15.868,53 

37.594.793/0001-24 2015NE800032 807979 25/06/2015 19.286,97 

  Total 35.155,50 
Fonte: Resposta à Solicitação de Auditoria n° 201505033/01. 

 
##/Fato## 

Tabela: Gastos com passagens terrestres utilizando recursos do PNAES. 
CNPJ do 

Favorecido 
Nota de 

Empenho 
OB Data Valor (R$) 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 802367 03/03/2015 2.202,71 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 803736 14/04/2015 181,65 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 806761 02/06/2015 7.663,93 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 809275 15/07/2015 5.500,27 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 802371 13/03/2015 2.588,75 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 804954 11/05/2015 8.861,57 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 804969 11/05/2015 2.326,68 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 804973 11/05/2015 1.056,44 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 802376 13/03/2015 1.587,35 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 805801 22/05/2015 6.233,32 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 805802 22/052015 506,68 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 807970 25/06/2015 8.005,53 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 803518 10/04/2015 2.254,07 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 806424 01/06/2015 7.663,93 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 803602 13/04/2015 2.236,74 
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37.594.793/0001-24 2015NE800033 809278 15/07/2015 512,15 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 807971 25/06/2015 3.582,65 

37.594.793/0001-24 2015NE800033 809273 15/07/2015 9.552,93 

  Total 72.517,35 
Fonte: Resposta à Solicitação de Auditoria n° 201505033/01. 

 
Os processos apresentados à equipe de auditoria não contêm relação com o nome, o CPF e a 

assinatura dos alunos viajantes, folder ou informações gerais sobre o evento, tais como data, 

horário e conteúdo, nem um relatório sobre o evento. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Tanto o Reitor a quem compete administrar e representar a Universidade bem como, 
escolher e nomear os Pró-Reitores nos termos do inciso do art. 56 do Regimento Geral da 
UFG, quanto o Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem 
compete formular diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do 
art. 60 do Regimento Geral da UFG, permitiram pagamentos com recursos do PNAES 
sem Edital específico. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir: 
“Item I - Não há edital, porém existem normas e formulários para a concessão de 
benefícios (Anexo 1.1.1.9.a e Anexo 1.1.1.9.b).  
 
 Item II - Na modalidade de locação de ônibus, para eventos estudantis, são atendidos 
estudantes da UFG na mesma modalidade do programa de passagens, por entendermos 
que não só os estudantes que estão inseridos nos pré-requisitos do PNAES, mas também 
os demais estudantes podem e devem participar destes eventos. Quanto às listas dos 
passageiros dos ônibus, elas vão para o setor de transporte, que tem a competência de 
encaminhá-las aos órgãos fiscalizadores das estradas estaduais e federais”. 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.8 

Conforme já afirmado no item 1.1.1.4, a locação de ônibus para o transporte coletivo de 
alunos com vistas a participação de determinado curso da UFG em Congressos e eventos 
científicos/acadêmicos, é autorizada pela PROCOM. 

A participação de estudantes em eventos fora do seu local de estudo é parte essencial na 
sua formação. É a oportunidade que o estudante tem de conhecer outras realidades e 
estabelecer contatos com outros estudantes e professores da sua área de estudos. Estes 
apoios são abertos a todos os estudantes e não se justifica aqui a adoção do critério de 
perfil de renda para a concessão do benefício. Em relação ao questionamento em relação 
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a inexistência de Editais para seleção dos beneficiários, a avaliação da UFG é que é 
inviável, na prática, o lançamento de editais para este tipo de apoio. Existe uma enorme 
variedade de eventos ao longo do ano letivo e não há como prever, com a devida 
antecedência, as datas dos eventos para a realização de editais. Na página da PROCOM, 
podem ser encontradas, as normas e os modelos de formulários para solicitação deste 
tipo de apoio. 

Ressaltamos que este tipo de apoio está previsto no parágrafo 1º do Artigo 3° do Decreto 
n.º 7.234 e, portanto, as recomendações indicadas, em nosso entendimento, não se 
aplicam”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 

I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 

A totalidade dos gastos da documentação disponibilizada com recursos do PNAES na 
área de transporte está em desacordo com o que está estipulado no Decreto n° 7.234/2010, 
já que: 
- não há um Edital estabelecendo regras e condições; 
- não ficou comprovado o atendimento de estudantes regularmente matriculados em 
cursos de graduação presencial, a condição social do beneficiário, e ainda não ocorreu 
uma avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de Assistência Social da 
PROCOM/UFG. 
 
II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 

É importante ressaltar que o perfil socioeconômico (no qual se inclui a renda) deve ser 
fator decisório para a concessão de qualquer benefício, nos termos do Decreto 
7.234/2010. 
Na área de transporte, a utilização de recursos do PNAES está em desacordo com o 
Decreto n° 7.234/2010, haja vista que: 
- falta um Edital estabelecendo regras e condições; 
- falta comprovação de atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos 
de graduação presencial, a condição social do beneficiário, e ainda sem que ocorresse 
uma avaliação prévia da realidade social pela Coordenação de Assistência Social da 
PROCOM/UFG. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Normatizar, em acordo com o Decreto nº 7.234/2010, situações que 
prevejam a utilização dos recursos do PNAES para custear despesas outras que não sejam 
as consideradas prioritárias pelo Programa. 
 
 
4.1.1.7 CONSTATAÇÃO 

 
Falhas na divulgação/publicidade de resultados decorrentes de Edital de Bolsa 
Permanência após apreciação dos recursos. 
 
Fato 
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O Decreto n° 7.234/2010 define que serão “atendidos no âmbito do PNAES 
prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda 
familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos 
fixados pelas instituições federais de ensino superior”. Além destes requisitos, as 
instituições federais de ensino superior deverão fixar requisitos para a percepção de 
assistência estudantil. 
A Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG faz o estudo e a análise da 
realidade social dos estudantes para checar se podem ser enquadrados para atendimento 
no âmbito do PNAES.  
Assim, em tese, após o deferimento da Coordenação de Assistência Social da 
PROCOM/UFG, são concedidos aos estudantes selecionados benefícios nas áreas de 
abrangência do PNAES. 
Constatou-se a existência de estudantes recebendo Bolsa Permanência mesmo estando 
listados como INDEFERIDOS no Edital de Resultado Final das Solicitações de Bolsa 
Permanência, conforme se vê a seguir: 
 

Quadro: Estudantes Indeferidos no processo de seleção e que recebem Bolsa Permanência. 
 

MATRÍCULA 
CURSO BOLSA SITUAÇÃO 

201004755 Dança 
Permanência (R$ 400,00); 

Alimentação Integral. 
INDEFERIDO no 

Edital 

201307974 
Ciências 

Contábeis 
Permanência (R$ 400,00). 

INDEFERIDO no 
Edital 

 Fonte: Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 

UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 22.10.2015. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
O Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem compete formular 
diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do art. 60 do 
Regimento Geral da UFG, não manteve atualizado o resultado do Edital relativo à 
assistência estudantil. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir:  
“Os estudantes que não apresentam todas as documentações listadas em edital, no   
tempo estipulado, mesmo que tenha preenchido a ficha de inscrição, têm a sua solicitação 
indeferida.  
Todavia, o próprio edital estabelece, no item 13.4 (Das disposições Gerais), que durante 
todo o ano poderão ser feitas inclusões, desde que dentro dos critérios e com base na 
avaliação da realidade social pela equipe do serviço social da PROCOM/UFG. Assim, 
esclarecemos que o resultado final, após a apresentação de recursos, é publicado em 
PDF e não é modificado, fica público, mas pode sofrer alterações ao longo do ano, pois 
é permitido aos estudantes apresentar documentação e solicitar nova análise, assim 
como agregar informações novas relativas à precarização das suas condições de vida.  
O que define a entrada ou a exclusão de estudantes é a sua necessidade social 
comprovada. Isso foi o que ocorreu com os dois casos identificados pela CGU. Os 
estudantes tiveram as suas solicitações indeferidas por falta de documentos suficientes 
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para a análise (regra clara do edital). Depois, recorreram e apresentaram novos 
elementos e comprovaram sua necessidade. Com base na nova documentação e 
entrevista, o profissional deferiu e incluiu as solicitações, porém não pode mudar o 
resultado já publicado. A mudança é interna e constam o estudo e o parecer nos arquivos 
da CSS.”. 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.13 
Acatamos as recomendações de efetuar as atualizações dos resultados dos editais sempre 
que forem alteradas as informações inicialmente divulgadas”. 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 
A situação demonstra que faltam ajustes na rotina adotada pela Universidade objetivando 
deixar essas situações mais transparentes para estudantes e o público externo à 
PROCOM/UFG. 

II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 

Resta esperar a efetivação das mudanças nas atualizações dos resultados dos editais 
sempre que forem alteradas as informações inicialmente divulgadas. 
  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Estabelecer procedimentos internos para a atualização tempestiva do 
resultado do Edital relativo à assistência estudantil sempre que for alterada a listagem 
inicialmente divulgada, objetivando manter transparente todo o procedimento para 
estudantes e público externo à PROCOM/UFG. 
 
 
4.1.1.8 CONSTATAÇÃO 

 
Estudante recebendo Bolsa Permanência mesmo tendo Parecer emitido pela 
Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG de que não se enquadra no 
critério de renda mínima para atendimento com recursos do PNAES. 
 
Fato 

 
O Decreto n° 7.234/2010 define que serão “atendidos no âmbito do PNAES 
prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda 
familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos 
fixados pelas instituições federais de ensino superior”. Além destes requisitos, as 
instituições federais de ensino superior deverão fixar requisitos para a percepção de 
assistência estudantil. 
A Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG faz o estudo e a análise da 
realidade social dos estudantes para checar se podem ser enquadrados para atendimento 
no âmbito do PNAES.  
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Assim, em tese, após o deferimento da Coordenação de Assistência Social da 
PROCOM/UFG são concedidas aos estudantes selecionados benefícios nas áreas de 
abrangência do PNAES. 
Constatou-se existência de estudante recebendo Bolsa Permanência mesmo tendo Parecer 
emitido pela Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG de que não se 
enquadra na renda mínima para atendimento com recursos do PNAES, conforme quadro 
a seguir: 
 

Quadro: Estudante que não atende ao critério renda, mas que recebe Bolsa Permanência. 

MATRÍCULA CURSO BOLSA SITUAÇÃO 

128277 Matemática Permanência (R$ 400,00) 
Não se enquadra na renda 

mínima (Parecer CSS) 
Fonte: 1) Planilha “Rel CGU - Pagamentos de bolsistas PNAES de jan a nov 2015 - PROCOM 
UFG”, encaminhada em anexo ao e-mail “Relatórios para a CGU - PNAES 2015”, do dia 
22.10.2015. 2) Processo de Estudante que não se enquadra na renda mínima disponibilizado dia 
26.10.2015. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
O Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem compete formular 
diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do art. 60 do 
Regimento Geral da UFG, não acatou o Parecer contrário da CSS/PROCOM/UFG e 
autorizou a concessão de Bolsa. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação antes do Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício nº 1323/GAB/UFG, de 21 de dezembro de 
2015, em referência à Solicitação de Auditoria n° 201505033/10, de 08 de dezembro de 
2015, conforme descrito a seguir:  
 
“As instituições de ensino superior mudaram sua concepção de ingresso dos estudantes, 
com a Lei de cotas e SISU. A UFG no ano de 2015 aprovou a adesão de 100 % SISU e 
em 2016 50% de cotas. Neste contexto de inúmeras mudanças, temos cada vez mais 
estudantes oriundos da rede pública e estudantes cotistas. Neste último ano, recebemos     
mais alunos, negros, indígenas, quilombolas, com deficiências etc. No caso em questão, 
trata-se de um estudante de matemática, portador de Síndrome de Down. O que nos 
motivou a PROCOM/UFG a inserir o estudante no programa foram os relatos dos 
professores do curso ao qual o estudante pertence. Alunos como este, normalmente não 
têm inserção na sociedade, por serem equivocadamente qualificados como uma pessoa 
incapaz de desempenhar a contento suas atividades, comparados às chamadas              
"pessoas normais".  O estudante, pelo relato da coordenação de seu curso, é um aluno 
dedicado e inteligente, apesar das suas dificuldades. É possível que a renda per capita 
da família não esteja dentro do critério de um salário mínimo e meio, mas há outros 
atenuantes que justificam o entendimento da  PROCOM/UFG  de  atendê-lo  dentro  do  
programa de  assistência estudantil. É usual que as famílias às vezes deixem pessoas com 
Síndrome de Down ficarem em casa, por não acreditarem na sua capacidade e também 
pelas dificuldades no seu acompanhamento. A mãe deste estudante optou por insistir nos 
estudos do filho. Ela o leva todos os dias para as aulas e fica no campus aguardando o 
término das mesmas para levá-lo de volta para casa. Estudantes do curso  de  matemática 
geralmente dão aulas particulares para ajudar a continuarem nos  estudos, enquanto que 
este estudante precisa pagar aulas particulares para conseguir acompanhar a turma.  
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O ex-diretor do curso relatou à PROCOM que normalmente os professores faziam 
cotização para pagar as aulas extras. O Decreto PNAES, n° 7.234, de 19 de julho de 
2010, prevê no seu Art.3º- Inciso X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes     
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 
superdotação. E ainda no     Art. 5º.  Serão atendidos no âmbito do PNAES 
prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação  básica ou com   renda 
familiar per  capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos 
fixados pelas  instituições federais  de  ensino  superior. Por tudo isto, temos a convicção 
de não estar ferindo o princípio do PNAES. Não temos certeza que ao concluir o curso 
este estudante entrará com facilidade no mercado de trabalho na  sua formação, mas 
temos a convicção de que, dentro da política de inclusão e permanência do Governo 
Federal e da UFG, estamos contribuindo para a realização do papel  social de 
fundamental importância.”. 
 
II – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em 
referência ao Ofício n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, de 29 de fevereiro 
de 2016, conforme descrito a seguir: 
 
Anexo ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016: 
“1.1.1.14 
Em relação a este item, informamos que enviamos consulta ao MEC, por meio do Ofício 
n° 0216/GAB/UFG, sobre a concessão de uma Bolsa com recursos do PNAES para 
estudante com deficiência, que não se enquadra nos critérios de renda estabelecido no 
Decreto. 
 
III – Manifestação após o Relatório Final 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0663/GAB/UFG, de 01/9/2016, em 
referência ao Ofício n.º 14641/2016/DIAC3/CGU-Regional/Goiás, conforme descrito a 
seguir: 
 
“Em relação à recomendação 1 da constatação 1.1.1.14, a reitoria encaminhou ao 
MEC/Ofício nº 0216/GAB/UFG, solicitando parecer sobre o respaldo legal para a 
requerida ação, uma vez que, por se tratar de política daquele Ministério para todas as 
Instituições federais de Ensino Superior é o mesmo que deve se manifestar sob a questão. 
O referido Ofício foi enviado ao MEC, em 17/03/2016 e recebido pelo mesmo em 
23/03/2016 e até o momento não obtivemos resposta. Portanto, assim que recebermos a 
respectiva resposta tomaremos as necessárias providências.”  
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar encaminhado à UFG 
A concessão indevida, com recursos do PNAES, da Bolsa Permanência, sem a chancela 
técnica da área de Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG, põe em xeque 
todo o procedimento de assistência social adotado na Universidade. Essa situação deve 
ser avaliada levando em consideração todos os pagamentos indevidos relatados no 
decorrer do presente Relatório. 
 
II – Análise após conhecimento do Relatório Preliminar pela UFG 
Existe previsão no Decreto 7.234/2010 de pagamentos para alunos com transtorno global 
do desenvolvimento (art. 3º, §1º, X). O critério de renda é prioritário e não excludente, 
isto é, uma vez comprovada a necessidade do aluno, há viabilidade de justificativa. 
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Isso, no entanto, não desobriga que o aluno seja qualificado como apto a recebimento dos 
recursos do PNAES no processo seletivo conduzido pela PROCOM. 
 
A UFG não adotou o mesmo procedimento de fazer previamente consulta ao MEC para 
a concessão da bolsa no caso em questão. A concessão indevida, com recursos do PNAES, 
da Bolsa Permanência, sem a chancela técnica da área de Coordenação de Assistência 
Social da PROCOM/UFG, põe em xeque todo o procedimento de assistência social 
adotado na Universidade. 
 
III – Análise após conhecimento do Relatório Definitivo pela UFG 
A UFG tomou providências no sentido de solicitar ao MEC um parecer sobre o respaldo legal 
para a referida concessão, por se tratar de política daquele Ministério para todas as para 
todas as Instituições federais de Ensino Superior. Entretanto, até a finalização deste 
trabalho não obteve uma resposta do MEC. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Após submeter o caso em questão ao MEC, caso não haja respaldo 
legal, suspender os valores pagos indevidamente. 
 
 
4.1.1.9 CONSTATAÇÃO 

 
Servidores da UFG recebendo diárias indevidas com recursos do PNAES. 
 
Fato 

 
Constatou-se a utilização de recursos do PNAES, por meio da Nota de Empenho 
2015NE00525, para pagamento vinculado (a título de diárias) aos servidores da UFG, em 
vez de estudantes da UFG abrangidos pelo Decreto n° 7.234/2010, conforme evidenciado 
na tabela a seguir: 
 

 Diárias pagas a servidores com recursos do PNAES (2015NE00525). 

OB 
CPF do servidor 

UFG 
Valor (R$) OBS 

802997 

005.***.***-83 

71,55  

805325 71,55  

805328 71,55  

806209 71,55  

809838 
011.***.***-85 

1.707,10 
 

810698 385,48 

805327 027.***.***-33 71,55  

807236 149.***.***-49 514,05  

812275 210.***.***-04 105,75 *5 – OB cancelada 

810605 247.***.***-68 746,25  

800809 
263.***.***-53 

283,35  

805326 88,80  
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806206 964,85 
*1 – Valor recebido por cada Diária 

(R$ 275,67) supera o valor da 
legislação (Decreto n°5.992/2006) 

810689 730,85  

812272 88,80  

801001 476.***.***-72 231,60  

806207 

941.***.***-53 

806,75 *2 – OB cancelada 

806208 806,75 *3 – OB cancelada 

806913 806,75 
*4 – OB de cancelamento da OB 

806207 

806849 71,55  

807265 71,55  

807374 71,55  

807375 806,75  

  Total 9.646,28  

  
Total, excluindo-se 
as OB canceladas 

6.962,18  

Fonte: Resposta à Solicitação de Auditoria n° 201505033/01. 

  
##/Fato## 

Causa 

 
Tanto o Reitor a quem compete administrar e representar a Universidade bem como, 
escolher e nomear os Pró-Reitores nos termos do inciso do art. 56 do Regimento Geral da 
UFG, quanto o Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária/UFG, a quem 
compete formular diagnósticos dos problemas da instituição, nos termos do inciso II, do 
art. 60 do Regimento Geral da UFG, autorizaram pagamentos de diárias indevidas com 
recursos do PNAES aos servidores da UFG. 
  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 

 
I – Manifestação após o Relatório Preliminar 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0221/GAB/UFG, de 18/3/2016, em 
complementação ao Ofício n.º 0214/GAB/UFG, de 16/3/2016, em referência ao Ofício 
n.º 07385/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, relativo ao Relatório Preliminar de 
Acompanhamento de Gestão, conforme descrito a seguir: 
“As diárias pagas com recursos do PNAES, conforme mencionado na Planilha 1, foram 
autorizadas para servidores que desenvolveram suas atividades na PROCOM e se 
deslocaram exclusivamente para atendimento de demandas exigidas pelo 
desenvolvimento do Programa. Vale ressaltar que a UFG possui quatro Regionais e nove 
Câmpus. O acompanhamento da implantação do Programa exige deslocamentos 
frequentes de servidores para o interior do estado, nos municípios sedes das Regionais. 

Portanto, os recursos destinados para essas diárias não caracterizam desvio de sua 
finalidade, pois foram aplicados no desenvolvimento de atividades previstas no 
Programa PNAES”. 
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II – Manifestação após o Relatório Final 
A Unidade manifestou-se por meio do Ofício n.º 0663/GAB/UFG, de 01/9/2016, em 
referência ao Ofício n.º 14641/DIAC3/CGU-Regional/GO/CGU-PR, conforme descrito 
a seguir: 
“A recomendação 2 da constatação 1.1.1.15 foi atendida, ou seja, a reposição dos 
recursos foi efetuada como pode ser visto pela nota de empenho e ordem bancária, ambas 
em anexo.“ 
  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 

 
I – Análise contida no Relatório Preliminar da UFG 
O Decreto n° 7.234/2010 define que serão “atendidos no âmbito do PNAES 
prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda 
familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos 
fixados pelas instituições federais de ensino superior”. Além destes requisitos, as 
Instituições Federais de Ensino Superior deverão fixar outros para a percepção de 
assistência estudantil. Ou seja, falta previsão na norma que rege o programa para 
utilização de recursos do PNAES para pagamentos direcionados aos servidores da 
Universidade. 
 
II – Análise após conhecimento do Relatório Definitivo pela UFG 
 
A Universidade informou, por meio do Memorando nº 110/PROAD/UFG, de 16/8/2016, 
que a reposição dos recursos foi efetuada por meio da Nota de Empenho 2016NE804181 
e da OB 2016OB811081. Entretanto a referida Nota de Empenho e Ordem Bancária não 
se refere à reposição dos recursos ao Programa do PNAES, refere-se ao pagamento ao 
restaurante universitário localizado no Campus de Jataí, Kadeas Restaurantes Ltda, para 
o fornecimento de refeições durante 12 meses. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 
Recomendação 1: Custear as diárias para servidores da UFG com recursos do orçamento 
da Universidade e não com aqueles destinados ao PNAES. 
 
Recomendação 2: Providenciar a reposição dos recursos apontados para o orçamento do 
PNAES, retirando-os do orçamento da Universidade. 
 
 
 



Secretaria Federal de Controle Interno 

 
 
Certificado: 201601512 
Unidade(s) Auditada(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE  GOIÁS 
Ministério Supervisor: MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
Município (UF): Goiânia (GO) 
Exercício: 2015 
 
 
1. Foram examinados os atos de gestão praticados entre 01/01/2015 e 31/12/2015 
pelos responsáveis das áreas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da Instrução 
Normativa TCU nº 63/2010. 

2. Os exames foram efetuados por seleção de itens, conforme escopo do trabalho 
informado no Relatório de Auditoria Anual de Contas, em atendimento à legislação federal 
aplicável às áreas selecionadas e atividades examinadas, e incluíram os resultados das ações de 
controle, realizadas ao longo do exercício objeto de exame, sobre a gestão da unidade auditada. 

3. As seguintes constatações subsidiaram a certificação dos agentes do Rol de 
Responsáveis: 

– Estudantes recebendo Bolsa Alimentação em espécie mesmo após a inauguração dos 
Restaurantes Universitários de Jataí/GO e de Catalão/GO.  (item 4.1.1.1) 

– Estudantes recebendo valores diferentes daqueles estipulados no Edital PROCOM/UFG 
n°01/2015.  (item 4.1.1.2) 

– Pagamentos de Bolsa Esportes e Lazer, no total de R$ 167.200,00, sem qualquer 
documentação apresentada ou edital para seleção de beneficiários. (item 4.1.1.3) 

– Utilização de recursos do PNAES para gastos com estudantes não matriculados em cursos de 
graduação da UFG.  (item 4.1.1.5) 

– Utilização de recursos do PNAES na concessão de passagens terrestres e aéreas e na locação 
de ônibus sem um Edital prévio estabelecendo regras e sem que fosse comprovado o 
atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação presencial, a 
condição social do beneficiário, e ainda sem que ocorresse uma avaliação prévia da realidade 
social pela Coordenação de Assistência Social da PROCOM/UFG.   (item 4.1.1.6) 

– Servidores da UFG recebendo diárias indevidas com recursos do PNAES.   (item 4.1.1.9) 

 
4. Diante dos exames realizados e da identificação de nexo de causalidade entre os 
atos de gestão de cada agente e as constatações mencionadas, proponho que o encaminhamento 
das contas dos integrantes do Rol de Responsáveis seja conforme indicado a seguir: 

Certificado de Auditoria 

Anual de Contas 



CPF do agente 
público 

Cargo ou função Avaliação do 
órgão de 
Controle Interno 

Fundamentação da avaliação 
do Controle Interno 

***.758.691-** Pró-Reitor de 
Assuntos da 
Comunidade 
Universitária da 
UFG 

Regular com 

Ressalva 

Itens 4.1.1.1, 4.1.1.2, 4.1.1.3, 
4.1.1.5, 4.1.1.6 e 4.1.1.9 do 
Relatório de Auditoria nº 
201601512 
 

***.388.401-** Reitor da UFG Regular com 

Ressalva 
Itens 4.1.1.2, 4.1.1.3, 4.1.1.5, 
4.1.1.6 e 4.1.1.9 do Relatório 
de Auditoria nº 201601512 

Demais 
integrantes do 
Rol de 
Responsáveis 

 Regularidade Considerando o escopo do 
Relatório de auditoria, não 
foram identificadas 
irregularidades com 
participação determinante 
destes agentes. 

 
5. Ressalta-se que dentre os responsáveis certificados por Regularidade há agentes 
cuja gestão não foi analisada por não estar englobada no escopo da auditoria de contas, definido 
conforme art. 9º, § 6º, da Decisão Normativa TCU nº 147/2015. 

 

Goiânia (GO), 05 de outubro de 2016. 
 

 
O presente certificado encontra-se amparado no relatório de auditoria, e a opção pela 
certificação foi decidida pelo: 

 

 

 
Chefe da Controladoria Regional da União no Estado de Goiás 

 



 

Secretaria Federal de Controle Interno 
 

 

Parecer: 201601512 
Unidade Auditada: Universidade Federal de Goiás (UFG) 
Ministério Supervisor: Ministério da Educação 
Município (UF): Goiás (GO) 
Exercício: 2015 
Autoridade Supervisora: José Mendonça Bezerra Filho 
 

Tendo em vista os aspectos observados na prestação de contas anual do exercício de 2015 da 

Universidade Federal de Goiás, expresso a seguinte opinião acerca dos atos de gestão com base nos principais 

registros e recomendações formulados pela equipe de auditoria. 

Para o escopo do trabalho de auditoria foram selecionados processos e fluxos considerados 

estratégicos para a universidade, dentre os quais destaco, especialmente, os controles internos vinculados à 

gestão dos instrumentos firmados com Fundações de Apoio e a execução do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES). Em complementação, avaliou-se também o cumprimento dos objetivos 

estratégicos e da execução física das ações da Lei Orçamentária Anual para programas temáticos; os 

indicadores instituídos para aferição de desempenho da gestão; e tópicos específicos de gestão de pessoas. 

No que se refere aos controles instituídos pela universidade para a gestão de instrumentos firmados 

com Fundações de Apoio, foram avaliados cinco quesitos: regulação geral do processo; credenciamento; 

contratualização; anuência da gestão financeira; e acompanhamento, transparência e fiscalização. Verificou-

se situação satisfatória na gestão, com os normativos sobre o relacionamento entre a Universidade e as 

Fundações aderentes aos dispositivos legais previstos na Lei nº. 8.958/1994 e no Decreto nº. 7.423/2010, e 

pela existência de controles formais direcionados aos projetos ou contratos, observando as normas envolvidas 

no que se refere ao acompanhamento e à transparência dos atos praticados. Como exceção, destaco que não 

foi identificado um acompanhamento durante a execução dos projetos pela UFG, no sentido de verificar se os 

recursos envolvidos são utilizados em finalidade diversa, e se há subcontratação total do objeto ou 

subcontratação parcial que delegue sua execução. 

 

Quanto ao PNAES, a avaliação abarcou seis quesitos: controles do ciclo gestão; priorização e 

conformidade da aplicação dos recursos; divulgação aos potenciais beneficiários; seleção de beneficiários; 



contrapartida dos beneficiários; e avaliação dos resultados. Diagnosticou-se, em essência, os seguintes 

aspectos: a assistência estudantil dá-se pela execução de ações abrangidas pelo Decreto 7.234/2010; os 

critérios de seleção estão adequados, atendendo aos princípios estabelecidos no Decreto nº 7.234/2010, com 

algumas exceções de desvirtuamento; os mecanismos de controles internos administrativos nas fases de 

planejamento, execução, controle e avaliação, no âmbito da PROCOM/UFG, setor responsável pela gestão 

do PNAES, mostraram-se inadequados; falta maior publicação/transparência interna e externa quanto ao uso 

dos recursos; a UFG não estabeleceu metas e indicadores que possibilitassem o monitoramento e o 

acompanhamento do PNAES, bem como a PROCOM/UFG não possui rotinas, relatórios gerenciais, 

indicadores e/ou sistemática científica para avaliação dos resultados; a Unidade não exige critérios de 

contrapartida dos seus estudantes atendidos.  

No âmbito dos demais itens do escopo, ressalto a detecção de deficiências na rotina de 

monitoramento e atendimento das recomendações da CGU, demandando aperfeiçoamentos por parte da UPC; 

o descumprimento do Acórdão TCU nº 2.681/2011-Plenário para substituição de terceirizados, em desacordo 

com o Decreto 2.271/97, e conforme o Termo de Conciliação Judicial Geral, de 5/11/2007; a identificação de 

servidores com acumulação funcional irregular; e a identificação de acumulação funcional ilegal de servidores 

com dedicação exclusiva e que possuem outros vínculos. 

Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 9º da Lei n.º 8.443/92, 

combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.º 93.872/86 e inciso VI, art. 13 da IN/TCU/N.º 63/2010 

e fundamentado no Relatório de Auditoria, acolho a conclusão expressa no Certificado de Auditoria. Desse 

modo, o Ministro de Estado supervisor deverá ser informado de que as peças sob a responsabilidade da CGU 

estão inseridas no Sistema e-Contas do TCU, com vistas à obtenção do Pronunciamento Ministerial de que 

trata o art. 52, da Lei n.º 8.443/92, e posterior remessa ao Tribunal de Contas da União por meio do mesmo 

sistema. 

Brasília/DF,       /10/2016. 

 
 

 

Diretor de Auditoria da Área Social 
 


